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Apresentação da Disciplina 


Com o intuito de trazer situações e problemas pertinentes relacionados 
ao cotidiano das Organizações do Terceiro Setor (OTS), além de apontar 
a relevância da Responsabilidade Social, este livro une a teoria e a prática 
tendo o entendimento de que ambos são elementos catalisadores para 
o processo de aprendizagem e não devem ser tratados de forma exclu- 
dente. Teoria, didática e prática. Se pudesse destacar três qualidades que 
estão presentes nesta obra, certamente, seriam essas. 


Ao trazer a teoria, entendo que ter a compreensão do contexto e da his- 
tória em que conceitos e ideias foram debatidos e criados, temos a capa- 
cidade crítica de enxergar para além de meros fatos. Já ao buscar aliar à 
prática, temos a possibilidade de compreender que a realidade é atraves- 
sada por diversos fatores, por exemplo, políticos, econômicos, sociais, 
entre outros. A didática, outra qualidade destacada, deve ser entendida 
como a capacidade de trazer conhecimento de forma simples, clara, ob- 
jetiva, sem deixar de lado discussões essenciais sobre a temática. 


O livro ressalta a importância do trabalho desempenhado pelas OTS, 
aponta como gerir com o objetivo pautado em resultados, o que implica 
apontar a utilização da gestão de projetos para tal, além de destacar a 
responsabilidade social embutida nesse tipo de organização e sua ligação 
com movimentos sociais e quais leis e regulamentos contribuem para 
regular as atividades das OTS. Este livro está dividido em 4 capítulos, da 
seguinte forma: 


* Capítulo 1: Terceiro Setor: teoria e contexto, aborda os aspectos con- 
ceituais das Organizações do Terceiro Setor, além de apontar teorias, 
dados e exemplos que constituem esse tipo de organização como o 
caso do Banco Palmas e as organizações de Economia Solidária. 


* Capítulo 2: Gestão de projetos para o Terceiro setor, aponta como a 
utilização da Gestão de Projetos (GP) pode contribuir para a admi- 
nistração de organizações como as OTS. Além disso, o capítulo traz 
histórias vivenciadas por Ongs e outras OTS, que se utilizaram da GP 
para aprimorar suas atividades e a entrega de resultados. 


* Capítulo 3: Desenvolvimento Sustentável: Responsabilidade Social 
e Empreendedorismo Social, é abordada a importância da Respon- 
sabilidade social para as organizações e de que forma elas podem 
contribuir para a sociedade. Neste capítulo, é abordado o conceito 
de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade, assim como 
a conceituação de empreendedorismo social, e alguns exemplos de 
sua atuação. São ressaltados, também, exemplos de organizações 
que vivenciam e atuam com Responsabilidade Social, não permane- 
cendo apenas no campo discursivo, mas, sobretudo, como prática 
social. 


* Capítulo 4: Organizações do Terceiro Setor: gestão, regulações e ci- 
dadania, aborda de que forma as OTS têm atuado de maneira con- 
junta com movimentos sociais, como os de defesa da democracia, 
defesa das causas ambientais, além daqueles atrelados a gênero, raça 
e classe. Além disso, o capítulo apresenta os desdobramentos das 
regulações e certificações que regem as OTS e conta a história de 
algumas OTS que têm atuado de forma política, levando cidadania e 
inclusão para inúmeros lugares do Brasil. 


É um livro que tem a pretensão de ser uma ferramenta que possa trans- 
por os temas aqui utilizados para o seu cotidiano e que desenvolva em 
você a capacidade de compreender a realidade que o cerca de forma 
ampla, realista e crítica. Muitas vezes, há uma naturalização em tratar de 
maneira reducionista problemas que requerem uma visão complexa para 
vários assuntos, entretanto problemas complexos requerem perspecti- 
vas diversas, resoluções reais e que alterem o curso da história. 


Espero que você goste dos temas e que esse livro seja o primeiro de 
vários passos que irão agregar conhecimento e a capacidade de com- 
preender temas tão múltiplos e que abarcam toda a existência humana. 


O caminho da educação sempre é o que vale a pena! 


Professora Nicole Cerci Mostagi 
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INTRODUÇÃO AO TERCEIRO SETOR 


Profa. Nicole Cerci Mostagi 


Olá, estimado aluno, tudo bem? 


Seja muito bem-vindo à disciplina Responsabilidade e Terceiro Setor. 
Você conhece ou já ouviu falar sobre o assunto? Fique tranquilo, se você 
já conhece ou ouviu falar, esta aula irá agregar ainda mais ao seu conheci- 
mento. Entretanto, se é um assunto novo, você terá muito para aprender. 


Responsável por uma fatia importante na economia brasileira, o chama- 
do Terceiro Setor constitui um relevante ramo para o desenvolvimento 
do país. A discussão acerca do tema e sua conceituação é significativa e 
evidencia uma falta de consenso sobre o assunto. 


Seja pela forma como o tema é tratado por aqui ou como ele vem sendo 
instituído, é válido questionar alguns pontos que devem consistir em: 
qual a conceituação do Terceiro Setor? Que tipos de organizações com- 
põem esse setor? O que ele representa para o Brasil? São questionamen- 
tos como esses que farão parte de nossa disciplina e que instigarão você 
a se aprofundar no assunto. 


Quando falamos em Terceiro Setor (TS), inicialmente, a primeira ideia que 
vem à cabeça são as Organizações Não Governamentais, comumente co- 
nhecidas como ONGs. Todavia, é um equívoco esse tipo de compreensão, 
afinal, o Terceiro Setor deve ser entendido como um “espaço relacional, 
onde lógicas diversas, discursos e racionalidades, emergindo do Estado, 
do setor mercantil e da comunidade, são interconectados por um propósi- 
to comum de proteção e desenvolvimento sociais” (CABRAL, 2008, p.03). 


A homogeneização que ocorre em relação ao TS evidencia a falta de co- 
nhecimento acerca do tema e, também, demonstra o quanto o debate, 
ainda, é incipiente, como aponta Alves (2002). 


Muito se fala sobre Terceiro Setor, mas pouco se conhece sobre esse termo. 
As pessoas têm, em geral, apenas algumas vagas ideias: alguns associam 
com ONGs, outros associam com caridade ou com obras religiosas. Há tam- 
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bém quem associe o termo Terceiro Setor ao setor de serviços na economia. 
Esse desconhecimento está associado ao fato de que ainda há pouca pesqui- 
sa sobre Terceiro Setor no Brasil e, mesmo aquela que existe, pouco faz men- 
ção às origens do termo e às tradições de pesquisa às quais está relacionado 
(ALVES, 2002, p.01). 


Tendo isso em vista, antes de avançarmos no conteúdo, vamos refletir 
um pouco sobre como as organizações do terceiro setor atuam em cau- 
sas que são benéficas para a sociedade de modo geral. 


Os dados a seguir foram noticiados pela ONG WWF, em setembro de 
2020, as informações são referentes às queimadas na Amazônia: 


* junho de 2020: registros de fogo atingiram a maior alta para esse 
mês, início da estação seca, em 13 anos; 


* julho de 2020: foram 6.803 focos de incêndios na Amazônia, 28% a 
mais do que no mesmo período de 2019; 


* agosto de 2020: 29.307 focos de incêndio, ou seja, 66,5% do acumu- 
lado do ano (44.013). 


* 1/1 a 31/8 de 2020: as queimadas já são 39% maiores do que nos 
últimos 10 anos; 


* de1/9a14/9: mais de 20 mil focos de queimadas, o que significa um 
aumento de 86% em relação ao mesmo período de 2019; 


* o relatório “Queimadas, Florestas e o Futuro: Uma Crise Fora de 
Controle” (WWF e BCG) alerta: a ação humana é responsável por 3 
em cada 4 queimadas em florestas no mundo. 


Fonte: https:/www.wwf.org.br/natureza brasileira/areas prioritarias/amazonial/ 
amazonia desmatamento e queimadas uma nova tragedia em 2020/. Aces- 
so em: 16 out. 2020. 


Figura 1. Queimada na Amazônia. 
Fonte: https://ogimg.infoglobo.com.br/economia/24599554-338-b2f/FT1086A/652/xdesmata- 
mentoamazonia.jpg.pagespeed.ic.UVC4ajKF70.jpg. Acesso em: 16 out. 2020 


Na sua visão, qual é o papel das entidades do terceiro setor sobre as 
queimadas ocorridas no Brasil ao longo deste ano? 


Uma possível resposta para esse questionamento pode ser o fato de as 
ONGs realizarem um trabalho que não é feito por outras organizações, 
como o Estado e as empresas, que é o de informar a sociedade sobre os 
acontecimentos, fazer levantamento de dados e chamar a atenção para 
um problema que muitas vezes é ignorado pela maior parcela da socie- 
dade e, às vezes, pelo próprio noticiário. Além disso, elas costumam 
tentar acumular fundos junto à sociedade civil para promover ações de 
enfrentamento a esses episódios. No caso dos incêndios, não só ações 
no sentido de apagá-los, mas também de combater possíveis novos fo- 
cos por meio da fiscalização e denúncia de grandes latifúndios na região, 
pois o que se sabe é que muitas dessas propriedades costumam colocar 
fogo de forma criminosa com o intuito de abrir espaço para pastagens. 


E você, que outras ações você acha que as entidades do terceiro setor 
promovem? Qual você acha que é o papel dessas entidades em nossa 
atual sociedade? 


Agora, que já refletimos um pouco sobre o papel das entidades do 
terceiro setor em nossa sociedade, vamos avançar um pouco mais no 
conteúdo? 


Para que um tema tão relevante como o do Terceiro Setor seja entendido 
e compreendido de forma ampla, é necessário entender o contexto histó- 
rico em que ele está inserido e é, sobretudo, atravessado. Compreender 
a história constitui um primeiro passo para que seja possível entender 
sobre um tema, quem fala a respeito e de que forma ele foi construído. 


1. História do Terceiro Setor 


Alves (2002) pontua que a expressão “Terceiro Setor” começou a ser 
usada nos anos de 1970 nos Estados Unidos para definir um setor da so- 
ciedade no qual atuavam organizações sem fins lucrativos, voltadas para 
a produção ou a distribuição de bens e serviços públicos. Dessa forma, 
o momento histórico que a sociedade atravessava diz muito a respeito 
do tema. 


Naquela década, a narrativa que estava entreposta era a respeito da atu- 
ação do Estado na economia e de que forma o déficit público estava 
atrelado a essa relação. É importante pontuar que, naquele momento, a 
discussão sobre o assunto era marcada pela crítica ao modelo de Estado 
keynesiano, conhecido como Estado de bem-estar social (Welfare State). 


O Estado de bem-estar social (Welfare State) surgiu da teoria keynesia- 
na, elaborada logo após a crise econômica de 1929, pelo economista 
John Maynard Keynes que defendia investimentos e gastos do Estado 
como forma de manter a economia funcionando. A queda dos lucros, a 
retração geral da produção industrial, a paralisação do comércio fizeram 
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os preços desmoronarem em 1929 e resultaram na queda da bolsa de 
valores de Nova lorque, que foi chamada de “crack da bolsa de 1929”, 
conhecida como “Grande depressão” (HOBSBAWM, 1995). 


O keynesianismo impulsiona, dessa forma, um Estado mais atuante e 
contribui para o desenvolvimento do Welfare State que se baseou em 
premissas como a seguridade social, que consistia num amparo ao traba- 
lhador caso ocorresse algum imprevisto, na ampliação das oportunidades 
de emprego e renda (garantia do pleno emprego) e, por fim, a ampliação 
das políticas sociais, ou seja, políticas redistributivas e compensatórias, 
que teriam o objetivo de atenuar as desigualdades sociais. Além disso, 
esses princípios, somados, deveriam instituir a chamada “cidadania so- 
cial”, que se expressaria nos direitos adquiridos e corresponderia a um 
padrão social mínimo que o Estado Moderno deveria assegurar aos seus 
cidadãos (HOBSBAWN,1995). 


Com isso, o capitalismo entrou numa fase denominada por Hobsbawm 
(1995) como uma espécie de “capitalismo reformado”. Isso significa que 
se manteve a estrutura do capitalismo, mas com uma reformulação em 
seu escopo à medida que mercado e Estado atuam de forma conjunta, 
além de o poder público trazer para si a responsabilidade da seguridade 
social. 


O Estado de Bem-Estar Social vai funcionar razoavelmente bem durante 
trinta anos, que ficaram conhecidos como “anos gloriosos”. Entretanto, 
com o decorrer do tempo, ele começou a sofrer os efeitos da burocra- 
tização e da forte expansão do déficit público, dando margem a críticas 
relacionadas ao “inchaço” do serviço público, afinal, havia a impressão 
de que o dinheiro dos cidadãos era gasto para manter uma classe de 
funcionários ociosos e/ou preguiçosos. Além disso, a onda conservadora 
instaurou um clima de revolta contra a “assistência” aos pobres (HOBS- 
BAWM, 1995; HUNT; LAUTZENHEISER, 2012). Todavia, não será essa a 
única crise que irá favorecer o surgimento de um Terceiro Setor, como 
pode ser evidenciado por Alves (2002): 


A crise do Welfare State moderno nos anos 80 que, nos países centrais, im- 
plicou remanejar os mecanismos de bem-estar social que, nos anos 60 e 70, 
haviam sido montados sob a égide do Estado; a crise do desenvolvimento 
nos países do Terceiro Mundo, que se seguiu à crise da dívida externa nos 
anos 80 e que praticamente impossibilitou que o Estado continuasse a finan- 
ciar as atividades de desenvolvimento; a crise do meio ambiente global, que 
levou à degradação crescente do meio ambiente e evidenciou a ausência de 
políticas públicas adequadas para enfrentar aqueles novos problemas; além 
disso, ao mesmo tempo, cresceu o sentimento de que esse tipo de crise re- 
queria ação mundial, que não se centrasse em países; a crise do socialismo e 
dos partidos socialistas, principalmente depois da queda do Muro de Berlim, 
que mostrou o esgotamento daquele modelo de planejamento estatal para 
a gestão da economial...Jfez aumentarem as populações urbanas e criou no 
mundo grupamentos sociais mais exigentes e mais organizados, mais capa- 
zes para fazer valer suas demandas (p. 4). 


É nesse cenário de crise institucional vivenciada pelo Estado, de uma 
crise ambiental que denota os sinais de esgotamento de um modelo eco- 
nômico desenfreado, de uma crise ideológica representada pelo socialis- 
mo, que a discussão do Terceiro setor será constituída já que “o conceito 
de mistura apresentado alude aos esforços sinérgicos dessa combinação 
e pode ser interpretado como a coexistência de uma pluralidade de ra- 
cionalidades e interesses que, para o nosso tema, se projeta na questão 
social, como questão de proteção social” (CABRAL, 2008, p. 2). 


Dessa forma, o termo Terceiro Setor, segundo Alves (2002) foi recortado 
no conjunto das ideias da economia clássica, para a qual a sociedade é 
dividida em setores, de acordo com as finalidades econômicas dos agen- 
tes sociais, entendidos como agentes de natureza jurídica pública e agen- 
tes de natureza jurídica privada. Logo, agentes de natureza privada que 
praticam ações com fins privados (bens privados) podiam ser descritos 
como o “Primeiro Setor”, setor ao qual corresponderia o Mercado; agen- 
tes de natureza pública que praticam ações que visam a fins públicos 
(bens públicos) podiam ser descritos como o “Segundo Setor”, setor ao 
qual corresponderia o Estado. Dessa forma, agentes de natureza privada 
que praticam ações visando a fins públicos podiam ser descritos como o 
“Terceiro Setor” (ALVES, 2002, p. 7). 


Esta abordagem classificatória, ou tipológica faz com que o Terceiro Setor re- 
ceba denominações diversas que envolvem características das organizações 
que nele atuam como por exemplo, sociedade civil organizada, organizações 
não lucrativas, setor não governamental, setor não lucrativo, e outras[...JEs- 
tas nomenclaturas, na medida em que rotulam as organizações, fazem com 
que este espaço seja frequentemente tratado apenas como um conjunto de 
organizações similares (não lucrativas, não governamentais, voluntárias, in- 
vestimento social privado, responsabilidade social e inúmeras outras), des- 
prezando-se sua natureza abstrata, enquanto intermediária no que concer- 
ne às racionalidades do Estado, do mercado e da comunidade e ao mesmo 
tempo marcada pela concretude da intervenção social, seja ela formal, ou 
informal (CABRAL, 2008, p.03). 


Por ser um espaço composto por entes da sociedade civil organizada, 
pelo setor privado e por instituições e organizações com objetivos diver- 
sos, O Terceiro Setor é geralmente representado por Ongs, organizações 
sociais, empresas de economia solidária, entidades filantrópicas, entre 
outras instituições. Além disso, faz-se necessário destacar que a nomen- 
clatura dada ao Terceiro Setor pode variar dependendo da cultura na qual 
está inserido. Dessa forma, em diferentes culturas nacionais, podem ser 
encontrados termos ou conceitos como “setor da caridade”, “setor in- 
dependente”, “setor voluntário”, “organizações não governamentais”, 
“economia social”, “filantropia”, entre outros. Por exemplo, o termo Se- 
tor de Caridade é uma nomenclatura antiga e comumente usada para o 
setor não lucrativo, utilizada em países como os EUA e Reino Unido. Essa 
denominação destaca o aporte de doações privadas de caridade que as 
atividades do setor recebem (ALVES, 2002). 
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O Terceiro Setor é constituído de organizações que apresentem, em maior ou 
menor grau, as seguintes características: formalização, ou seja, que apresen- 
tem alguma forma de institucionalização, quer seja pelo registro público de 
suas atividades, quer seja por outras formas que justifiquem a sua existência 
formal (reuniões regulares, representantes reconhecidos, ou outras formas 
de regularidade estrutural); natureza privada, ou seja, institucionalmente se- 
paradas do Estado (organizações não lucrativas, para este projeto, não são 
parte do aparato do Estado, nem são dirigidas por conselhos formados ma- 
joritariamente por representantes de governos); não distribuição de lucros, 
ou seja, se houver excedentes de natureza econômica, estes não podem ser 
de forma alguma repassados a sócios ou membros, mas revertidos para a 
própria atividade-fim; autogestão, ou seja, são capazes de controlar a gestão 
de suas atividades; e a participação voluntária quer seja em suas atividades, 
em sua gestão ou em sua direção (ALVES, 2002, p.05). 


Já na América Latina, há um caráter político na utilização do termo ONG. 
Alves (2002) destaca que o termo conceito foi adotado para designar 
organizações que surgiram dos movimentos sociais e das lutas contra 
as ditaduras que se instalaram no continente durante os anos de 1960 e 
1970, o que estabelece ao conceito, uma conotação muito mais politiza- 
da do que em outras partes do mundo (ALVES, 2002). 


Na década de 1970, o período de redemocratização em alguns países abriu 
espaço para as atividades voltadas para assistência e prestação de serviço, 
orientadas para as comunidades. Na década seguinte, a inflação crescia por 
razão da crise econômica que a América Latina vivia. Além disso, o siste- 
ma capitalista sofreu transições em sua estrutura nesta época, passando 
agora para o neoliberalismo. A consequência desse processo inflacionário, 
decorrente da crise econômica, acarretou o aumento da porcentagem da 
pobreza em países de Terceiro Mundol...Jo termo Terceiro Setor, conhecido 
como “Sociedade Civil”, tem uma particularidade na América Latina. Resu- 
midamente, é composta por uma iniciativa privada, criada formal ou infor- 
malmente a partir de um grupo de atores sociais cujo objetivo será sempre 
de interesse público. Neste caso, as causas abrangem assuntos nos quais o 
mercado não atende e o setor público não supre as necessidades de forma 
democrática (TARGINO, 2008, p. 7). 


Para Luzio dos Santos (2014), houve uma mudança em relação às Or- 
ganizações do Terceiro Setor (OTS), a partir da década de 60, do séc. 
XX, na qual há um abandono do caráter assistencialista dessas entidades 
para formas mais emancipatórias, o que reforça o caráter político que 
tais instituições obtiveram na região da América Latina. O autor, ainda, 
afirma que: 


As OTS dos anos 1970 e 1980 originaram-se e desenvolveram-se à margem 
dos recursos locais e das relações com o Estado ou com empresas privadas, 
apoiando-se praticamente na cooperação internacional, o que lhes garantia 
maior independência e liberdade de ação. Parte das Universidades também 
desempenhou um papel importante, assumindo uma postura ativa e intima- 
mente ligada aos movimentos populares, cujo discurso teórico era acom- 


panhado de ação prátical...JDeu-se impulso à tendência, já em curso, pelos 
movimentos ligados à Teologia da Libertação, de deixar o assistencialismo 
em proveito de projetos estratégicos e de promoção humana, incentivando- 
-se, como exemplos, experiências de cooperativismo e geração de renda 
(LUZIO DOS SANTOS, 2014, p. 109). 


Dessa forma, como pontua Targino (2008), pode-se dizer que as organi- 
zações do Terceiro Setor são compostas de organizações sem fins lucra- 
tivos, criadas e mantidas pela ênfase na participação voluntária, num âm- 
bito não governamental, dando continuidade às práticas tradicionais da 
caridade, da filantropia, expandindo o seu sentido, à incorporação do con- 
ceito de cidadania e de suas múltiplas manifestações na sociedade civil. 


Este posicionamento supera as características econômicas, ou idiossincra- 
sias organizacionais, para valorizar os papéis públicos e sociais de que as 
organizações são investidas no processo de sua conformação e este proces- 
so, rico de significados sociais, políticos e de inter-relação entre os setores, 
manifesta-se com o atributo de intermediação. Esta abordagem procura su- 
perar também a identificação do TS como uma expressão da sociedade civil, 
conceito este muito mais amplo e decisivo da análise sociológica. Ao TS 
cabe a parcela de representação dos esforços colimados na proteção social e 
no desenvolvimento, através do empenho organizado dos indivíduos na sua 
forma relacional (CABRAL, 2008, p.04). 


É nesse sentido que não se pode perder de vista o caráter emancipatório 
presente em Organizações do Terceiro Setor e é importante apontar as 
diferenças presentes em cada região e cultura acerca do Terceiro Setor. 
Compreender cada peculiaridade consiste em entender que o desenvol- 
vimento deve ser levado em consideração no momento de analisá-lo e, 
sobretudo, estudá-lo. Aliás, é importante, também, que, como aluno, 
você entenda que independente do tema ou assunto a ser estudado, 


cada caso e situação deve ser compreendido de forma ímpar. 


2. Terceiro Setor: Composição e Governo 


No tópico anterior, apontamos que a discussão sobre o Terceiro Setor 
possui especificidades que devem ser levadas em consideração já que 
seu desenvolvimento se deu de variadas formas em cada cultura na qual 
esteve presente. Com isso, cabe o questionamento: o que compõe as Or- 
ganizações do Terceiro Setor? Targino (2008) define da seguinte forma: 


Um dos maiores objetivos de uma Organização do Terceiro Setor (OTS) é 
promover a integração social e, para a sua permanência, depende de apoios 
e parcerias de organizações públicas e privadas. As Organizações do Tercei- 
ro Setor englobam associações, fundações, instituições religiosas e Organi- 
zações Sociais (OS), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIP) e as Organizações Não Governamentais (ONGs), sendo o último 
conceituado anteriormente. É dever das OTS cumprirem os cinco critérios de 
serem: “privadas, sem fins lucrativos, institucionalizadas, autoadministradas 
e voluntárias, ou seja, ter iniciativa privada com seus lucros voltados para as 
atividades tendo como base o trabalho voluntário (p.05). 
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Em relação à natureza jurídica dessas instituições presentes no Terceiro 
Setor, Szazi (2000) identifica essas organizações de acordo com a legis- 
lação brasileira, como pode ser visto na figura abaixo: 


Natureza Jurídica 


Associação: proveniente da união de pessoas para um objetivo social e não 
lucrativo. Criada a partir de uma iniciativa de um ator social jurídico, conta com 
a contribuição de seus membros e seus fins podem Ser voltados para 
atividades de cultura, de educação, de esporte, entre outros. Os lucros obtidos 
são para aumentar o patrimônio, e não enriquecer seus membros associativos. 
Os institutos, embora não muito distinta das Associações, podem ser utilizados 
por entidades privadas e/ou públicas e usualmente estão ligados à pesquisa e 
educação 


Fundação: de natureza dica (Previstos nos artigos 24 a 30 do Código Civil 


de 19 a 1204 do Código de Processo Civil) sua atividade é semelhante 
associação. É um tipo especial de pessoa jurídica, pois pode ser constituída 
artir da decisão de um só individuo. A Fundação pertence ao bem comum 
hão aos seus membros dirigentes 


Organizações Religiosas: Consideradas pela história as primeiras instituições a 
aa reconhecidas como Hilantrópicas e praticantes de atividades voluntárias. 
Atualmente, este tipo de instituição é reconhecido e regulamentado pela Lei 
Federal N: 0825/06, 


Figura 2 - Natureza jurídica segundo Szazi (2000) 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 


Conforme a Lei Federal n. 9.637, de 15 de maio de 1998, as Organiza- 
ções Sociais, por sua vez, são resultados de uma parceria entre poder pú- 
blico e entidades privadas sem fins lucrativos e de interesse social para 
exercerem atividades como educação, saúde, cultura e meio ambiente 
de acordo com a lei (TARGINO, 2008). 


SAIBA MAIS 


A Constituição de 1988 trouxe um conceito que foi imprescindível 
para o desenvolvimento das políticas públicas no Brasil e que há 
muito tempo era reivindicada pelos movimentos sociais, que é a 
Seguridade Social. Ela é formada por três pilares: saúde, assistência 
social e previdência. Artigo 194, da Constituição Federal de 1988, 
define a seguridade social: 


“Um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, 
à previdência e à assistência social”. 


Já as Organizações Não Governamentais (ONG's) trabalham na articula- 
ção dos trabalhos sociais em conjunto com entidades privadas e o gover- 
no. Segundo o Observatório do Terceiro Setor, o movimento teve maior 
força a partir da “ECO 92 e do Movimento pela Ética na Política. 


Targino (2008) divide as organizações do Terceiro Setor em: Organiza- 
ções Sociais (OS), Organizações da Sociedade Civil Interesse Público 
(OSCIP), Organização da Sociedade Civil (OSC), Associações, Fundações 
e Instituições Religiosas. Especificamente no caso das Organizações Não 
Governamentais do Terceiro Setor, sua sobrevivência é assegurada por 
meio de doações, apoios e parcerias. 


3. Terceiro Setor no Brasil 


Segundo o IBGE, em 2018, foram mais de 7,2 milhões de brasileiros 
fazendo trabalho voluntário, e a maior parte (79,9%) realizou essa ati- 
vidade a partir de associações religiosas, sindicatos, condomínios, par- 
tidos políticos, hospital, entre outras associações, ou seja, por meio de 
pessoas jurídicas que organizaram o voluntariado. Outras 13% fizeram 
esse trabalho a partir de ONGs, associações de moradores, esportivas 
ou grupos de apoio, que são grupos informais, sem registro jurídico. O 
restante realizou trabalhos voluntários de forma individual (IBGE, 2019). 
Na figura 3 nós vemos os dados apresentados pelo IBGE a respeito do 
trabalho voluntário no Brasil em 2018. 


Realização de trabalho voluntário em 2018 
Taxa de realização por escolaridade 


Superior completo 


Médio completo e 
superior incompleto 


Fundamental completo 


e médio incompleto 3,4% 


Sem instrução e ; 
fundamental incompleto 


Frequência do trabalho voluntário 


15,6% 18,4% 


Eventualmente/sem Uma vez 
frequência definida por mês 


17,6% 
48,4% de 
Quatro vezes ou 
mais por mês 


Fonte: IBGE - PNAD Contínua - Outras Formas de Trabalho 
Figura 3 - O trabalho voluntário no Brasil em 2018 


Fonte: -https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/24268- 
-pais-tem-7-2-milhoes-de-pessoas-que-fazem-trabalho-voluntario. Acesso em: 15 out. 2020. 
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Além disso, no Brasil havia, no fechamento do ano de 2017, 820 mil 
Organizações Não Governamentais (ONGs), das quais 86%, associações 
sem fins lucrativos; 12%, organizações religiosas e, por fim, 2% funda- 
ções privadas (ACBR, 2018). Elas estão distribuídas no território nacional 
da seguinte forma: 40% dessas ONGs estão na região Sudeste, 25% na 
região Nordeste, 19% na região Sul, 8% no Centro-Oeste e 8% na região 
Norte (ABCR, 2018). 


É possível ver que os números do terceiro setor em nosso país são bas- 
tante elevados e diversificados. Mas vamos conhecer brevemente a his- 
tória desse setor no Brasil. 


No ano de 1543, foi fundada na cidade de Santos, no litoral do estado 
de São Paulo, a primeira entidade sem fins lucrativos da história do país. 
Com apoio da Igreja Católica foi criada a Santa Casa de Misericórdia, que 
ainda existe (CASTRO, 2017). Hoje, o terceiro setor brasileiro tem como 
modelo a participação ativa da sociedade civil com a administração pú- 
blica, ou seja, do Estado. 


Um momento histórico desse setor no país, segundo Carvalho (2006), 
ocorreu no governo de Getúlio Vargas, quando o Estado assume o papel 
de formulador e implementador dessas políticas, com o apoio de orga- 
nizações sem fins lucrativos para a implementação de políticas públicas. 
Em 1938, criou-se o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), esta- 
belecendo que as instituições nele inscritas pudessem receber subsídios 
governamentais. Mas, ainda assim, as igrejas continuam tendo papel im- 
portante nas demandas do terceiro setor no Brasil. 


Durante a ditadura militar, com a intensa repressão realizada pelo Estado 
brasileiro, iniciou-se um processo de mobilização intensa da sociedade, 
assim, muitas organizações de caráter filantrópico e assistencial passa- 
ram a se unir e fazer os chamados “movimentos sociais”, tornando-se 
porta-vozes dos problemas sociais. É a partir desse momento que come- 
çam a surgir as primeiras ONGs no país (PRADO, 2013). 


Ao longo do século XX, percebeu-se que as ideias de um Estado liberal, 
ou seja, com mínima intervenção na economia, não era eficaz para ga- 
rantir as mínimas demandas sociais. Entretanto, uma ideia de interven- 
ção máxima, característica de um Estado social, também não atenderia 
todas as necessidades da sociedade civil (CASTRO, 2017). 


Desse modo, surgiu a concepção de Estado Democrático de Direito, 
que é formado pela sociedade civil e a administração pública. Isso foi 
fortalecido pela Constituição de 1988, conhecida como “Constituição 
Cidadã”, que garantia liberdades, dignidade da pessoa humana e direitos 
fundamentais, e o Estado, enfim, se abriu para a participação ativa da so- 
ciedade civil, promovendo a coloração público-privado (CASTRO, 2017). 


SAIBA MAIS 


No endereço a seguir há um catálogo de todas as ONGs que pos- 
suem registro operantes no Brasil. Elas podem ser encontradas pelo 
nome, pela localidade, por CNPJ e até pela causa que está envolvida. 
Acesse: <https://mapaosc.ipea.gov.br/>. Acesso em: 16 out. 2020. 


E hoje em dia, tendo como base essa colaboração de participação ativa 
do Estado e da sociedade, existem milhares de ONGs, associações e en- 
tidades, das mais diversas causas, na busca de melhores condições para 
populações vulneráveis, proteção à fauna e à flora, ações de educação e 
saúde, entre outras. 


SAIBA MAIS 


Você conhece alguma ONG brasileira? Sabe como elas atuam? Va- 
mos conhecer uma? 


A ONG SOS Mata Atlântica é uma fundação que atua na promoção 
de políticas públicas para a conservação da Mata Atlântica por meio 
de monitoramento do bioma, produção de estudo, projetos admi- 
nistrativos, diálogo com os setores públicos e privados, busca do 
aprimoramento da legislação ambiental, comunicação e engajamen- 
to da sociedade (SOS MATA ATLÂNTICA, s. d.). 


A principal missão da ONG é buscar inspirar a sociedade na defesa 
da Mata Atlântica. Abaixo nos vemos algumas causas nas quais a 
ONG atua: 


RESTAURAÇÃO VALORIZAÇÃO 
DA FLORESTA DE PARQUES E RESERVAS 


ÁGUA PROTEÇÃO DO 
LIMPA MAR 


Figura 4 - Ações da SOS Mata Atlântica. 

Fonte: https:/Avww.sosma.org.br/causas/. Acesso em: 16 out. 2020. 
Para conhecer melhor a ONG, acesse o endereço: <https://wnww. 
sosma.org.br/>. Acesso em: 16 out. 2020. 
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E você, aluno(a), já ajudou/trabalhou em alguma entidade filantrópica? Co- 
nhece alguma entidade filantrópica de perto ou alguém que trabalha em uma? 


As entidades filantrópicas atuam onde há uma demanda social ou am- 
biental, ou seja, justamente onde o Estado está “falhando” ou “deixando 
a desejar” em sua atuação. Elas servem como um suporte para essas cau- 
sas e reforçam o pedido de atenção da administração pública. Afinal, um 
grupo organizado de pessoas, que quer lutar por uma causa em comum, 
torna mais fácil reivindicar e cobrar das autoridades. 


Por vezes as ações dessas entidades são questionadas, com o pressu- 
posto de que elas atrapalham o desenvolvimento econômico e social de 
algumas regiões. Esse é o caso, principalmente, de ONGs ambientais ou 
que lutam pela causa indígena. Entretanto, se estes não têm voz para se 
proteger, quem irá protegê-los? 


4. Tipos de Organizações do Terceiro Setor 


Mas não há apenas ONGs no terceiro setor, embora seja o representante 
mais lembrado. Além das ONGs, há também associações, fundações, 
entidades filantrópicas, entre outras organizações sem fins econômicos, 
mas que, também, são organizações que atuam em causas solidárias. 


De forma geral as organizações do terceiro setor têm como objetivos 
as causas sociais e não priorizam os fins econômicos, desse modo, não 
distribuem lucros aos seus representantes ou administradores, possuem 
um alto nível de voluntariado e participação da sociedade e as suas ati- 
vidades, ações, objetivos e decisões são realizadas pelos seus membros. 


Começando pelas ONGs, como o próprio nome já anuncia, elas são or- 
ganizações que não são vinculadas aos governos e não possuem fins 
lucrativos. Têm como objetivo exercer atividades para auxiliar os gover- 
nos e causas coletivas. Nesse sentido, as ONGs acabam por atuar, onde 
deveria ser uma obrigação da administração pública. 


As Associações são formadas por grupos de pessoas que não possuem 
interesses econômicos. Cria-se um estatuto social, ou seja, regras de 
funcionamento e convivência para os membros da organização. E, assim 
como as organizações não governamentais, elas atuam em áreas como 
assistência social, saúde, educação, meio ambiente, entre outras. 


Já as Fundações são entidades do direito privado, que são constituídas 
por meio de bens e direitos, com uma personalidade jurídica, um registo 
de CNP), e voltadas para fins filantrópicos. Elas auxiliam a financiar ati- 
vidades do terceiro setor. Muitas vezes essas entidades são constituídas 
por empresas e grupos econômicos, com o intuito de mitigar os próprios 
impactos deles sobre o meio em que estão inseridos. 


Entidades filantrópicas, também, são pessoas jurídicas sem fins lucrati- 
vos, voltadas para atender demandas sociais, realizando uma série de ati- 


vidades de assistência social. Geralmente suas causas são direcionadas 
ao cuidado de pessoas carentes, idosos, drogados e desamparados, além 
de fazerem o trabalho de proteção à testemunha. 


Além disso, são entidades do terceiro setor, além das entidades filantrópi- 
cas, outros tipos de associações sem fins lucrativos que atuam com ativi- 
dades de assistência social, alguns exemplos são: clubes de futebol, par- 
tidos políticos, entidades sindicais, grupos de condomínios, entre outros. 


5. Economia Solidária - Organização do Terceiro Setor 


No início do estudo de nossa disciplina, vimos que o conceito de Tercei- 
ro Setor (TS) é constituído por inúmeros modelos de organizações como 
ONGs, empresas filantrópicas, associações, fundações e organizações 
religiosas. Um outro exemplo desse tipo de organização são as empresas 
ou organizações de economia solidária. Você conhece ou já ouviu falar 
de alguma? 


Empresas ou organizações de economia solidária possuem princípios e, 
sobretudo, um modelo de organização social diferente daquilo que co- 
mumente é entendido como empresa. Imagine uma empresa em que 
todos os trabalhadores são remunerados de maneira equitativa, há pro- 
gramas de qualidade de vida, não há distinção de gênero, há políticas de 
desenvolvimento pessoal e profissional, além de uma gestão ambiental 
eficiente e em que, ao final do ano, você, como funcionário desta em- 
presa, ainda receba uma “sobras” do lucro? Você trabalharia em uma 
empresa assim? Sabia que esse tipo de empresa existe? 


A economia solidária é um modo de produção colocado como alternativa 
ao modo de produção vigente, ou seja, o capitalista. Um dos grandes 
ideários e desenvolvedores dessa linha de pensamento foi o economista 
Paul Singer. Além disso, o autor pontua que a diferença entre os dois mo- 
dos de produção está em relação ao princípio da propriedade do capital, 
já que, enquanto o modo de produção capitalista apresenta o direito de 
“propriedade individual aplicado ao capital”, o modo de produção da 
economia solidária apresenta a “propriedade coletiva ou associada do 
capital”, na qual a organização é realizada de maneira equitativa, em um 
sistema de associação entre iguais e/ou semelhantes. 


Diante da desigualdade e do desemprego estrutural o qual é motivado 
em grande parte pela forma como a economia tradicional está organiza- 
da, a economia solidária foi colocada como uma alternativa para as pes- 
soas que estavam à margem da sociedade. Alguns governos instituíram 
programas de economia solidária como forma de possibilitar trabalho e 
renda às pessoas. Para que esse modelo fosse viabilizado, inúmeras par- 
cerias com entidades do Terceiro Setor foram realizados. Inclusive, es- 
ses programas tiveram apoio de parceiros, normalmente universidades, 
faculdades, ONGs, entidades sindicais e eclesiais, ou seja, além de ser 
um modelo pautado em princípios sociais, a economia solidária, para se 
desenvolver, teve o apoio de organizações vinculadas ao terceiro setor, 
como pôde ser visto acima. 
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Fundamentos da Economia solidária 


Modo de produção colaborativo 
Orgonizada igualitariamente 
Associação entre iguais 
Todos ganham de maneira equitativa 
Sócios recebem retirada (salários) 
Decisão coletiva (| cabeça= | voto) 


sobras de Final de ano decidida por assembleia de sócios 


Autogestão 


Figura 5 - Fundamentos da Economia Solidária. 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 


O contexto do surgimento da economia solidária remonta ao século XIV 
durante o período do capitalismo industrial marcado pela Revolução In- 
dustrial. Já naquela época, a falta de direitos trabalhistas, a exploração 
intensa da mão-de-obra (principalmente de crianças e mulheres) e tra- 
balho excessivo ditavam as regras. Nesse sentido, o empresário inglês, 
do ramo têxtil, Robert Owen, pensou um sistema no qual haveria aldeias 
cooperativas. A ideia de tais aldeias era bem simples já que todo exce- 
dente de produção deveria ser trocado entre si. A ideia prosperou e o 
movimento foi denominado owenismo. 


Uma das bases do owenismo foram os sindicatos, aliás, esse movimento é 
cadavez maisfortena Europaindustrialejuntocomos chamados “socialistas 
utópicos” ou seja, a economia solidária surge como um movimento antica- 
pitalista, comacríticaoperáriae sindicalistaao capitalismo (SINGER, 2002). 


Além de Owen, Charles Fourier foi o responsável por apresentar um 
modelo próximo da economia solidária na França. Diferentemente do 
primeiro, Fourier pensou na criação de falanstérios que não seriam espe- 
cificamente cooperativistas e nele seriam preservados a ideia de proprie- 
dade privada e a liberdade de mudar de trabalho. O resultado do traba- 
lho de todos seria repartido de acordo com proporções fixas: 5/12 pelo 
trabalho, 4/12 pelo capital investido e 3/12 pelo talento (SINGER, 2002). 


O surgimento da economia solidária deve ser compreendido sob a pers- 
pectiva de propor algo alternativo e, além disso, deve ser levado em conta 
o contexto no qual esse tipo de pensamento vai prosperar. Owen e Fou- 
rier foram os precursores desse movimento, como assinala Singer (2002). 


Owen e Fourier foram, ao lado de Saint-Simon, os clássicos do Socialismo 
Utópico. O primeiro foi, além disso, grande protagonista dos movimentos so- 
ciais e políticos na Grã-Bretanha nas décadas iniciais do século XIX. O coope- 
rativismo recebeu deles inspiração fundamental, a partir da qual os pratican- 
tes da economia solidária foram abrindo seus próprios caminhos, pelo único 
método disponível no laboratório da história: o da tentativa e erro (p. 38). 


A organização social da economia solidária tem como ideais a solidarie- 
dade, a colaboração e a associação entre os membros. Logo, os princípios 
da economia solidária estão no contraponto da economia tradicional, tão 
disseminada e normalizada na atual conjuntura socioeconômica. Pensar 
um modelo de produção no qual há associação entre iguais, em que 
todos recebem de forma equitativa num princípio de decisão coletiva im- 
plica mudar a ótica do sistema não apenas no aspecto do trabalho, mas 
também na sociabilidade do indivíduo, afinal, a associação é uma forma 
de agrupamento voluntário capaz de criar um laço de pertencimento e 
gerar solidariedade recíproca (FRANÇA-FILHO E LAVILLE, 2004). 


Alves (2002) afirma que esse tipo de organização está inserida no con- 
ceito de Economia Social. Segundo o autor, esse termo, na França, de- 
signa muitas organizações sem fins lucrativos e autores, economistas e 
cientistas sociais o adotam, o que contribui para avançar a importante 
discussão sobre o conceito de “economia solidária”, em que se discutem 
formas de organizações sociais como o cooperativismo e modalidades 
de autogestão, como defendido por Singer (2002). Alves (2002), ain- 
da reforça que “o termo “Economia Social”, como o usam os franceses, 
contudo, também aparece, na literatura, associado a outros tipos de or- 
ganização que, fora da França, estão claramente definidas como organi- 
zações comerciais - companhias de seguro mútuo, caixas de depósitos, 
cooperativas etc.” (p. 4). 


A construção da economia solidária é uma destas outras estratégias. Ela 
aproveita a mudança nas relações de produção provocada pelo grande ca- 
pital para lançar os alicerces de novas formas de organização da produção, 
à base de uma lógica oposta àquela que rege o mercado capitalista. Tudo 
leva a acreditar que a economia solidária permitirá, ao cabo de alguns anos, 
dar a muitos, que esperam em vão um novo emprego, a oportunidade de 
se reintegrar à produção por conta própria, individual ou coletivamente [...] 
(SINGER, 2002, p. 138). 


Num momento no qual a economia tem sido subtraída do debate políti- 
co, a experiência da economia solidária pode ser uma iniciativa legítima 
que contribui para a inclusão daqueles que estão à margem já que o 
indivíduo tem o “poder de agir e se incluir” e reinserir na esfera políti- 
ca e econômica, o que reforça o caráter politizado estabelecido para o 
Terceiro Setor no Brasil (FRANÇA-FILHO E LAVILLE, 2004; LUZIO DOS 
SANTOS, 2014). 


As experiências em economia solidária podem se dar por associação, 
economia de comunhão ou cooperativismo, entretanto esta última é a 
que mais se destaca no âmbito brasileiro. Seus ideais estão baseados em 
princípios como autonomia, democracia participativa, equidade e soli- 
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dariedade. Esses princípios carregam em si um aspecto de coletividade 
que, à medida que são vivenciados, fortalecem vínculos e reforçam a 
economia plural do trabalho (França-Filho e Laville, 2004). 


As empresas autogestionárias, pela sua lógica e pelos valores que abraçam e 
efetivam, vão muito além do simples caráter utilitarista das relações de tra- 
balho convencionais, assemelhando-se em muitos casos a verdadeiras famí- 
lias, marcadas por laços afetivos e envoltas em relações de proximidade que 
ultrapassam o universo produtivo. Nas organizações de ES existem ganhos 
que vão muito além do econômico, tais como autoestima, identificação com 
o trabalho e com o grupo, companheirismo, noção crescente de autonomia e 
de direitos cidadãos. A isso se soma o respeito e a valorização à diversidade, 
como riqueza da própria condição social em que vivem complementando 
habilidades e maneiras de ser e de estar, o que contribui para ambientes co- 
munitários de grande riqueza sociocultural. (BORINELLI, LUZIO DOS SAN- 
TOS e PITAGUIRI, 2010, p. 6). 


O cooperativismo é um exemplo que tem maior destaque dentre os 
modelos de economia social. Ainda que carreguem em si um caráter 
emancipatório na forma como estão organizadas e, em certa medida, de 
justiça social, as cooperativas são instáveis por estarem presas a dilemas 
estruturais (Sousa Santos, 2002). Alguns dilemas persistem, como se de- 
senvolver no âmbito produtivo, de forma a gerar renda e ser eficiente ao 
mesmo tempo? Cabe ressaltar que não se tem o intuito de transformar 
esse modelo de organização social em mais uma forma de competição e 
desigualdade, mas de certo modo, em algo sustentável para todos os co- 
operados, afinal, o cooperativismo possui uma perspectiva progressista 
(SOUSA SANTOS, 2002). 


O caso da cooperativa de Mondragón, na Espanha, é o maior exemplo de 
empreendimento de economia solidária em atuação no mundo. Baseado 
em princípios progressistas, o cooperativismo de Mondragón teve início 
com uma pequena fábrica de fogões que cresceu rapidamente e passou a 
fomentar a criação de novas células cooperativas em áreas complemen- 
tares, expandindo-se do campo produtivo para o varejo, criação de um 
banco cooperativo e de uma universidade, todos os empreendimentos 
interligados em forma de rede, comungando dos mesmos princípios e 
ideais (SOUSA SANTOS, 2002). 


Organizações de Economia 
solidária: características 


Figura 6 “Economia Solidária: características 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 


Um ponto que deve ser levado em consideração é o caráter emancipa- 
tório e politizado que essa forma de organização social (economia soli- 
dária) apresenta. À medida que o associado se torna um sujeito político 
inserido em um sistema que o inclui e lhe dá um caráter de pertencimen- 
to, participa das decisões, além de compartilhar de forma equitativa os 
resultados do trabalho coletivo. Para além dessa questão, a alternativa 
da economia solidária se torna também um mecanismo de democracia 
econômica à medida que esses fatores constituem um complemento ne- 
cessário que pode racionalizar tanto a política como a economia (DOW- 
BOR, 2010). No processo da informação, o indivíduo tem acesso a dados 
de forma transparente, o que permite que ele tenha senso crítico e forme 
sua opinião. Além disso, o trabalho é garantido por leis e direitos, sem 
perdas e, por fim, o resultado do trabalho não implica exploração, mas 
um tratamento justo, com equidade, que são os princípios que guiam a 
democracia econômica. 


No caso brasileiro, o estabelecimento da economia solidária começa a 
se constituir no final do século XX, mas já no início do mesmo século, a 
chegada de imigrantes europeus ao país traz a ideia do cooperativismo 
(LUZIO DOS SANTOS, 2014). Após esse período de expansão das ini- 
ciativas por todo o país, o movimento cooperativista ressurge com uma 
nova roupagem nos anos 1980, como resposta ao desemprego e à crise 
econômico-financeira em que o país estava mergulhado, surgindo múl- 
tiplos e variados empreendimentos de matriz coletivista, que passaram 
a ser conhecidos pelo guarda-chuva conceitual de economia solidária 
(FRANÇA-FILHO; LAVILLE, 2004). 


SAIBA MAIS 


No Brasil, a regulamentação das atividades das Organizações do Ter- 
ceiro foram levantadas pelas discussões Conselho da Comunidade 
Comunitária em 1997. O objetivo era legitimar as relações do Esta- 
do e do Terceiro Setor, que estavam em expansão na época, levando 
propostas de legislação para o reconhecimento das organizações de 
fins públicos. Um ano depois, foi promulgada a Lei Nº 9.637, de 15 
de maio de 1998, que qualificava a natureza das atividades do Ter- 
ceiro Setor, desde que fossem seguidos os requisitos previstos em 
Lei, como exercer atividade de natureza social, sem fins lucrativos e 
seus recursos terem retorno ao seus fins, por exemplo (OLIVEIRA E 
HADDAD, 2001); Targino (2008). 


Há, no mesmo período, o surgimento de projetos comunitários alterna- 
tivos financiados e incentivados pela CNBB (Confederação Nacional dos 
Bispos do Brasil), além de empresas falidas que foram assumidas por 
funcionários, como é o caso da Uniforja, objeto particular deste estu- 
do. Tais experiências serviram como base para a criação da Associação 
Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão e Participação 
Acionária (Anteag) e a União e Solidariedade das Cooperativas do Estado 
de São Paulo (Unisol) que foram importantes no desenvolvimento da 
economia solidária no Brasil (LUZIO DOS SANTOS, 2014). 
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A Anteag foi criada no ano de 1994, tendo como objetivo representar 
e assessorar as empresas industriais de autogestão que estavam se for- 
mando na época e, também, para reforçar a formação de novas. A orga- 
nização surge como reflexo de um processo de autonomização do tra- 
balho, que ocorre tanto em nível nacional como internacional a partir 
dos anos de 1980 e que consiste na associação de trabalhadores em 
empreendimentos econômicos próprios (LUZIO DOS SANTOS, 2014). 


Já a Unisol foi fundada em março de 2000 e nasce da necessidade de 
unir as cooperativas criadas com apoio institucional do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC e de Sorocaba e do Sindicato dos Químicos do 
ABC, entre outros, que passou a agregar outras cooperativas, bem como 
a receber o apoio de outros sindicatos, em uma primeira fase restrita ao 
Estado de São Paulo. Tendo como orientação os ideais do cooperativismo 
autêntico, a Unisol Cooperativas e os sindicatos decidiram pela consti- 
tuição de uma central de empreendimentos solidários e cooperativas, 
em âmbito nacional, com o foco de levar adiante um projeto de inclusão 
econômica e social, de democratização nos locais de trabalho, de partici- 
pação no capital e nos ganhos gerados pelo próprio trabalho. 


Atrelado a esses movimentos, o setor acadêmico passou a se envolver 
mais ativamente com a causa, criando incubadoras tecnológicas de coo- 
perativas populares (ICTP) que funcionam como centros de apoio a esses 
empreendimentos, que geralmente recebem suporte jurídico, técnico e 
logístico de forma a viabilizar os empreendimentos solidários (LUZIO 
DOS SANTOS, 2014). A economia solidária se consolida em 2003 por 
meio da criação da SENAES, ligada ao Ministério do Trabalho do Governo 
Federal, durante o governo de Luís Inácio Lula da Silva (PT). 


A Senaes então criou o programa “Economia Solidária em Desenvolvimento” 
e o colocou no Plano Plurianual (PPA). O programa se propunha a: a) dimen- 
sionar e dar visibilidade ao universo dos empreendimentos de autogestão e 
economia solidária no Brasil; b) qualificar os atores envolvidos com a imple- 
mentação das políticas públicas direcionadas à economia solidária e à au- 
togestão; c) promover a economia solidária junto aos empreendimentos de 
autogestão; d) facilitar o intercâmbio de experiências e reflexões sobre temas 
afins entre os empreendimentos; e, e) contribuir para a organização da au- 
togestão na geração de trabalho e renda dos trabalhadores. Seu público-alvo 
incluía: a) os trabalhadores em risco de desemprego, desempregados ou 
autônomos; b) cooperativas, empresas autogestionárias, associações, agên- 
cias de fomento da economia solidária; e c) fóruns municipais e regionais de 
desenvolvimento (AMORIM; ARAÚJO, 2004). 


Ao criar a Senaes, a iniciativa da economia solidária ganhou impulso, e 
Paul Singer foi convidado para estar à frente da secretaria. Com a criação 
da Senaes, o movimento de economia solidária, presente em parte do 
território, rapidamente se expandiu, tornando-se nacional. Além disso, 
houve nesta década aumento expressivo da economia solidária no Bra- 
sil, atrelado ao crescimento econômico, ou seja, se de 1994 a 2004 a 
expansão da economia solidária havia sido causada pela crise, de 2004 


em diante o crescimento da economia solidária não pôde mais ser atri- 
buído ao crescimento da marginalização (ARCANJO; OLIVEIRA, 2017). 
Há, também, mecanismos criados pela própria secretaria com o intuito 
de fortalecer o desenvolvimento local e sustentável. 


Organizações solidárias fazem parte do guarda-chuva do Terceiro Setor 
por ter as seguintes características: 


Atributos de uma organização do 


Terceiro Setor 


A oraanização tem de possuir alguma Forma de institucionalização, tem de ser 
a S [pé á e 
privada e não estar relacionada ifstitucionalmente ao Estado 


A organização não pode distribuir lucros ou sobras financeiras, devendo 
reinvestir todo o excedente, que porventura, venha a gerar ou em alguns 
casos, pode distribuílos na forma de salários aos profissionais da entidade 


A organização deve ser autônoma, não sendo controlada por nenhuma entidade 
ou figura externa a ela 


Toda a adesão deverá ser voluntária, tanto na gestão quanto nas atividades 
desenvolvidas. 


Toda a organização do Terceiro Setor deverá ter utilidade pública, porém esta 
caracteristica apresenta algumas controvérsias, já que exclui algumas 
organizações que atuam junto a grupos específicos; por essa razão, este 
atributo Foi desconsiderado na classificação internacional 


Figura 7 - Características de uma organização do Terceiro Setor 
Fonte: Adaptado de Luzio dos Santos (2014, p. 113). 


Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (2016) há 
cerca de 19.708 empreendimentos solidários, organizados e distribuídos 
entre 2.713 municípios brasileiros em todos os estados da Federação 
que atuam na inclusão produtiva, enfrentando a exclusão social. Além 
disso, segundo a OCB (Organização da Cooperativas do Brasil), o setor 
movimenta anualmente R$ 12 bilhões, com mais de 6,8 mil cooperati- 
vas, responsáveis por 398 mil empregos formais, com base na solidarie- 
dade, igualdade e autogestão (OCB, 2019). 


Em períodos em que o índice de desemprego está alto, a iniciativa da 
economia solidária acaba se tornando uma alternativa de recolocação 
no mercado de trabalho. Nas décadas de 80 e 90 do séc. XX, quando 
o Brasil passava por um momento político e econômico de reabertura 
democrática e abertura econômico-financeira respectivamente, muitas 
empresas entraram em processo de falência, e isso acabou por estimular 
esse tipo de iniciativa. 


Dessa forma, pode-se dizer que uma organização de economia solidária, 
“Terceiro Setor”, é composta de organizações sem fins lucrativos, cria- 
das e mantidas pela ênfase na participação voluntária, num âmbito não 
governamental, dando continuidade às práticas tradicionais da caridade, 
da filantropia e do mecenato e expandindo o seu sentido para outros 
domínios, graças, sobretudo, à incorporação do conceito de cidadania e 
de suas múltiplas manifestações na sociedade civil. 
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6. Estudo de Caso: Banco Palmas 


Agora que nós já aprendemos o que é o terceiro setor e a economia so- 
lidária, bem como quais são os seus propósitos e seus focos de atuação, 
vamos ver um caso real de funcionamento da economia solidária. Vamos 
ver um caso prático de um banco comunitário! 


Um estudo de caso sobre o Banco Palmas (MOSTAGI et al., 2019), que 
lançou luz sobre uma das experiências vanguardistas no Brasil no que se 
refere a bancos comunitários, e que teve como objetivo analisar o seu 
surgimento e a sua trajetória, sua moeda social, seus avanços e limita- 
ções, nos trará importantes contribuições sobre essa experiência. 


O banco, que funciona até os dias atuais, tem uma gama de serviços 
financeiros com o intuito de fomentar o desenvolvimento da região na 
qual está inserido. O microcrédito, uma moeda social e um cartão de 
crédito próprio são alguns dos serviços que foram implementados por 
ele e que ajudaram no aumento da circulação de renda na comunidade, 
promovendo avanços sociais nos últimos 22 anos. 


Tendo como intuito o empoderamento local com o aumento do nível de 
emprego e renda, em 1998 foi criado o Banco Palmas, no Conjunto Pal- 
meiras, que era até então um bairro com 30.000 habitantes na periferia 
da cidade de Fortaleza — CE. A ideia do Banco surgiu e foi desenvolvida 
pela Associação dos Moradores do Conjunto Palmeiras (ASMOCONP), 
que é uma associação de moradores da comunidade. 


O entusiasmo com o banco veio com a possibilidade de desenvolver um 
local que estava esquecido pelo Estado. Segundo Oliveira e Silva (2012), 
a construção de diferentes formatos associativos como meios de enfren- 
tamentos coletivos dos problemas de ordens sociais e ambientais tem 
sido uma das alternativas que foram encontradas pelos trabalhadores e 
produtores autônomos e familiares para viabilizar as mais diversas ativi- 
dades econômicas, já que nem o Estado e nem as empresas oferecem 
soluções para essas necessidades. 


Nesse sentido, essas alternativas vão atuar para e pelos interesses de 
uma comunidade, justamente nessa área em que há uma lacuna de apoio 
ao desenvolvimento. São iniciativas assim, populares, com valores como 
cooperação e solidariedade, que têm como intuito atender às necessida- 
des materiais e de convivência da comunidade como um todo e de seus 
integrantes, mediante mecanismos de democracia participativa e de au- 
togestão, visando à emancipação e ao bem-estar individual, comunitário, 
social e ambiental (LUZIO-DOS-SANTOS, 2014). 


Mas, afinal, o que é um banco comunitário? 
Os bancos comunitários são considerados experiências de economia so- 


lidária. E este tipo de empreendimento social concede a hibridização de 
diferentes fontes de financiamento: moeda social, crédito para a produ- 


ção, empréstimos a juros subsidiados, entre outros; e a construção con- 
junta de oferta e da demanda (MOSTAGI et al., 2019). O mais importante 
é que esse banco é operado de forma local, focado no atendimento às 
populações do entorno, assegurando-lhes acesso a serviços financeiros 
(MOSTAGI et al., 2019), pois, geralmente, as populações mais carentes 
estão excluídas do sistema financeiro como um todo. 


Então, justamente tem como foco a população que não tem acesso aos 
serviços financeiros, que geralmente são as classes mais baixas, peque- 
nos produtores, mulheres etc.; os bancos sociais estão orientados a 
combater as causas estruturais da desigualdade, afirmando o seu com- 
promisso com a solidariedade e coletividade. 


Quais as iniciativas do Banco Palmas mudaram a vida dos moradores? 
I. Palma: A Moeda Social 


Uma das principais iniciativas do Banco foi o uso de uma moeda social (a 
Palma), permitindo uma maior distribuição do fornecimento de crédito 
e, consequentemente, menores custos de crédito bancário para os mora- 
dores. Ao incentivar os moradores a consumirem na própria comunida- 
de, o banco reorganiza a economia local, produzindo múltiplas conexões 
econômicas e sociais, organizando lutas sociais por direitos e políticas 
públicas (INSTITUTO BANCO PALMAS, ss. d.). 


Uma moeda social funciona da seguinte forma: vamos imaginar que você 
é um morador da comunidade; você vai até o banco e troca parte dos 
seus reais por notas de palmas, você sabe que essas notas não serão 
aceitas em mais nenhum outro lugar fora do Conjunto das Palmeiras, 
certo? Então, você irá consumir daqueles que aceitarão o seu pagamento 
nessas notas. E quais as vantagens de trocar o dinheiro por palmas? Os 
comerciantes do conjunto oferecem descontos para o pagamento nessa 
moeda, então, você gastará menos e fortalecerá a renda dos seus vizi- 
nhos, parentes, amigos e da comunidade como um todo, fazendo com 
que aquele dinheiro permaneça por ali. E quando eu precisar sair da co- 
munidade? Se você não tiver notas de reais e só de palmas, basta você ir 
até o banco e solicitar a conversão em reais daqueles valores. 


Para que o banco possa emitir notas de palmas, ele precisa ter a mesma 
quantidade de valores em reais guardadas no banco, e a conversão se dá 
exatamente no mesma cotação - lastro em reais -, essa é uma regra do 
Banco Central do Brasil para o funcionamento deste banco. 


Para o fundador do Banco Palmas, a moeda social tem 4 vantagens principais: 


Ajuda a desenvolver o bairro, porque o dinheiro circula localmente; 
Em caso de roubo essa moeda não tem validade em outros locais; 
Os empréstimos podem ser feitos sem juros; 

Os comerciantes costumam dar desconto de 5 a 10% para compras 
com ela. 
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Figura 8 - Uma nota de Palma 


Fonte: https:/Awww.bcb.gov.br/pre/evento/arquivos/2009 11 61/10joaquimdemelo-aexperien- 
ciadobancopalmasearedebrasileiradebancoscomunitarios.pdf. Acesso em: 15 out. 2020. 


Um dado surpreende, segundo o fundador do Banco, em 1998, ano de 
sua criação, apenas 20% das pessoas compravam na comunidade, mas 
uma pesquisa de 2016 mostrou que esse percentual aumentou para 95% 
(MOSTAGI et al., 2019). 


SAIBA MAIS 


Para conhecer um pouco mais sobre os funcionamento da moeda Pal- 
ma, acesse o vídeo a seguir, com depoimentos do próprio fundador 
do banco: <https://yww.youtube.com/watch?v=sG5XZ5T-URU>. 
Acesso em: 15 out. 2020. 


II. Microcrédito 


O microcrédito designa empréstimo de pequenos valores que são conce- 
didos a grupos ou indivíduos a partir de fundamentos solidários, ou seja, 
quando o emprestador não tem a intenção de ter “máximo lucro”, como 
os bancos comerciais (MOSTAGI et al., 2019). Essa forma de crédito 
impulsiona as atividades econômicas, o desenvolvimento comunitário, o 
autoemprego, a formação de cooperativos de negócios locais e combate 
as condições de pobreza e de desemprego (SERVET, 2006). 


Segundo Mostagi et al. (2019), para desenvolvimento da comunidade, há 
quatro linhas de microcrédito concedidos pelo Banco Palmas: 


1. Microcréditos concedidos àqueles que não conseguem acessar as 
fontes de financiamento oficial por conta da burocracia e exigências 
bancárias. Os créditos concedidos pelo Banco Palmas não exigem 
documentos e nem garantias; 


2. Microcrédito para o consumo que envolve o Palmacard, um cartão 
de crédito válido apenas no bairro, com valor máximo de R$ 100,00 
em compras e não há cobrança de taxas; 


3. Microcrédito específico ao atendimento de mulheres, financiamento 
à produção de mulheres empreendedoras do bairro e, ainda, prioriza 
aquelas que se encontram em situação de vulnerabilidade pessoal e 
social; 


4. 4. Microcrédito destinado a pequenas reformas de moradias e tem 
como intuito a melhoria das condições de produção. O pagamento 
desse empréstimo é feito em até 6 vezes e com uma taxa de apenas 
1,5% ao mês. 


Para que o crédito seja concedido, os analistas do Banco Palmas não fa- 
zem nenhuma visita ou consultas a órgãos de restrição ao crédito, a úni- 
ca consulta que é realizada é uma abordagem aos moradores da comu- 
nidade, que vão atestar ou não a confiabilidade do candidato ao crédito. 


li. 
, 


Figura 9. Serviços e comércios aceitando a palma como meio de pagamento 
Fonte: https:/Ayww.bcb.gov.br/pre/evento/arquivos/2009 11 61/10joaquimdemelo-aexpe- 
rienciadobancopalmasearedebrasileiradebancoscomunitarios.pdf. Acesso em: 15 out. 2020. 


De acordo com Mostagi et al. (2019), com relação aos desafios e limi- 
tações para atuação do banco, o fundador ressaltou que eles precisam 
acompanhar o aumento e integração dos novos moradores do conjunto. 
Outro desafio diz respeito aos avanços tecnológicos, pois hoje grande 
parte dos serviços bancários é feito via internet e smartphones, e eles 
estão tentando se adequar para acompanhar as mudanças. 
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No entanto, um dos maiores desafios, conforme apontado por Singer 
(2002), diz respeito ao crescimento do empreendimento e a forma como 
esse crescimento é administrado, pois pode vir acompanhado de redu- 
ções das características solidárias e a conversão em uma lógica mais 
capitalista de funcionamento, justamente com a preocupação dos resul- 
tados financeiros do empreendimento acima dos benefícios sociais tra- 
zidos por ele. 


SAIBA MAIS 


No ano de 2008 o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) contra- 
tou a Universidade Federal do Ceará para avaliar o impacto do Ban- 
co Palmas no Conjunto Palmeiras. Na época o Banco estava comple- 
tando 10 anos de existência. Os resultados principais obtidos com 
os entrevistados: 


* 98% deles afirmaram que o Banco contribuiu para o desenvolvi- 
mento do conjunto. 


* | 90% declararam que o Banco concorreu para a melhoria de sua 
qualidade de vida. 


* 26% aumentaram sua renda familiar devido às ações do Banco 
Palmas. 


* | 22% conseguiram trabalho por meio do Banco Palmas. 


* 61% atribuíram notas 9 ou 10 (em uma escala de 1 a 10) para o 
Banco Palmas. 


Fonte: Melo Neto Segundo e Magalhães (2009). 


Para conhecer um pouco mais sobre o Conjunto Palmeiras e a his- 
tória do Banco Palma, acesse o documentário pelo link: <https:// 
www.youtube.com/watch?v=yuXbEPQUbD8>. Acesso em: 15 
out. 2020. 
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CAPÍTULO II 


GESTÃO DE PROJETOS 
PARA TERCEIRO SETOR 


Profa. Nicole Cerci Mostagi 


Olá estimado(a) aluno, tudo bem? 


Hoje iniciamos nosso conteúdo sobre gestão de projetos para o Terceiro 
Setor. Você conhece algo acerca da gestão de projetos? Se a resposta for 
sim, a tendência é que você reforce tal conhecimento. Entretanto, caso seja 
um assunto novo, fique tranquilo, afinal, aqui você aprenderá sobre o tema. 


Organizações do Terceiro Setor, assim como empresas públicas e priva- 
das, estão inseridas em um ambiente de incertezas e pressões, seja de 
fornecedores, do mercado, de governos, entre outros. Logo, propor uma 
forma de gestão que seja pautada em resultados é importante para um 
modelo de negócio que pretende ser eficiente e com resultados efetivos. 


Dessa forma, a gestão de projetos pode ser considerada um modelo de 
gestão fundamentada em tais princípios, à medida que sua estruturação 
e execução são estabelecidas em premissas como a entrega de resulta- 
dos. No caso das organizações do Terceiro Setor, a gestão de projetos, na 
forma como está estruturada, deve ser adaptada para o tipo de empre- 
endimento, já que o objetivo e finalidade de tal tipo de organização são 
diferentes de empresas privadas pautadas, sobretudo, pelo lucro. Aliás, é 
importante ressaltar que as organizações do terceiro setor podem e de- 
vem buscar novas ferramentas de gestão para o empreendimento, nesse 
sentido, valorizando a pluralidade de novas formas de administração que 
não vinculados à égide da racionalidade mercadológica. 


Conduzir um projeto, independentemente da organização, deve levar 
em conta o uso de metodologias, o conhecimento, a diversidade das 
pessoas, suas capacidades e competências, além da compreensão de 
todos os setores que compõem a organização. Com isso, a organização 
tem a possibilidade de implementar mudanças, alterações e inovações, 
o que possibilita um ambiente organizacional mais participativo e com 
maior autonomia, o que favorece uma cultura organizacional com uma 
melhor adesão ao trabalho em equipe (CARVALHO, 2012). Gerir, por 
meio da gestão de projetos, não constitui uma novidade já que projetos 
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vêm sendo realizados desde o início da história de nossa vida em socie- 
dade. Um exemplo disso foi a construção das pirâmides do Egito, ou dos 
aquedutos romanos, que foram grandes projetos. 


Nesse sentido, é importante conhecer quais os fundamentos e os con- 
ceitos que constituem a gestão de projetos e, dessa forma, adaptá-lo e 
executá-lo em organizações e projetos do Terceiro Setor. 


1. Gestão de Projetos: Teorias e Conceitos 


Como você definiria um projeto? Sabe aquele planejamento que você faz 
durante o ano todo para curtir suas férias em dezembro? Ou aquela re- 
forma que você tem pensado? Todas essas ações podem ser entendidas 
como um projeto, afinal, elas possuem alguns elementos como início, 
meio e fim, têm um orçamento, um escopo que deve ser seguido, entre 
outros indicadores. Mas vamos ao conceito teórico acerca do tema. 


Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas, a ABNT (2003), 
projeto pode ser definido como um “processo único, consistindo de um 
grupo de atividades coordenadas e controladas com datas para início e 
término, empreendido para alcance de um objetivo conforme requisitos 
específicos, incluindo limitações de tempo, custo e recursos” (p.04). 


Nesse sentido, a definição de projeto pode ser entendida como uma ati- 
vidade de execução única e não repetitiva e que tem como objetivo fi- 
nal uma inovação, ou um novo produto ou um novo serviço. Com isso, 
entende-se que a realização do projeto deve ser composta por um início, 
por um meio e um fim. Essa situação, reforça a ideia de que, o projeto 
deve ser organizado e reunir recursos tanto financeiros quanto humanos 
para cumprir metas e objetivos predefinidos (LIMA, 2009). 


A utilização do uso da gestão de projetos é compatível com todas as áre- 
as de uma empresa. Alguns setores como computação, engenharia civil, 
entre outros, são alguns dos setores que mais se utilizam das técnicas 
de gerenciamento de projetos. Entretanto, com o avanço e o aperfei- 
çoamento da técnica de gestão de projetos, inúmeros setores têm sido 
beneficiados, como é o caso da engenharia da computação, o setor ae- 
roespacial, de alimentação e, também, as organizações do terceiro setor. 


Para Kerzner (2011), o projeto pode ser entendido como uma ação com- 
posta por objetivo bem definido, que consome recursos e atua sob pres- 
sões de prazos, de custos e de qualidade. Uma outra ideia de projeto 
é o apresentado por Cleland (1995), que define o conceito de projeto 
como uma combinação de recursos organizacionais, alocados de forma 
conjunta para criarem ou desenvolverem uma inovação com o objetivo 
de aperfeiçoar a capacidade e o desempenho de estratégias gerenciais. 


Vamos fazer um teste: digamos que você pretende reformar sua casa ou 
apartamento. Você entra em contato com um engenheiro e ele lhe explica 
tudo o que será necessário para tal reforma. Pensando nisso, você levan- 


ta os custos, contrata recursos humanos como pedreiro, mestre de obras 
e, também, recursos financeiros. Além disso, estipula o início e o final 
da obra tendo em vista todos os elementos citados anteriormente. O re- 
sultado final é uma obra acabada, dentro dos custos e tempo esperados. 


Fundado no final da década de 60 do séc. XX, o Project Management Ins- 
titute (PMI) é um escritório de referência sobre gestão de projetos. Atu- 
almente conta com mais de 240 mil associados e está presente em mais 
de 160 países. Para o PMI (2000, p.04), projeto pode ser definido como: 
“Um empreendimento temporário, planejado, executado e controlado, 
com objetivo de criar um produto ou serviço único”. Cada projeto possui 
seu próprio tempo, podendo levar horas, dias, meses e até mesmo anos, 
o que o diferencia de rotina ou ação cotidiana (ALVES, 2012). Por ser 
uma forma de trabalho contínuo, um projeto é geralmente um processo 
com normas e procedimentos específicos de uma empresa. A imagem 
abaixo ajuda a pensar as diferenças entre projeto e rotina. 
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Figura 1 - Principais diferenças entre rotina e projeto 
Fonte: elaborado pela autora (2020). 


2. Características e Estrutura: Gestão de Projetos 


Após a conceituação de projetos, cabe aqui um questionamento: como 
você definiria um projeto? Quais características ou qualidades compõem 
um projeto? Primeiramente, e de forma bem simples, podemos afirmar 
que o projeto pode ser definido como tudo aquilo que requer mais de 
uma ação, o que o difere de rotina. 
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No tópico anterior, vimos que projeto e rotina são coisas diferentes e 
cada um possui suas características e qualidades. Tendo em mente a con- 
ceituação de projetos, nosso intuito neste tópico será o de apresentar as 
principais qualidades que compõem um projeto. Como ficou apontado 
anteriormente, as características de um projeto diferem de rotina por 
possuir elementos como temporariedade, singularidade, não repetição, 
clareza e lógica de eventos, entre outros que dão um aspecto diferencia- 
do e único ao projeto. Vamos conhecer um pouco mais sobre as quali- 
dades do projeto. 


Temporariedade: a qualidade da temporariedade está atrelada ao ciclo 
de vida de um projeto. Nesse sentido, Carvalho (2012), destaca que é 
o ciclo de vida do projeto que caracteriza a sua temporalidade, ou seja, 
todo projeto deve possuir um início, um meio e um fim bem demarca- 
dos, já que é um evento com duração finita, que deve ser determinada 
em seu objetivo. 


Singularidade: uma outra qualidade que deixa bem demarcado o aspec- 
to único do projeto é a singularidade. O gestor de projetos deve com- 
preender que a inovação, o produto ou o serviço realizado pelo projeto 
deve objetivar algo que não havia sido feito antes, logo, como o resultado 
final de cada projeto é único, suas propriedades devem ser elaboradas 
de forma progressiva de modo a garantirem as especificações do produ- 
to ou serviço a ser desenvolvido. Dessa forma, em linhas gerais, o que 
conceitua um projeto é seu esforço temporário, ou seja, finito. Tem, por- 
tanto, início e fim bem determinados e empreendidos para se alcançar 
um objetivo exclusivo. 


Não repetição: por ser ou ter um resultado específico que o torna único, 
a não repetição é qualidade presente em projetos, já que é um evento 
único, que não faz parte da rotina da organização. Nesse sentido, é algo 
novo a ser realizado tanto para a empresa quanto para a equipe envolvida. 


Clareza e lógica de eventos: essas qualidades devem acompanhar todo 
o projeto, por meio de atividades sequenciadas de forma coesa e lógica, 
com o intuito de garantir, durante a execução e implementação, o acom- 
panhamento e o controle do projeto que está sendo desenvolvido. Os 
projetos são executados por pessoas, que muitas vezes possuem limita- 
ções de recursos. Com isso, é possível afirmar que os projetos diferem 
dos processos e das operações, porque estes últimos são continuamente 
repetitivos, o que não é uma qualidade de projetos. 


Os projetos são executados por pessoas, que muitas vezes possuem li- 
mitações de recursos. Com isso, é possível afirmar que os projetos dife- 
rem dos processos e das operações, porque estes últimos são continua- 
mente repetitivos, o que não é uma qualidade de projetos. 


Início, meio e fim: outra característica bastante evidente em um projeto, 
o início, meio e fim não implica dizer que o projeto é de longo ou de 
curta duração. Nesse sentido, é válido afirmar que teremos projetos com 
duração de 7 dias ou de 10 anos. 


Objetivo claro e definido: Uma outra qualidade do projeto é que ele te- 
nha objetivo claro e definido, afinal, todo projeto deve ter como objetivo 
resultados bem definidos a serem atingidos em sua finalização (ALVES, 
2012; PMBOK, 2008). 


A equipe deve ser humana, coesa e buscar a sinergia, afinal, todo pro- 
jeto é conduzido por uma equipe formada por pessoas diversas. Sem 
pessoas, O projeto não existe, ainda que tenha equipamentos de última 
geração de controle e gestão. Além disso, deve ter recursos envolvidos 
e aqui cabe apontar que não basta apenas o recurso financeiro, mas tam- 
bém deve ser levado em consideração o tempo, os recursos materiais e 
humanos e de insumos, todos devidamente alocados a seus respectivos 
trabalhos (LIMA, 2009). 


Por último e não menos importante, a qualidade que deve fazer parte de 
projetos é o parâmetro predefinido, já que os projetos necessitam que 
sejam estabelecidos valores e parâmetros para prazos, custos, pessoal, 
material e equipamentos envolvidos, assim como a qualidade desejada 
para o projeto. É importante deixar claro que dificilmente haverá preci- 
são para tais parâmetros, entretanto eles devem ser identificados e quan- 
tificados ao longo do plano do projeto. Caso seja necessário, eles devem 
ser alterados ao longo da execução do projeto, entretanto esse assunto 
será tratado adiante. 


As qualidades que compõem um projeto são: temporariedade; singulari- 
dade; não repetição; clareza e lógica; início, meio e fim; objetivo claro e 
definido; equipe diversa; recursos e parâmetros predefinidos. 


É essencial ter em mente essas qualidades, afinal, elas podem contribuir 
para o sucesso ou fracasso do que está sendo realizado. O resultado dos 
projetos muitas vezes define uma nova maneira de realizar atividades, 
criando uma nova forma de trabalhar. É muito importante comunicar 
para as pessoas envolvidas o que será feito, em quanto tempo e a que 
custo, aliás, a comunicação em gestão de projetos é essencial. Além dis- 
so, os propósitos devem ser claros e refletir a importância do objetivo a 
ser alcançado (CARVALHO, 2012; LIMA, 2009). 
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Figura 2 - Qualidades de um projeto 
Fonte: elaborado pela autora (2020). 
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3. Guia PMBOK: O Manual para a Gestão de Projetos 


Imagine que você tenha um livro que pode consultar a qualquer mo- 
mento e sanar suas dúvidas, buscar orientação, aprender conceitos e 
modelos de gestão. A gestão de projetos possui um livro assim e ele se 
chama Guia PMBOK. 


O Guia PMBOK é um manual de boas práticas e rege todo o gerencia- 
mento de projetos. Isso significa dizer que, por conter apontamentos so- 
bre a gestão de projetos validadas por uma equipe de experts no assunto, 
o manual PMBOK na gestão de projetos traz a possibilidade de o gestor 
e sua equipe executarem com eficiência e eficácia o projeto. 


As orientações apontadas pelo guia PMBOK para a gestão e o gerencia- 
mento de projetos baseiam-se não apenas em conceitos e definições 
teóricas, mas na exposição de boas práticas usadas por profissionais da 
área de gerenciamento de projetos. Dessa forma, o conceito estabeleci- 
do pelo guia como sinônimo de boas práticas, é estabelecido com base 
nos procedimentos empíricos, ou seja, em práticas do cotidiano de em- 
presas que utilizam a gestão de projetos, reconhecidamente eficientes. 


Uma boa prática não significa que o conhecimento descrito deverá ser sem- 
pre aplicado uniformemente em todos os projetos. A equipe de gerencia- 
mento do projeto é responsável por determinar o que é apropriado para um 
determinado projeto. [...]O Guia PMBOK como um padrão reconhecido para 
a profissão de GP sendo um padrão um documento formal que descreve 
normas estabelecidas, processos, métodos e práticas. [...] o conhecimen- 
to contido no padrão evolui a partir das boas práticas reconhecidas pelos 
praticantes que contribuíram no desenvolvimento do padrão. O Guia provê 
diretrizes para o gerenciamento de projetos individuais. Ele define GP e seus 
conceitos relacionados e descreve o ciclo de vida do GP e seus processos 
relacionados (LUIZ; SOUZA; LUIZ, 2015 p. 466-467). 


BP. 


UM GUIA DO 
CONHECIMENTO EM 
GERENCIAMENTO 
DE PROJETOS 


GUIA 
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SEXTA EDIÇÃO 


Figura 3 - Guia PMBOK - 6ºedição 
Fonte: Amazon. Disponível em: <https://www.amazon.com.br/Project-Management- 
-Knowledge-PMBOK%WC2%AE-Sixth/dp/1628251840>. Acesso em: 11 nov. de 2020. 


O PMI (Project Management Institute), escritório de projetos, define o 
PMBOK como sendo um instrumento que não pode ser definido como 
uma metodologia e define que o guia PMBOK é uma base sobre a qual 
as organizações podem criar metodologias, políticas, procedimentos, re- 
gras, ferramentas e técnicas e fases do ciclo de vida necessários para a 
prática do gerenciamento de projetos. 


Inclusive, é necessário destacar que “boas práticas” significa dizer que 
existe uma concordância geral de que a aplicação correta dessas habili- 
dades, ferramentas e técnicas pode gerar aumento nas chances de suces- 
so em uma ampla gama de projetos. 


Além disso, é relevante apontar que o estabelecimento de uma boa prá- 
tica não implica afirmar que o conhecimento descrito deva ser sempre 
aplicado uniformemente em todos os casos. A organização, o gerente 
de projetos e a equipe de gerenciamento do projeto são os responsá- 
veis por utilizar o que é apropriado para o projeto específico. No caso 
da elaboração e execução de projetos sociais, o gestor e sua equipe 
devem levar em consideração as especificidades referentes ao setor no 
qual se utiliza o gerenciamento de projetos e, sobretudo, o guia PM- 
BOK (LACRUZ, 2014). 


Atualmente, o guia PMBOK está em sua 6º edição e, por ser considerado 
um “manual de boas práticas”, tem sido muito utilizado no gerenciamento 
de projetos sociais. Por ter objetivos diferentes dos das empresas priva- 
das, o gerenciamento de projetos sociais deve enxergar o Guia PMBOK 
como um manual que necessita ser adaptado para a realidade local do 
projeto. Por exemplo: digamos que você atue em uma Organização Não 
Governamental (ONG) que trata sobre direitos humanos e surge uma de- 
manda na qual você utilizará o gerenciamento de projetos. Você deve uti- 
lizar o manual de boas práticas do PMBOK e adaptá-lo para aquela neces- 
sidade de sua ONG (LACRUZ, 2014, CARVALHO, 2012, PMBOK, 2008). 


Um outro exemplo: digamos que você faz parte de uma organização fi- 
lantrópica e deseja arrecadar fundos para a construção de um novo setor 
ou para a melhoria do lugar e, dessa forma, utilizará a gestão de projetos 
para a realização de tal ação. É indispensável a utilização do guia PM- 
BOK, entretanto não esqueça de trazê-lo para a realidade no qual você, 
como gestor ou equipe de projetos, está inserido. 


4. Composição da Gestão de Projetos 


A gestão de projetos é uma metodologia que tem o intuito de trazer uma 
maior agilidade e eficiência ao ambiente de gestão. Nesse sentido, uma 
questão que deve ter grande relevância na gestão de projetos é acerca 
dos clientes que compõem o trabalho. 
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Por se tratar de uma metodologia que busca ser eficiente e com uma 
perspectiva holística, a gestão de projetos é composta por partes interes- 
sadas como indivíduos e organizações. Dessa forma, as partes interes- 
sadas no projeto são os indivíduos e as organizações ativamente envol- 
vidos ou cujos interesses possam ser positivamente ou negativamente 
influenciados pela execução do projeto ou pela sua conclusão. 


Logo, as pessoas diretamente envolvidas podem ser o gestor, a equipe 
que executará o trabalho, além de fornecedores e outros responsáveis. 
Assim, podemos afirmar que os clientes do projeto são todos aqueles 
que serão afetados ou capazes de afetar seu resultado. 


O Guia Pmbok (2008), define os clientes do projeto como: 


tratam-se de pessoas ou organizações (por exemplo, cliente, patrocinado- 
res, organização executora ou público) ativamente envolvidas no projeto ou 
cujos interesses podem ser positiva ou negativamente afetados pela execu- 
ção ou término do projeto. Elas também podem exercer influência sobre o 
projeto, suas entregas e sobre os membros da equipe do projeto. A equipe 
de gerenciamento do projeto precisa identificar as partes interessadas, tanto 
internas quanto externas, a fim de determinar os requisitos e as expectativas 
de todas as partes envolvidas em relação ao projeto. Além disso, o gerente 
do projeto precisa gerenciar a influência das várias partes interessadas em 
relação aos requisitos do projeto para garantir um resultado bem-sucedido 
(GUIA PMBOKO, 2008, p. 32). 


Pensemos em um exemplo: se a ONG em que você atua necessita de 
uma nova instalação e mudará de lugar, quem é o cliente deste projeto? 
Neste caso, os clientes do projeto são a ONG que demandou o projeto, 
a equipe do escritório de projetos que executará a obra, além dos mora- 
dores da região, onde a obra será realizada. 


É preciso levar em conta toda a cadeia produtiva que faz parte da de- 
manda, como o gerente responsável pelo projeto, o cliente que realizou 
a solicitação, a empresa que está executando, os membros da equipe do 
projeto, os possíveis patrocinadores, a sociedade que será atingida dire- 
ta ou indiretamente, além do usuário final e os fornecedores. Dentre os 
clientes citados acima, é necessário apontar que o gestor de projetos e o 
patrocinador são de grande importância, afinal, o gestor é o responsável 
pelo gerenciamento do projeto e, consequentemente, pelo seu sucesso 
e/ou dependendo, pelo fracasso. No caso do patrocinador (sponsor), é 
um indivíduo ou grupo que garante os recursos financeiros essenciais 
para a execução da demanda solicitada (LIMA, 2009). 


PARTES INTERESSADAS NO 
PROJETO 
PATROCINADOR DO 
PROJETO 


* A equipe de gerenciamento do 
projeto precisa identificar cada 
parte interessada, para determinar 


os requisitos e as expectativas em EQUIPE DA 


GERENTE DE PROJETO GESTÃO DE 


relação ao projeto de todas as 


PROJETOS PROJETOS 


partes envolvidas. 
As partes interessadas podem 
mudar ao longo do ciclo de vida do 


projeto. 
EQUIPE DO 


E de responsabilidade do gerente PROJETO 


de projeto avaliar as contribuições 
desde estudo dos grupos até o 
patrocínio por completo do projeto 


Figura 4 - Partes interessadas no projeto 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 


Na gestão de projetos há quatro elementos que são delicados e merecem 
especial atenção por parte de gestores e equipes do projeto. São eles: o 
tempo, o custo, o escopo, e o cronograma como pode ser visto na Figura 
5 a seguir. 


ELEMENTOS DA GESTÃO DE PROJETOS 


TEMPO: está relacionado ao período de entrega e finalização de 
cada projeto. Deve incluir a duração de cada tarefa necessária 
para concluir o trabalho do projeto. 


CUSTO: estimativa do quanto será necessário dispender para a 
execução do projeto. Estimar os custos é uma atividade 
fundamental para compreender e visualizar o quanto será 
necessário para que o projeto siga adiante. 


ESCOPO: as exigências especificadas para o resultado final do, 
projeto, ou seja, o que se pretende realizar. 


CRONOGRAMA: por meio dele deve haver o planejamento e 
controle, no qual devem ser definidas e detalhadas, de maneira 
minuciosa, as atividades a serem executadas durante um 
determinado período de tempo. É uma ferramenta de controle 
indispensável para a análise de viabilidade antes da aprovação 
final para a realização do projeto. 


Figura 5 - Elementos da gestão de projetos 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 


SAIBA MAIS 


O texto seguinte faz parte de um artigo e foi adaptado para este 
material. O objetivo do artigo é demonstrar a gestão de projetos em 
organizações e empresas do terceiro setor. E de grande importância 
a leitura sobre o tema já que se trata de orientações e a experiência 
do cotidiano de muitos gestores e equipes de projetos. A fonte do 
artigo se encontra ao final do texto. 
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Gestão de Projetos no Terceiro Setor: como contornar as dificuldades? 


Independentemente do tipo da empresa (seja ela pública ou privada), 
seus recursos financeiros, humanos e materiais são limitados. Por isso, 
é essencial identificar e priorizar a gestão de projetos no terceiro setor, 
que proporcionarão maiores ganhos e que realmente estejam alinhados 
aos objetivos estratégicos da organização. Só assim é possível garantir o 
uso equilibrado de tais recursos. 


Mas após essa ponderação começa outra fase fundamental: a gestão dos 
projetos selecionados, ou seja, gestão de projetos no terceiro setor. Os 
esforços passam a se concentrar, então, no atendimento às estimativas 
de custo, tempo, escopo e qualidade, além da necessária atenção às ex- 
pectativas e necessidades dos stakeholders. E é aí que entram as técnicas 
e melhores práticas em gerenciamento de projetos, parte imprescindível 
para o sucesso, também, das organizações do terceiro setor. 


Mas qual é a melhor maneira de aplicar a Gestão de Projetos no Terceiro 
Setor? Como superar os desafios? É claro que o conjunto de conhecimen- 
tos em gerenciamento de projetos é fundamental, mas existem algumas 
características específicas que devem ser consideradas. Veja a seguir: 


Construção de metodologia: Um dos maiores obstáculos para as orga- 
nizações do setor terciário está na estruturação de processos e na deter- 
minação de uma metodologia para o gerenciamento dos projetos. Surge, 
neste âmbito, um ponto em comum entre as organizações do Terceiro 
Setor e as demais empresas: não existe uma receita pronta. A verdade é 
que cada organização tem seus valores, sua cultura, sua história e suas 
peculiaridades (organizacionais, hierárquicas e processuais). Com o pas- 
sar do tempo, elas tendem a consolidar alguns modelos que carecem 
apenas de poucas adaptações. 


Mas é possível dizer que, infelizmente, esse processo ainda está em seu 
estágio inicial no Terceiro Setor. Exatamente por isso, uma corrente de 
estudiosos, pesquisadores, autores e instituições voltaram sua atenção 
para a Gestão de Projetos no Terceiro Setor nos últimos anos. E por mais 
que, como resultado, tenham surgido algumas propostas interessantes 
de gerenciamento de projetos para o segmento, ainda há um longo ca- 
minho a ser percorrido. Na prática, a entidade não deve somente buscar 
uma metodologia baseada em modelos que atendam às suas especifici- 
dades. É importante chamar a responsabilidade para si, construindo um 
modelo próprio em consonância com as melhores práticas já conhecidas. 


Indicadores de desempenho: Outro desafio bastante evidente e ainda 
mais complexo que a definição de metodologias e processos é a deter- 
minação de indicadores referentes ao impacto social dos projetos e das 
ações realizadas pelo Terceiro Setor. Por se tratar de projetos, cujos im- 
pactos estão relacionados, basicamente, à melhoria da qualidade de vida 
das pessoas, nem sempre é possível quantificar objetivamente o progres- 
so alcançado. E isso desencadeia imprecisão e prejuízos na comparação 


do previsto versus o realizado, pois não é possível identificar claramente 
em que medida o objetivo foi alcançado. Por isso, é importante que exis- 
tam iniciativas de identificação, definição e elaboração de indicadores 
apropriados para a aferição do impacto social dos projetos. 


Retorno dos projetos: É muito comum que as organizações do Terceiro 
Setor desprezem o retorno financeiro dos projetos, afinal, crê-se que, 
pela falta de fins lucrativos, não faz sentido se ater a esse quesito. Entre- 
tanto, justamente pela carência desses recursos é que o retorno financei- 
ro se mostra como uma variável importante nesses projetos. É de suma 
importância, portanto, que os recursos da instituição e, também, de seus 
mantenedores e parceiros sejam investidos de forma eficiente, a fim de 
proporcionar o maior impacto social possível. É crucial, inclusive, desen- 
volver maneira como se mede o impacto social dos projetos e, se viável, 
mensurar o resultado financeiro correspondente. 


Gerenciamento dos interessados: Em projetos do Terceiro Setor, nor- 
malmente existe um alto grau de influência de partes interessadas, afinal, 
os projetos tendem a impactar um grande público e lidar com diferentes 
instituições (tanto públicas como privadas). Sendo o benefício para a 
sociedade e a vida das pessoas o principal objetivo do escopo de tais pro- 
jetos, o gerenciamento transparente e eficiente das partes interessadas 
se transforma em fator decisivo para o sucesso. É fundamental, portanto, 
estabelecer um alto grau de colaboração com as partes interessadas. 


Os gerentes de projetos e a alta direção das organizações do Terceiro Se- 
tor devem estabelecer um relacionamento estreito com os stakeholders, 
tornado possível abstrair suas impressões no que se refere aos avanços, 
efeitos, benefícios, problemas e impactos da iniciativa. Como qualquer 
sinal de insatisfação pode ter consequências negativas na condução dos 
trabalhos ou na credibilidade da entidade, a adequada gestão das partes 
interessadas é uma área de conhecimento muito importante. 


Gestão de riscos: Em decorrência do maior envolvimento das partes 
interessadas, o gerenciamento de riscos em projetos do Terceiro Setor 
passa a ter uma importância ainda mais expressiva. Afinal, é normal que 
os resultados estejam atrelados a aspectos culturais, socioeconômicos e 
educacionais da comunidade. Logo, os riscos se potencializam. E o mes- 
mo se aplica às oportunidades. 


Convém lembrar que os riscos não se resumem a eventos e situações 
negativas. Os eventos e as situações de impacto positivo são oportuni- 
dades que devem ser, sempre que possível, identificadas, mensuradas e 
aproveitadas. Sendo assim, o gerente de projeto deve garantir que os ris- 
cos não afetem negativamente a iniciativa e que as oportunidades sejam 
plenamente aproveitadas e revertidas em prol do sucesso final. 
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Gestão de projeto para o Terceiro Setor no mundo: Dada a importância 
das iniciativas de contribuição social sem fins lucrativos, a Organização 
das Nações Unidas (ONU), por meio dos Escritórios de Serviços de Pro- 
jetos das Nações Unidas (UNOPS), tem participação ativa no Terceiro 
Setor. Esse braço apoia os projetos relacionados à paz e à estabilidade 
pós-conflitos, à recuperação das comunidades acometidas por catástro- 
fes naturais, ao desenvolvimento de recursos humanos para a melhoria 
das economias locais e para suplantar os desafios ambientais e de sus- 
tentabilidade relacionados às alterações climáticas. 


O objetivo da instituição é implementar e aperfeiçoar a prática de gestão 
de projetos dentro dos esforços humanitários de construção da paz e 
desenvolvimento de infraestrutura em mais de 80 países (como Iraque, 
Afeganistão, Haiti e Sri Lanka). E vale a pena dizer que essa entidade 
conta com a expertise de um representante brasileiro: o mineiro Ricardo 
Vargas, escolhido para assumir o cargo de Diretor do Grupo de Práticas 
de Projetos do Escritório de Serviços de Projetos das Nações Unidas. 
Fonte: Disponível em: <https://www.projectbuilder.com.br/blog/ges- 
tao-de-projetos-no-terceiro-setor-como-contornar-as-dificuldades/>. 
Acesso em: 11 nov. de 2020. 


5. Ciclo de Vida do Projeto 


Temos falado aqui que uma das principais características do projeto é o 
fato de ele ter início, meio e fim. É importante reforçar essa qualidade, 
afinal, muitos gestores correm o risco de confundir um projeto com uma 
rotina, ou seja, com uma ação que acontece no cotidiano. 


O ciclo de vida do projeto pode ser definido como o período de existência 
do projeto. De acordo com o Guia Pmbok (2008), o ciclo de vida do ge- 
renciamento do projeto descreve o conjunto de processos que devem ser 
seguidos para que o projeto tenha resultados satisfatórios. Por exemplo: 
vamos retomar nosso exemplo anterior que consiste em angariar fundos 
para uma ação que uma ONG deseja realizar. Se a ONG pretende obter su- 
cesso em sua empreitada, deve levar em consideração esse ciclo de vida. 


Nesse sentido, os processos que compõem o ciclo de vida do geren- 
ciamento do projeto consistem em: iniciação, planejamento, execução, 
monitoramento e controle e encerramento. Devido a sua qualidade in- 
terdependente e integradora, é essencial pensar o gerenciamento de pro- 
jetos como uma forma de interação entre os processos. A figura abaixo, 
adaptada do Guia PMBOK (2008) nos ajuda a compreender como está 
estruturado a dinâmica no gerenciamento de projetos. 


Processos 
de planejamento 


Processos Processos de 
de iniciação encerramento 


Processos 
de execução 


Figura 6 - Dinâmica do gerenciamento de projetos 
Fonte: Adaptado Guia Pmbok (2008) 


Como o próprio nome já diz, o ciclo é composto por uma fase e cada fase 
do gerenciamento de projetos é importante para a execução do projeto, 
afinal, o objetivo é alcançar controle adequado do projeto, no intuito de 
assegurar sua conclusão no prazo e no orçamento determinado, obtendo 
o resultado estipulado (PMBOK 2008; LACRUZ, 2014). Vamos conhecer 
um pouco mais sobre as fases. Para que haja um melhor aproveitamento 
sobre o assunto, vamos pensar em um problema fictício e, dessa forma, 
utilizar as fases seguintes para resolvê-lo. 


Fase de Iniciação: é a parte inaugural do projeto, ou seja, é o momento 
quando uma determinada necessidade é identificada e transformada em 
uma solução estruturada a ser resolvida. Aqui fica definida a missão e o 
objetivo do projeto. Além disso, há a elaboração dos documentos ini- 
ciais e as melhores estratégias para aplicação devem ser identificadas e 
selecionadas. No nosso caso, a necessidade a ser resolvida consiste na 
organização de um evento para angariar fundos para a ONG que cuida 
de animais de rua com o nome fictício de Quatro Patas. 


Fase de Planejamento: fase na qual se deve detalhar absolutamente tudo 
o que vai ser realizado pelo projeto, incluindo cronogramas, interações 
entre atividades e áreas, alocação dos recursos, análise de custos, entre 
outros. Ao final desta fase, o projeto deve estar minuciosamente deta- 
lhado para que seja executado sem dificuldades. Inclusive, é importante 
ressaltar que é justamente nessa fase que os planos do escopo, tempo, 
custo, qualidade, recursos humanos (equipe), comunicações e riscos de- 
vem ser desenvolvidos. 


A ONG Quatro Patas realizou um planejamento e relacionou tudo o que 
irá precisar para executar o projeto. Dessa forma, percebeu que haverá a 
necessidade de parcerias para ajudar nos custos, afinal, estes estão bem 
elevados, percebeu, também, que haverá a necessidade de uma mão de 
obra qualificada e especializada. 


L 


CAPITULO 2 


L 


CAPITULO 2 


48 


Fase de Execução: oficialmente, essa fase pode ser entendida como o 
momento de “pôr a mão na massa”, já que é a fase na qual é realizado o 
que foi planejado nas fases anteriores. Cabe apontar que qualquer erro 
ou equívoco que tenha sido realizado em alguma das fases anteriores 
aparecerá nesse momento. Além disso, uma parcela significativa do 
orçamento e do esforço do projeto é consumida aqui. A ONG Quatro 
Patas irá executar o projeto justamente nesta fase. Isso implica dizer 
que é nesse momento que ficará visível todo o planejamento realizado 
anteriormente. 


Fase de Monitoramento e Controle: O objetivo desta fase consiste em 
monitorar e controlar o andamento e o desenvolvimento do projeto e 
corrigir eventuais equívocos. É interessante nesta fase comparar a situa- 
ção atual do projeto com o status previsto anteriormente e corrigir pos- 
síveis desvios. No caso da ONG Quatro Patas, pôde ser percebido que 
os custos foram calculados de maneira equivocada e ficaram maiores do 
que o estipulado anteriormente. Dessa forma, será necessário ajustar o 
orçamento para corrigir o equívoco. 


Fase de Encerramento: é a fase em que se avalia como foi a execução 
dos trabalhos. Essa avaliação, preferencialmente, deve ser realizada por 
auditoria interna e externa, em que devem ser debatidos e apontados 
os erros e as falhas ocorridas durante a execução do projeto. Depois de 
seguida cada fase, a ONG obteve um resultado satisfatório no projeto e 
foi um sucesso na arrecadação de fundos. 


É importante que o gestor entenda a importância de se cumprir e seguir 
cada fase. À medida que o projeto é executado, podem surgir alguns im- 
previstos como aumento de custos o que leva a uma alteração e correção 
no orçamento, entre outros. A organização do terceiro setor que se utili- 
za da gestão de projetos deve ter isso em mente. A tabela abaixo resume 
as fases explicadas de forma detalhada anteriormente. 


Tabela 1 - Resumo das fases do projeto 

Iniciação | Planejamento Execução Monitoramento | Encerramento 
Quando |Fase na qual |Fase na qual | Consiste em | Fase que ava- 
uma de-|se deve deta- | é realizado o | monitorar e|lia como foi 
terminada | lhar absolu-| que foi pla- | controlar o an-|a execução 
necessi-|tamente tudo | nejado 'nas|damento e oldos trabalho. 
dade élo que vailfases | ante-| desenvolvimen- |A avaliação, 
percebida | ser realizado | riores. Qual- | to do projeto e | deve ser rea- 
ou iden-|pelo | proje- | quer erro ou | corrigir eventu- | lizada por au- 
tificada|to, incluindo | equívoco que [ais equívocos. | ditoria interna 
e, trans- | cronogramas, | tenha | sido | Nesta fase deve- | e externa. 
formada |interações | realizado em |-se comparar a 
em uma |entre ativida- | alguma das | situação atual 
solução|des e áreas, |fases ante-|do projeto com 
estrutu-|alocação dos |riores | apa-|o status previsto 
rada a ser | recursos, aná- | recerá nesse | anteriormente. 
resolvida. | lise de custos, |mo mento. 

entre outros. 


Fonte: elaborada pela autora (2020). 


Falamos anteriormente que na fase inicial e na fase do planejamento é o 
momento no qual se produzem os cronogramas e o escopo. Entretanto, 
você sabe o que é o escopo? Para nos ajudar, vamos recorrer a autores e 
ao nosso Guia PMBOK (2008). 


O escopo do projeto é um documento de organização que explicita o 
projeto que será desenvolvido. Além de ser um documento formal do 
projeto, pode ser entendido, também, como um direcionador do que 
será desenvolvido. O escopo tem três principais documentos, sendo 
eles: o termo de abertura que é encarregado de autorizar formalmente 
o projeto; a declaração do escopo, onde é apontado qual trabalho deve- 
rá ser realizado e quais entregas devem ser produzidas e, por último, o 
plano de gerenciamento que determina como o trabalho será realizado 
(PMBOK, 2008; CARVALHO, 2012). 


DE - DECLARAÇÃO DO ESCOPO 


e Conseguir doações de roupas, calçados e brinquedos. 
e Armazenar as doações recebidas. 
* Transportar as doações para a organização. 
ENTREGAS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
Conforme o WBS. 

ESCOPO NÃO INCLUÍDO NO PROJETO 
e Doações de outras peças que não sejam as requeridas. 
e Realização do bazar. 


e Falta de engajamento do grupo. 
e Estratégias não serem efetivas. 


Figura 6 - Modelo de escopo 
Fonte: Disponível em: <https://uvagpclass.wordpress.com/2017/12/04/como-definir-o-escopo-de- 
-um-projeto/>. Acesso em: 12 de nov. de 2020 


Para compreendermos acerca do escopo do projeto, é preciso fazer uma 
diferenciação entre dois conceitos que, se não forem bem explicados, 
podem confundir a execução, são eles: o escopo do produto e o escopo 
do projeto. Segundo a definição do Pmbok (2008), o escopo do produto 
e o escopo do projeto podem ser definidos como: Escopo do produto: 
as características e funções que descrevem um produto, serviço ou re- 
sultado. Escopo do projeto: o trabalho que precisa ser realizado para en- 
tregar um produto, serviço ou resultado com as características e funções 
especificadas. 
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ESCOPO DO PRODUTO X ESCOPO DO PROJETO 


- Escopo do produto: as caracteristicas e funções que 
descrevem um produto, serviço ou resultado. 


- Escopo do projeto: o trabalho que precisa ser 


realizado para entregar um produto, serviço ou resultado 
com as características e funções especificadas. 


Figura 7- Diferença entre escopo do produto X escopo do projeto 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 


Para reforçar: gerir o escopo consiste em definir e controlar os trabalhos 
a serem realizados pelo projeto de modo a garantir que o produto ou 
serviço pretendido possa ser efetuado com eficiência, mantendo o plane- 
jamento proposto inicialmente. Segundo a definição do Pmbok (2008), o 
gerenciamento do escopo subdivide- se em cinco processos, sendo eles: 


coletar os requisitos, definir o escopo, criar a EAP (Estrutura Analítica do 


Projeto), verificar o escopo e controlar o escopo. 


Tabela 2 - Processos que compõem o escopo segundo o Pmbok (2008) 


Coletar os 
requisitos 


Definir o 
escopo 


Criação da 
EAP 


Verificar o 
escopo 


Controlar o 
escopo 


Processo de 
definição e 
documenta- 
ção das ne- 
cessidades 
das | partes 
interessadas 
para alcançar 
os objetivos 
do projeto. 


Processo de 
desenvol- 
vimento de 
uma descrição 
detalhada do 
projeto e/ou 
do produto. 


Processo de 
subdivisão das 
entregas em 
componentes 
menores e 
gerenciáveis. 


Processo de 
formalização 
da aceitação 
das entregas 
terminadas 
do projeto. 


O processo 
de ' monito- 
ramento do 
progresso do 
escopo do 
projeto e do 
escopo do 
produto e ge- 
renciamento 
das mudanças 
realizadas na 
linha de base 
do escopo. 


Fonte: Adaptado Guia Pmbok (2008). 


SAIBA MAIS 


O texto seguinte faz parte de um artigo e foi adaptado para este 
material. O objetivo do artigo é demonstrar a gestão de projetos em 
organizações e empresas do terceiro setor. É de grande importância 
a leitura sobre o tema já que se trata de orientações e a experiência 
do cotidiano de muitos gestores e equipes de projetos. A fonte do 
artigo se encontra ao final do texto. 


ONGs melhoram gestão de projetos com ajuda de alunos da USP 


“Encontrar uma instituição social e não governamental. Analisar pos- 
síveis problemas ou oportunidades de melhoria. Compreender as ne- 
cessidades da ONG. Propor e implementar soluções. Esse é o passo a 
passo do projeto Pesc para ajudar diferentes entidades a melhorarem 
seus serviços. 


O Programa de Extensão de Serviços à Comunidade surgiu na Faculda- 
de de Economia, Administração e Contabilidade (FEA) da USP em São 
Paulo, no ano de 2001, com a proposta de aproximar os alunos das ex- 
periências práticas de impacto social. Hoje, seu alcance se expandiu e 
é aberto para estudantes de toda a USP sendo um dos maiores e mais 
antigos projetos de extensão da FEA. 


Os universitários selecionados para participar escolhem, em grupos de 
cinco, uma ONG que gostariam de auxiliar. Eles utilizam conceitos de 
administração, economia, contabilidade, empreendedorismo social e 
marketing, dentre outros e trabalham durante um ano nos problemas 
identificados. Nesse período, são auxiliados por um tutor, aluno de mes- 
trado ou doutorado, e supervisionados por professores coordenadores. 


A ideia é que os estudantes ofereçam soluções que possibilitem que as 
ONGs não precisem mais da ajuda dos grupos ao final do programa. 
“Não é um programa assistencialista”, explica Maria Cecília Goes, ges- 
tora do projeto. “A intenção não é que os alunos sejam voluntários das 
ONGs e, sim, que otimizem a parte operacional.” 


Para um dos professores coordenadores do projeto, Carlos Alberto Perei- 
ra, O Pesc gera aos estudantes o contato com uma realidade social que, 
muitas vezes, pode ser diferente da sua. “Também é uma oportunidade 
de colocar em prática o que aprende na teoria e de desenvolver pesqui- 
sas ligadas aos temas dos projetos. É uma maneira de aprender fazendo, 
de forma útil para a sociedade, e de retribuir parte do investimento pú- 
blico que foi feito na formação dele na USP” 


Nos 17 anos de projeto, foram atendidas as mais diversas instituições, 
desde cursinhos populares e projetos sociais em comunidades carentes 
até ONGs mais conhecidas e consolidadas, como a Casa do Zezinho e a 
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Teto Brasil. O programa privilegia o atendimento de entidades da cidade 
de São Paulo, assim os universitários podem realizar um acompanha- 
mento mais próximo. 


Economia solidária - O professor Pereira destaca que um dos casos 
mais marcantes da participação do Pesc foi com o projeto Associação 
Minha Rua Minha Casa, ligado à Organização de Auxílio Fraterno (OAF). 
A instituição era uma das responsáveis pela Feira de Trocas Solidárias do 
Centro de São Paulo, um espaço para organizar e tornar permanentes 
as trocas de mercadorias, serviços e saberes para o desenvolvimento de 
uma comunidade local. 


Além de participar do comitê gestor da feira, grupos de universitários do 
Pesc desenvolveram cursos para capacitação de microempreendedores 
solidários e um manual para replicar o que foi realizado ali e em outros 
locais. 


Segundo o professor, havia uma moeda interna, chamada “miruca”, que 
era usada em todas as compras e vendas dentro da feira. Para fortalecer 
o sistema e controlar a inflação, foi criado o Banco de Trocas Solidárias, 
uma espécie de Banco Central para recolher as mirucas, com juros e 
remuneração. 


O banco fornecia microcrédito e orientava empreendimentos econômi- 
cos solidários formados por pessoas em situação de rua. “Quem não 
tinha mirucas podia ajudar, por exemplo, na organização da feira, e as 
recebia como pagamento, de forma a promover a inclusão social dessas 
pessoas na comunidade”, conta Pereira. 


Ele ressalta que o trabalho realizado pelo Pesc é importante para aproxi- 
mar e fortalecer a imagem de responsabilidade social que a USP tem. “Se 
o conhecimento desenvolvido aqui, por meio da pesquisa e do ensino, fi- 
car preso dentro dos muros da Universidade, ele não tem impacto social. 
As atividades de extensão são uma maneira de levar esse conhecimento 
para as comunidades.” Fonte: Disponível em: <https://jornal.usp.br/ 
universidade/acoes-para-comunidade/ongs-melhoram-gestao-de-pro- 
jetos-com-ajuda-de-alunos-da-usp/>. Acesso em: 12 nov. de 2020. 


6. Estrutura Analítica do Projeto - EAP 


Antes de começar a explicar o que é a estrutura analítica do projeto, eu 
o convido a fazer um exercício mental bem simples: imagine uma ce- 
bola. Mas, por que a cebola? Bem, a cebola é um legume composto por 
inúmeras camadas e, dessa forma, a cada camada retirada você descobre 
uma parte dela. Conseguiu imaginar? 


O exercício anterior nos ajuda a pensar um pouco sobre a Estrutura Ana- 
lítica do Projeto, a EAP. Em inglês, a sigla para EAP é conhecida como 
WBS (Word Breakdowm Structure), e é indispensável ao gerenciamento 
do projeto por ter a capacidade de decompor em partes menores todos 


os trabalhos e atividades que devem ser realizados durante a execução 
do projeto. Essa decomposição hierárquica em forma de organograma 
começa pelas atividades gerais e termina com as mais específicas, de 
modo a identificar todas as tarefas que precisam ser executadas para que 
o projeto seja concluído (CARVALHO, 2012). Segundo o Guia Pmbok 
(2008), a EAP pode ser entendida como: 


Uma decomposição hierárquica orientada às entregas do trabalho a ser exe- 
cutado pela equipe para atingir os objetivos do projeto e criar as entregas 
requisitadas, sendo que cada nível descendente da EAP representa uma de- 
finição gradualmente mais detalhada da definição do trabalho do projeto. A 
EAP organiza e define o escopo total e representa o trabalho especificado na 
atual declaração do escopo do projeto aprovada [...] O trabalho planejado é 
contido dentro dos componentes de nível mais baixo da EAP que são cha- 
mados de pacotes de trabalho. Um pacote de trabalho pode ser agendado, 
ter seu custo estimado, monitorado e controlado. No contexto da EAP o 
trabalho se refere a produtos de trabalho ou entregas que são o resultado do 
esforço e não o próprio esforço (GUIA PMBOK, 2008, p. 123). 


Nível 4 


Figura 2: Exemplo de Estrutura Analítica do Projeto 


Figura 8 - Modelo de EAP 
Fonte: Disponível em: <https://robsoncamargo.com.br/blog/EAP-e-cronograma-de-projetos- 
-entenda-tudo> Acesso em 11 nov de 2020. 


Para que haja a estruturação da EAP é preciso que o gestor e sua equipe, 
responsável pelo projeto, estejam cientes sobre o que trata o projeto, 
qual o produto ou serviço deverá ser entregue e o que será necessário 
para a realização. Vamos retomar nosso exemplo da ONG Quatro Patas. 


Suponhamos que a ONG Quatro Patas irá construir uma nova filial numa 
determinada região da cidade. Para a realização da construção, um ges- 
tor de projetos e sua equipe serão os responsáveis pela execução do pro- 
jeto. Após toda a fase de planejamento, o gestor e a equipe se encontram 
na fase da estruturação da EAP, 
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Dessa forma, a Quatro Patas precisa detalhar quais atividades serão ne- 
cessárias para a nova obra, quem será o responsável, o que deve ser fei- 
to, quando e como deve ser feito chegando ao resultado final do pacote 
de trabalho. 


Cada resultado final descrito na EAP é denominado de pacote de trabalho 
e, geralmente, está atrelado com uma atividade. Por exemplo: se a ativi- 
dade for pintar um cômodo da nova filial da Quatro Patas, as ações que 
serão desenvolvidas consistiram em: comprar uma lata de tinta, escolher 
o pintor, em quantos dias acontecerá a pintura e, por fim, a pintura. 


Geralmente, o resultado final de um projeto é qualquer produto ou servi- 
ço gerados pela gestão de projetos. Os componentes caracterizam sub- 
divisões dos produtos principais a serem entregues. Na EAP também é 
possível definir quais métodos, processos, requisitos devem ser segui- 
dos, além de um conjunto de áreas e de riscos potenciais. Para que a EAP 
tenha um caráter de eficiência, é indicado que sejam seguidos os quatro 
passos da decomposição, sendo eles: (a) identificar o produto final do 
projeto; (b) definir os maiores ou os principais produtos; (c) decompor 
os maiores produtos em um nível de detalhe para gerenciamento e con- 
trole; (d) rever e refinar a EAP de forma a chegar em consenso com os 
envolvidos (CARVALHO, 2012; LIMA, 2009). 


PER PR 
Nome d, -niatr 
ome do projeto 


Figura 9 - Exemplo genérico de EAP 
Fonte: Disponívelem: <https://comunicacao.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?storyid=10057> 
Acesso em 11 nov de 2020. 


Para que seja realizada uma decomposição adequada à gestão de proje- 
tos, o Guia PMBOK (2008) nos ajuda a desenvolver e a conceituar a ação 
da decomposição. 


Decomposição é a subdivisão das entregas do projeto em componentes me- 
nores e mais gerenciáveis, até que as entregas do trabalho estejam definidas 
no nível de pacotes de trabalho. O nível de pacote de trabalho é o mais 
baixo na EAP é o ponto onde o custo e a duração das atividades para o tra- 


balho podem ser estimados e gerenciados com confiança. O nível de detalhe 
dos pacotes de trabalho variará com o tamanho e complexidade do projeto. 
A decomposição do trabalho completo do projeto em pacotes de trabalho 
geralmente envolve as seguintes atividades: a) Identificação e análise das 
entregas e seu trabalho relacionado; b) Estruturação e organização da EAP c) 
Decomposição dos níveis mais altos da EAP em componentes detalhados em 
menor nível; d) Desenvolvimento e designação de códigos de identificação 
aos componentes da EAP e; e) Verificação de que o grau de decomposição 
do trabalho é necessário e suficiente (p. 121). 


É um esforço adicional e complexo que a equipe responsável pelo projeto 
deve realizar, entretanto é uma técnica de grande auxílio para o gerencia- 
mento de projetos, possibilitando uma melhor fluidez dos processos e, 
também, uma forma clara e objetiva de comunicar o que será desenvol- 
vido com foco nos resultados. A imagem abaixo representa um modelo 
de EAP de determinada ONG. 


» Selecionar Estrutura de Negócios 
=| 01 - Assistência Social (Estrutural) Selecionar 
= 01.01 - Programa Campeões (Estrutural) Selecionar 
-— 01.01.01 - Projetos (Estrutural) Selecionar 
+ 0101.01.01 - Projeto Esporte (Estrutural) Selecionar 
- 01.01.01.02 - Projeto Cultura (Estrutural) Selecionar 
+ 01.01.01.02.33 - Atividades de Dança (Estrutural) Selecionar 
+ 01.01.01.02.34 - Atividades de Circo (Estrutural) Selecionar 
+ 01.01.01.02.35 - Atividades de Artesanato (Estrutural) Selecionar 
=| 01.01.01.02.36 - Atividades do Coral (Estrutural) Selecionar 


= 01.01.01.02.36.01 - Atividades do Coral - Exercício 2008 
(Estrutural) 


01.01.01.02.36.01.01 - Coral |l - Matutino (Operacional) Selecionar 
01.01.01.02.36.01.02 - Coral Il - Vespertino (Operacional) Selecionar 
01.01.01.02.36.01.03 - Coral | -Matutino (Operacional) Selecionar 
01.01,01.02.36.01.04 - Coral | - Vespertino (Operacional) Selecionar 

2: MM mM na. atividades da Minina de Criatividade fEstriturall Selecianar 


Figura 10 - Modelo de EAP em projetos sociais 
Fonte: Disponível em: <https://gestaosocial.paginas.ufsc.br/files/2011/06/Aderencia-de-uma-Ferramen- 
ta-de-Gestao-de-Projetos-Sociais-por-Organizacoes-do-Terceiro-Setor.pdf> Acesso em 11 nov de 2020. 


Além de possuir uma estrutura composta por uma decomposição deta- 
lhada, a Estrutura Analítica do Projeto possui um elemento peculiar de- 
nominado de “dicionário da EAP”. Pensando que tudo em nossa vida tem 
um nome e um significado, o Dicionário da EAP, em gestão de projetos, 
é uma tabela que descreve os pacotes de trabalho, quem serão seus res- 
ponsáveis e critérios de aceitação. O Guia Pmbok (2008, p. 130) assegu- 
ra que o dicionário da EAP pode ser desenvolvido “tanto sequencialmen- 
te como paralelamente, servindo de base para o desenvolvimento da lista 
final de atividades”. É importante pontuar que, como gerente de projeto, 
para cada pacote de trabalho da EAP é preciso ter um dicionário da EAP 


Cabe reforçar que é necessário que cada equipe de projeto crie e man- 
tenha atualizado o dicionário da EAP durante todo o ciclo de vida do 
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projeto (CARVALHO, 2012). Pensemos em um exemplo para que fique 
mais claro o que é e como deve ser realizado o dicionário da EAP. Imagi- 
ne que você e sua equipe estão gerenciando o projeto de construção de 
uma escola. Pensando nisso, o modelo de EAP é pautado por entregas 
e contém os seguintes pacotes de trabalho com os respectivos códigos: 
1) Fundação; 2) Alvenaria; 3) Sistema hidráulico; 4) Sistema elétrico; 5) 
Cobertura; 6) Revestimento; 7) Pintura. O exemplo abaixo é uma possi- 
bilidade, na qual poderia ser estruturado o Dicionário da EAP. 


Gestão Produtiva Dicionário (EAP) 


Nível Código EAP Entrega Definição Data Responsável 


Todo o terreno que contempla a obra deverá ser 


1 141 Preparação do terreno para o inio das atvid 


21/07/2019 


Preparar o canteiro de obra para a organização das 


atividades afim de se evitar desperdícios 31/07/2019 


1.12 Construção do canteiro de obra 


113 Redede esgoto O RENO 30082019 


Instalação da infraestrutura de rede hidráulica de água 


para o abastecimento da residência 0710912019 


114 Rede de água 


1 11,5 Instalação elétrica Instalação da rede elétrica conforme NBR 5410 16/09/2019 André 


Figura 11 - Exemplo de dicionário da EAP 
Fonte: Disponível em: <https://gestaoprodutiva.com.br/eap-estrutura-analitica-projeto/> Acesso 
em 11 nov de 2020. 


SAIBA MAIS 


O texto seguinte faz parte de um artigo e foi adaptado para este 
material. O objetivo do artigo é demonstrar a gestão de projetos em 
organizações e empresas do terceiro setor. É de grande importância 
a leitura sobre o tema já que se trata de orientações e a experiência 
do cotidiano de muitos gestores e equipes de projetos. A fonte do 
artigo se encontra ao final do texto. 


Profissionalização da gestão de projetos sociais: muito além do forta- 
lecimento organizacional 


“A profissionalização da gestão de projetos e programas sociais é cada 
vez mais discutida e procurada pelas organizações da sociedade civil, 
mas ainda há um enorme vácuo entre o fortalecimento das atividades 
meio ou de suporte, e a gestão daquelas que, de fato, transformam vidas 
e comunidades. 


A gestão das organizações tem se desenvolvido por meio de colabora- 
dores mais capacitados e da contratação de gestores profissionais, como 
destacou Sérgio Lopes na Revista Filantropia 487. Áreas como planeja- 


mento, marketing, finanças, auditoria, contabilidade, sistemas internos 
e recursos humanos estão em constante desenvolvimento dentro das 
organizações. 


Naturalmente, a estrutura administrativa e operacional da organização, 
sua equipe executiva e de suporte e seus sistemas refletem nas chances 
de sucesso dos projetos e programas. Porém, a melhoria da eficiência 
em projetos e programas e, consequentemente, do impacto social posi- 
tivo gerado, não deve ser esperada como uma consequência natural do 
fortalecimento da gestão organizacional, mas de um esforço específico 
na capacitação das equipes de projetos. 


Conhecimento técnico vs. conhecimento específico do setor 


Há uma certa injustiça na expressão “profissionalização do terceiro se- 
tor”. Os educadores, agrônomos, profissionais de saúde, economistas, 
psicólogos, entre outros que atuam à frente das atividades de projetos 
sociais, possuem, em sua grande maioria, uma excelente formação aca- 
dêmica e técnica em suas respectivas áreas. Esse conhecimento especí- 
fico abrange, por exemplo, a identificação dos protocolos de tratamento 
de doenças, a criação de currículos para escolas, o projeto de sistemas 
agrícolas aprimorados, ou a análise das principais causas da pobreza, 
dentre tantos outros. 


Contudo, esses profissionais, frequentemente, recebem a demanda de 
gerenciar projetos sociais e liderar suas equipes, sem possuírem a ex- 
periência e as habilidades específicas para a área de gerenciamento de 
projetos. O que inclui, por exemplo, saber identificar e responder às 
seguintes questões: as estimativas dos projetos são precisas? Os planos 
dos projetos são abrangentes e detalhados? O andamento do projeto é 
monitorado em todos os níveis? As mudanças sociais, que o projeto de- 
seja solucionar, estão sendo alcançadas? 


Enquanto esses especialistas possuem o conhecimento necessário para 
implementar atividades que contribuem diretamente para os resultados 
esperados, o gerente de projeto ou de programa, por outro lado, deve 
focar no desafio de coordenar, criar sinergias e encontrar formas de am- 
pliar o impacto em geral. 


Se compararmos uma organização que promove a agroecologia fami- 
liar, por meio de projetos sociais, com uma empresa de tecnologia da 
informação (TI), podemos descobrir que ambas possuem profissionais 
com mesmo grau de experiência e formação nas áreas de suporte. Na 
empresa de TI, os projetos não são gerenciados por programadores que 
tenham alguma noção em gestão de projetos, mas por gerentes de proje- 
tos que possuem algum conhecimento no setor de TI. Da mesma forma, 
o agrônomo não deveria ser o responsável por gerenciar o projeto social 
da organização, a não ser que esse profissional seja qualificado, ou se 
qualifique e se especialize, em gestão de projetos sociais. 
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Há uma necessidade de profissionalizar a gestão de projetos do terceiro 
setor, sem, obrigatoriamente, generalizar essa necessidade para as áreas 
programáticas e atividades-fim. 


Fortalecimento abrangente e integrado 


A gestão de projetos deve ser abrangente e integrada, demonstrando 
como cada atividade ou cada parte se encaixa para criar um todo, de 
modo consistente e sistêmico. Numa perspectiva organizacional, todos 
os projetos dentro de uma organização se relacionam com as atividades 
de suporte e com outros projetos, em maior ou menor grau. O trabalho 
de um complementa o do outro e contribui para alcançar o impacto da 
organização. 


Se o gerenciamento de projetos não estiver alinhado com a administra- 
ção e operação da organização, os projetos podem, rapidamente, come- 
çar a operar como entidades independentes, comprometendo seu es- 
copo e dificultando que os objetivos estratégicos da organização sejam 
alcançados. 


O desenvolvimento dos gerentes e equipes de projetos, por meio da 
capacitação ou contratação de especialistas (em gestão de projetos), 
permitirá que compreendam o papel de cada serviço de suporte da or- 
ganização. Entender como a organização funciona significa conhecer, su- 
ficientemente, as técnicas, regras, ferramentas e conceitos de cada um 
desses setores. 


Por outro lado, como muitos dos profissionais da área de suporte são 
oriundos do setor comercial, ou adquiriram seu conhecimento por meio 
de cursos e capacitações voltados para esse setor, sua compreensão do 
contexto dos projetos, normalmente, difere daquela no terceiro setor. 


Projetos e programas sociais são executados em lugares remotos, lidam 
com os mais diversos e complexos problemas — globais e locais — que 
variam da extrema pobreza e conflitos armados, a surtos de doenças in- 
fecciosas e violências baseadas em gênero, origem e poder econômico. 


Como ainda são poucas as oportunidades de treinamento e capacitação 
nas áreas de suporte específicas para o setor social, os integrantes dessas 
áreas precisam vivenciar as atividades “de campo”, se possível, na prá- 
tica. Se esses membros dedicassem um dia por trimestre para participar 
das atividades-fim dos projetos, prestariam melhor suporte e orientação, 
pois conheceriam realmente o que, de fato, a organização desenvolve, 
acompanhando de perto o impacto positivo para o qual seu trabalho 
contribui. 


Uma linguagem comum 


Para fortalecer o gerenciamento de projetos é preciso escolher uma me- 
todologia padrão, adaptá-la à realidade e necessidade da organização, 


combinar com os conhecimentos e técnicas — já adotados pelas equipes 
de projetos e das áreas de suporte — e garantir que todos na organização 
conheçam a metodologia no nível de profundidade que sua função exigir. 


Da mesma forma que o gerente de projetos precisa conhecer as regras 
administrativas e financeiras, os critérios de auditorias interna e externa, 
os requerimentos de segurança dos sistemas de informação e as etapas 
de um processo de seleção de pessoas, todas as áreas de suporte pre- 
cisam compreender conceitos e ferramentas como: a identificação de 
necessidades, portas de decisão, princípios e disciplinas da gestão de 
projetos, marco lógico, teoria da mudança, dentre outros. 


Qual linguagem adotar? Não existe uma metodologia melhor ou mais 
completa — a escolha deve ser pela mais apropriada para as atividades 
dos projetos da organização. Por exemplo, uma organização cuja mis- 
são é proporcionar moradia digna à população de baixa renda, por meio 
da construção e reforma de casas, pode adotar uma metodologia mais 
direcionada a projetos de engenharia, adaptada ao contexto e às neces- 
sidades de seus beneficiários. Já uma organização que busca reduzir o 
índice de trabalho infantil no município onde atua pode decidir por uma 
metodologia com mais instrumentos para identificação e melhoria das 
condições de ensino e atendimento das crianças, e do desenvolvimento 
socioeconômico de suas famílias. 


Vamos todos juntos 


Uma vez que todos utilizam uma mesma linguagem, o gerenciamento 
dos projetos e a gestão da organização podem se desenvolver de forma 
não apenas integrada, mas também participativa. Gerentes de projetos 
podem contribuir para a definição de processos e políticas administrati- 
vas, de recursos humanos e de sistemas operacionais, enquanto as equi- 
pes de suporte podem participar de cada etapa dos projetos, auxiliando 
na elaboração de orçamentos, identificação e gestão de riscos, definição 
de cronogramas, gestão de pessoas, e em todas as demais tarefas dos 
gerentes de projetos. É preciso ter em mente que o desenvolvimento 
de uma linguagem comum deve ser um esforço coletivo — em todo o 
setor — permitindo uma comunicação melhor entre organizações sociais, 
e destas com parceiros governamentais, empresariais, financiadores e 
beneficiários. O desenvolvimento da cultura de gestão de projetos é 
parte fundamental da profissionalização das organizações da socieda- 
de civil, aumentando sua capacidade de captar recursos e melhor geri- 
-los. E o mais importante, aumenta sua capacidade de gerar um impacto 
positivo maior para a sociedade.” Fonte: Disponível em: <https://wum. 
filantropia.ong/informacao/profissionalizacao-da-ggestao-de-projetos- 
-sociais-muito-alem-do-fortalecimento-organizacional>. Acesso em: 
12 nov. de 2020. 
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7. Gerenciamento de Projetos: as Nove Áreas 


Desde que começamos a estudar a gestão de projetos para projetos 
sociais, temos reforçado o caráter integrador e interdependente que é 
vivenciado por tal modelo de gestão. Geralmente, independentemente 
do tipo e tamanho da empresa ou negócio, há uma ideia fixa na área de 
gestão de que cada parte ou setor deve fazer aquilo que lhe é indicado. 
Como aponta Lacruz (2014), quando utilizamos a gestão de projetos, 
essa ideia é completamente ultrapassada, afinal, há uma necessidade de 
que todas as áreas 'conversem” entre si e, dessa forma, estejam alinha- 
das para que o projeto seja executado tendo em vista o resultado positivo 
final. Ao executar ações que pensem de forma integradora, a utilização 
da gestão de projetos tem a possibilidade de canalizar um esforço inten- 
so e único tendo como foco a missão que foi dada. 


Nesse sentido, levando em consideração que a gestão de projetos con- 
siste na aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas, 
o Guia Pmbok (2008) afirma que há nove áreas do conhecimento em ge- 
renciamento de projetos, que são descritas em termos de seus processos, 
sendo elas: o gerenciamento da integração, o gerenciamento do escopo, 
o gerenciamento do tempo, o gerenciamento dos custos, o gerenciamen- 
to da qualidade, o gerenciamento de recursos humanos, o gerenciamento 
das comunicações, o gerenciamento de riscos e o gerenciamento de su- 
primentos. Vamos conhecê-la de forma mais aprofundada a seguir. 


Gerenciamento de Projetos: as Manda Qusio 
nove áreas 


gerenciamento 
a qualidade 


Figura 12 - As nove áreas do Gerenciamento de Projetos 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 


Gerenciamento da integração: é a área que que tem como objetivo as- 
segurar a coordenação e integração entre vários elementos do projeto. 
Além disso, é responsável por integrar os trabalhos do projeto aos pro- 
cessos do negócio. É a área do conhecimento responsável por ordenar e 
estipular cada parte do projeto em seu devido lugar, o que contribui para 
o processo de tomada de decisão. 


Gerenciamento do escopo: área do conhecimento que garante a reali- 
zação de todos os serviços e produtos requeridos, incluindo o ciclo de 
vida do projeto, ou seja, iniciação, planejamento, execução, verificação, 
controle e mudanças do escopo. Definitivamente, pode ser entendido 
como vital ao projeto, já que define o que será feito e o resultado a ser 
alcançado. 


Gerenciamento do tempo: nesta área do conhecimento, a frase popular 
“tempo é dinheiro” é levada a cabo, afinal, é o gerenciamento do tempo 
que deve garantir a execução do projeto dentro dos prazos estabelecidos 
inicialmente no cronograma. Essa área do conhecimento do gerencia- 
mento do tempo é um processo delicado, afinal, tempo perdido não se 
recupera e, por isso, ele é controlado por um cronograma de forma a 
assegurar que as atividades estejam dentro do prazo estipulado. 


Gerenciamento dos custos: este gerenciamento atua de forma indissoci- 
ável da área anterior que é o tempo, afinal, o gerenciamento dos custos 
tem como objetivo garantir que o projeto seja executado dentro do or- 
çamento acordado previamente estabelecido. O método utilizado para 
estimar os custos é a metodologia ABC que define o custo de cada um 
dos recursos destinados a cada atividade. Para estimar custos, são uti- 
lizados indicadores como Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de 
Retorno (TIR), e Período de Payback. São indicadores indispensáveis para 
a tomada de decisão e execução do projeto. 


Gerenciamento da qualidade: é o processo que garante que o empreen- 
dimento seja concluído com a qualidade desejada, garantindo a satisfa- 
ção das necessidades de todos os envolvidos. É área na qual é indispen- 
sável que os mecanismos de controle de projeto sejam constantemente 
aperfeiçoados, a fim de garantir a qualidade do produto ou serviço. 


Gerenciamento de recursos humanos: as pessoas são o recurso mais 
importante do projeto. Dessa forma, o gerenciamento de recursos hu- 
manos no projeto deve ser o de fazer o mais eficiente uso das pessoas 
envolvidas. Deve-se ter um planejamento com foco na equipe, estabe- 
lecendo de maneira clara e específica o papel e a responsabilidade a ser 
desempenhado por cada um. 


Gerenciamento das comunicações: esse gerenciamento deve fazer uso 
de todos os processos necessários que assegurem o devido processo da 
comunicação de forma fluída, clara e apropriada. É importante pensar na 
comunicação como um processo de melhoria contínua. Afinal, qualquer 
ruído durante esse processo pode afetar o resultado final do projeto. Por 
isso, é importante desenvolver uma comunicação clara, simples e objetiva. 


Gerenciamento de riscos: presentes a todo tempo no ambiente de ges- 
tão, os riscos de projeto são situações que, caso aconteçam, podem com- 
prometer ou impedir toda a sua realização. O gerenciamento de riscos 
deve ser capaz de apontar os possíveis riscos envolvidos durante o pro- 
jeto e, além disso, devem ser identificados, analisados e minimizados. 
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Gerenciamento das aquisições: a área de conhecimento que trata dos 
processos de obtenção de bens e serviços importantes de fora da organi- 
zação com o objetivo de realizar o projeto. Este gerenciamento abrange 
os processos de gerenciamento de contratos e controle de mudanças 
que são necessários para desenvolver e administrar contratos ou pedidos 
de compra emitidos por membros autorizados da equipe do projeto. 


Desde a 5º edição do Guia PMBOK há uma outra área que passou a fazer 
parte do gerenciamento que é denominada gerenciamento de partes 
interessadas do projeto que consiste nos processos de identificação, 
planejamento, engajamento e gerenciamento das partes interessadas. O 
objetivo é aumentar o comprometimento dos stakeholders ao projeto, 
entretanto, o gerenciamento de partes interessadas, não se trata de algo 
relativamente novo, mas apenas validado pelo manual. 


É importante que você como gestor compreenda que a gestão de proje- 
tos é uma ferramenta, um método de gestão pautado sob a ótica de re- 
sultados. Dessa forma, as conceituações, técnicas e modelos aqui apre- 
sentados devem ser adaptados para a realidade local na qual o projeto 
social está inserido (CABRAL, 2007). É relevante, também, lembrar que 
a adoção de tais técnicas referentes à gestão de projetos implica seguir 
um caminho que pode levar a resultados de excelência na execução do 
projeto (LACRUZ, 2014). 


Não se trata de uma receita de bolo pronta, a qual o gestor deve seguir 
de maneira cega, mas sim de uma bússola que pode indicar quais cami- 
nhos o empreendimento social deve percorrer. 


Sabemos da realidade de muitos projetos sociais, das dificuldades en- 
frentadas em seu cotidiano. Por isso, esse reforço de adaptar a ferra- 
menta da gestão de projetos é necessário para que você escolha os me- 
lhores caminhos e possíveis alternativas que pretende seguir. Projetos e 
empreendimentos sociais têm necessidades próprias, dessa forma, cada 
necessidade implica uma determinada ação. 


Afinal, conforme evidencia Tenório (1999), no processo de gestão das 
organizações do terceiro setor não deve-se buscar apenas estratégias de 
sobrevivência organizacional, mas sim manter um foco na maior efetivi- 
dade das ações sociais, pois são a razão da existência dessas organiza- 
ções. Conforme Sá (2016) afirma, muitas vezes a nossa própria noção 
de organização acaba por tornar fenômenos organizacionais contempo- 
râneos invisíveis do ponto de vista analítico, à medida que são tomadas 
por um discurso hegemônico de organização que não lhes diz respeito. 
Portanto, apesar de haver modelos que podem ser seguidos, a gestão das 
organizações do terceiro setor pode e deve vislumbrar novas alternativas 
de administração. 


No próximo tópico iremos justamente abordar a respeito da gestão das 
organizações do terceiro setor, observando os principais problemas de 
gestão que elas enfrentam e a algumas de suas características próprias e 
que as diferem dos demais tipos de organizações, principalmente aque- 
las voltadas ao mercado. 


SAIBA MAIS 


O texto seguinte faz parte de um artigo e foi adaptado para este 
material. O objetivo do artigo é demonstrar a gestão de projetos 
em organizações e empresas do terceiro setor, já essa gestão deve 
ser centrada em outros fins, que não o da racionalidade do merca- 
do. É de grande importância a leitura sobre o tema já que se trata 
de orientações e a experiência do cotidiano de muitos gestores e 
equipes de projetos. A fonte do artigo se encontra ao final do texto. 


Gestão de projetos sociais: como funciona na prática? 


“A MGN usa toda sua expertise também em seus próprios projetos. Um 
deles foi o Circuito Recicla ZN, realizado em parceria com a Cidade Cen- 
ter Norte durante a Virada Sustentável de 2019. 


Tudo partiu da ideia de realizar um plogging em São Paulo, conceito cria- 
do pelo ambientalista sueco Erik Ahlstrôm, que mistura atividade físi- 
ca com conscientização ambiental e voluntariado. A Virada Sustentável 
2019 seria o cenário perfeito para isso! 


Então, da ideia, nasceu o projeto e, com ele, o processo de gestão de 
projetos sociais. 


Circuito Recicla - No caso do Circuito Recicla ZN, já havia a premissa 
de ser um plogging e isso envolveria a prática de uma atividade física e a 
conscientização sobre resíduos. Mas qual seria a atividade física: corrida 
ou caminhada? Que resíduos seriam coletados? Qual seria o percurso 
do Circuito? 


O escopo do projeto, então, ficou assim: uma caminhada na qual os vo- 
luntários percorreriam os arredores da Cidade Center Norte, coletando 
apenas resíduos recicláveis. Quais foram os riscos do Circuito Recicla? 
Assim como em todo projeto, o Circuito Recicla ZN apresentava vários 
riscos que poderiam atrapalhar sua execução, ainda mais por ser realiza- 
do em um espaço aberto e público. Por isso, foi feito um mapeamento 
de todos os fatores que exigiam mais atenção para que tudo acontecesse 
sem intercorrências. Este momento foi crucial para o sucesso da ação. 


Alguns riscos foram identificados durante o planejamento do Circuito Re- 
cicla ZN: no local, havia muitas pessoas em situação de rua, e a área sofria 
a influência do tráfico de drogas. Como a proposta era solucionar um pro- 
blema da cidade e não criar outro, isso significava não fechar as ruas para 
o Circuito, o que causava outro risco: as travessias dos voluntários. 


O plano de mitigação desses riscos foi feito entrando em contato com 
as partes interessadas no projeto, ou seja, com todos a quem esse proje- 
to impactaria. Num evento realizado em espaço público, é fundamental 
relacionar-se com a prefeitura da cidade. 
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Sendo assim, a Guarda Civil e a CET (Companhia de Engenharia de Tráfe- 
go) foram informadas e autorizaram o percurso do Circuito. Além disso, 
para garantir a segurança dos participantes, foram determinados todos os 
pontos de travessia. 


Os equipamentos que fazem atendimento à população de rua, por sua 
vez, fizeram a ponte na comunicação com essas pessoas, informando-as 
sobre a circulação de voluntários e o que seria feito no dia. A Associação 
de Moradores local, também, entrou em cena para avisar à comunidade 
sobre o evento. 


Outras ações de mitigação de riscos na gestão do Circuito Recicla ZN 


* A uniformização da equipe do evento e dos voluntários, tornando 
fácil a identificação visual de todos os participantes; 


* O uso de luvas para fazer a coleta dos resíduos, evitando 
contaminações; 


* Uma ambulância de plantão que possa atender a qualquer acidente 
no percurso. 


Cuidados da gestão de projetos sociais no Circuito Recicla 
* Cuidado com o tempo, e isso é feito por meio de um bom cronograma. 


Num evento como o Circuito Recicla ZN, foram projetados alguns crono- 
gramas que se conversavam de forma integrada: 


* Divulgação; 
* Inscrição de interessados e de produção; 


* Compra de materiais. 


* O próprio dia escolhido para a realização do evento foi um cuidado: 
por ser num domingo (25 de agosto de 2019), haveria menos fluxo 
de veículos e, dentro do calendário da Virada Sustentável, traria mais 
visibilidade e engajamento. 


Além disso, um dos parâmetros usados para determinar a qualidade de 
um evento como o Circuito Recicla são as expectativas dos participantes. 
Nesse caso, elas envolviam participar de algo muito parecido com as 
corridas tradicionais. Então, era importante dar o mesmo clima ao plo- 
gging, montando uma estrutura semelhante a desses eventos. Por esse 
motivo, dar essa cara de corrida de rua foi outro cuidado importante 
para o evento. Outra ação importante foi a produção de números para os 
participantes (fazendo alusão ao tempo de decomposição de resíduos) 
e medalhas sustentáveis feitas por jovens alunos da Organização Social 
BOMPAR, resultando em um trabalho integrado. 


De igual importância para um trabalho de qualidade é o atendimento 
dado aos participantes no dia. Isso porque era importante que eles se 
sentissem acolhidos e realizando algo que realmente contribuísse para 
o meio ambiente. E, claro, todo esse processo de gestão de projetos so- 
ciais só funciona com uma boa equipe, os recursos humanos! 


A importância da equipe de comunicação - A equipe de comunicação 
teve papel de destaque, pois sua estratégia de divulgação em redes so- 
ciais e sites especializados foi tão eficaz que gerou um grande sucesso 
de inscrições, elevando a cinco vezes a capacidade de inscritos! Foi ne- 
cessária a criação de uma lista de espera. 


Por último, no processo de gestão de projetos sociais, temos a integra- 
ção - No Circuito Recicla ZN, essa dinâmica funcionou muito bem: assim 
que os riscos foram mapeados, as partes interessadas foram envolvidas 
com bastante antecedência, evitando atraso do cronograma. Todas as 
aquisições, por sua vez, foram feitas e entregues dentro do prazo para 
um evento de qualidade. A primeira edição do Circuito Recicla aconte- 
ceu na Zona Norte de São Paulo (SP), no dia 25 de agosto de 2019. 


Os 120 participantes do Circuito Recicla ZN coletaram 125,5kg de re- 
síduos secos, que passaram pelo processo de reciclagem na Central de 
Gerenciamento de Resíduos (CGR) do Shopping Center Norte.” Fonte: 
Disponível em: <https://mgnconsultoria.com.br/gestao-de-projetos- 
-sociais-como-funciona-na-pratica/>. Acesso em: 12 nov. de 2020. 


8. Gestão Organizacional no Terceiro Setor 


Organizações do terceiro setor possuem propósitos diferentes das orga- 
nizações que têm como finalidade a obtenção do lucro, portanto a gestão 
de uma OTS, ao mesmo tempo em que possui proximidades com as 
demais, é bastante diferente. De acordo com Vidal e Menezes (2004), a 
gestão das OTS segue um processo de hibridização entre os modelos das 
organizações estatais e privadas. Tal processo se dá, em grande parte, 
pela alocação de gestores que eram do setor privado para o gerencia- 
mento dessas organizações (VIDAL; MENEZES, 2004). 


A gestão das OTS é peculiar, pois deve ser capaz de captar as interfaces 
institucionais com o Estado, os mercados e a sociedade civil e operar 
modos especiais de gestão que são baseados nos atributos que garantem 
a deliberação democrática dos públicos constituintes, dotados de valores 
de interesse público (CABRAL, 2015). 


Por muito tempo a administração foi vista como uma palavra do mundo 
dos negócios e não parecia ser apropriada para organizações orientadas 
por valores. Mas, justamente defendendo o oposto, para Drucker (1995) 
os gestores com uma sólida formação e com amplas técnicas adminis- 
trativas poderiam tornar as práticas e políticas organizacionais do tercei- 
ro setor mais sistematizadas, articuladas e voltadas ao cumprimento de 
seus objetivos propostos, ou seja, as causas sociais e ambientais. 
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Segundo Alves Júnior, Faria e Fontenele (2009), o grande problema da 
gestão da OTS se dá justamente pelo fato de que essas organizações 
não buscam lucros convencionais, elas dependem de doações para a 
sua sobrevivência. Nesse sentido, uma OTS precisa definir com muita 
exatidão sua missão e atuação, e tomar certas preocupações com relação 
a não despender esforços nem capital que não reproduzam o retorno 
esperado. “Reduzir a gestão dessas organizações a simples aplicação de 
técnicas gerenciais do setor estatal ou do privado pode comprometer a 
efetividade da missão e os objetivos organizacionais” (ALVES JÚNIOR; 
FARIA; FONTENELE, 2009, p. 3). 


Por esse motivo, Dees (2008) afirma que muitas organizações do setor 
social são vistas como ineficientes, ineficazes e sem resposta aos proble- 
mas com os quais se comprometem, razão pela qual os empreendedores 
sociais são essenciais para o desenvolvimento de novos modelos de ges- 
tão das OTS. Corrobora com isso a afirmação de Drucker (1995) de que 
avaliar os resultados e medir o desempenho dessas organizações é muito 
importante, apesar de ser ainda mais difícil de fazer do que nas organi- 
zações privadas, pois isso dificultaria o próprio processo de feedback e 
reestruturação dos serviços e práticas realizados por essas organizações. 


Alves Júnior, Faria e Fontenele (2009), com base em Salamon (2005), 
Tenório (1999) e Drucker (1997), elaboraram um quadro com os princi- 
pais desafios de gestão das organizações do terceiro setor. O quadro 1, 
abaixo, é uma adaptação deste quadro. 


Desafio de Gestão Descrição 


Sustentabilidade Capacidade de captar recursos e interagir com a 
sociedade para o desenvolvimento de políticas 
de gestão social, de maneira sustentável para não 
comprometer a capacidade das gerações futuras. 


Qualidade dos serviços | Uso eficiente dos recursos, de forma adequada, 
com capacidade de fazer avaliações e priorizações. 


Transparência Capacidade e responsabilidade de prestar contas 
perante os diversos públicos com interesses diante 
da organização. 


Utilização de indicadores | Mensurar as práticas de gestão que estão sendo 
de desempenho utilizadas, de forma a quantificar e evidenciar os 
resultados que estão sendo obtidos. 


Converter doadores em | Independência com relação aos doadores, para 
contribuintes obtenção dos recursos, saindo da dependência 
dos mesmos. 


Expandir as ações sociais | Multiplicar as técnicas de gestão para outras re- 
giões, tendo como propósito a disseminação das 
práticas para o bem-comum. 


Legitimidade Formalização e legalização de suas operações, 
com capacidade de divulgação de suas atividades 
para toda a sociedade. 


Criar objetivos e identi- | Ter por finalidade a transformação de cada cidadão 
dades comuns em um membro atuante e dinâmico em sua socie- 
dade, visando sempre à causa social em questão. 


Capacidade de articulação | Poder articular, junto ao poder público e à inicia- 
tiva privada, sem interesses individuais, tornando- 
-se mais participativo e parceiro. 


Quadro 1 — Desafios de gestão das OTS 
Fonte: adaptado de Alves Júnior, Faria e Fontenele (2009). 


Nesse sentido, com tamanhos desafios, os gestores de organizações do 
terceiro setor acabam vendo-se na necessidade de mostrar resultados 
para as partes interessadas, propiciando uma maior abertura ao uso de 
métodos administrativos profissionais dos setores privado e público (AL- 
VES JÚNIOR, FARIA E FONTENELE, 2009). No entanto, mesmo que es- 
sas práticas de gestão, principalmente do segundo setor, sejam adotadas 
por essas organizações, é preciso olhar para as OTS pela sua atuação 
na sociedade, como agentes de mudança individual e social (DRUCKER, 
1995). Portanto, elas são de extrema importância para o desenvolvimen- 
to da sociedade. 


E, justamente, uma das críticas que a sociedade acaba fazendo sobre as 
OTS é a de que um dos seus maiores problemas reside justamente em 
como administrá-las. Assim, acaba por adentrar o imaginário social a 
ideia de que as práticas de gestão empresarial são sempre boas, portan- 
to, o que é bom para as empresas privadas também é bom para as orga- 
nizações do terceiro setor (ALVES JÚNIOR, FARIA E FONTENELE, 2009). 


Entretanto, conforme apontado por Tenório (1998), a grande diferença 
entre a gestão de uma empresa e de uma OTS é que a primeira possui 
uma gestão estratégica, enquanto na segunda há uma gestão social. De 
acordo com Tenório (1998), a gestão social se caracteriza pelo gerencia- 
mento participativo, dialógico, no qual o processo decisório é exercido 
por diferentes sujeitos sociais, enquanto a gestão estratégica é utilitarista 
e a interação se dá por poucas pessoas, que são as autoridades formais. 


A expressão gestão social tem sido apresentada para indicar a ação ge- 
rencial dos programas, com finalidade social e para ressaltar a influência 
dos processos sociais na gestão. O exame das relações entre a gestão e 
as demandas sociais, além de permitir desenvolver técnicas e instrumen- 
tos próprios que conduzem à valorização e à promoção dos indivíduos, 
permite dar conta da crescente complexidade que envolve a administra- 
ção das organizações, impondo mudanças e desafios (CABRAL, 2015). 


Em tempo, Tenório (1998) conceitua a gestão social como um conjunto 
de processos sociais no qual a ação gerencial se desenvolve por meio de 
uma ação negociada pelos seus atores, perdendo o caráter burocrático 
em função de uma relação direta com o processo administrativo e a múl- 
tipla participação social e política. Corrobora com isso Jadon (2005) que 
afirma ser a gestão social um processo organizacional, de decisão e pro- 
dução de bens públicos, de proteção social, que provoca a sinergia dos 
elementos derivados do lugar relacional do terceiro setor. Então, essa 
forma de gestão se concretiza ao se perseguir uma missão institucional 
e se articular, formal e informalmente, os públicos constituintes, envolvi- 
dos na representação da questão social. 


Assim, conclui-se que as organizações do terceiro setor têm uma gestão 
particular e especificamente diferente das demais, principalmente com 
relação ao foco de sua atuação, que é a busca pela mudança social. Con- 
tudo, práticas dos outros setores, principalmente gerenciais, provenien- 
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tes das empresas, têm muito a agregar à gestão das OTS, permitindo o 
desenvolvimento de práticas e técnicas benéficas a uma gestão eficiente 
com foco em resultados concretos. 


SAIBA MAIS 


Além dos gestores e administradores, diferentes profissionais atuam 
no processo de configuração do terceiro setor brasileiro, tendo em 
vista a perspectiva de ação interdisciplinar do caráter profissional e 
técnico dos serviços prestados. No entanto, é de imprescindível im- 
portância a atuação do assistente social, justamente considerando a 
sua especificidade de atuação profissional (COSTA, 2005). 


Costa (2005) enfatiza que os assistentes sociais se destacam nesse 
setor por terem um conhecimento mais amplo a respeito da questão 
social brasileira e de suas diferentes manifestações. Além disso, eles 
devem possuir conhecimento setorial para o enfrentamento dessas 
manifestações, bem como da relação entre o Estado, o mercado e o 
terceiro setor, discernindo qual o papel e a função de cada um deles 
nesse contexto e na execução dessas políticas. 


Os assistentes sociais devem implantar as políticas de assistência 
social, desenvolver a forma de subsídio e auxílio da administração 
institucional, promover pesquisas junto aos usuários da entidade, 
identificar suas necessidades individuais e coletivas, estendendo o 
atendimento social às suas famílias, ainda, fornece orientações so- 
ciais, bem como realizar perícias e laudos técnicos relacionados à 
organização e seus usuários. 
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CAPÍTULO III 


DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: 
RESPONSABILIDADE SOCIAL E 
EMPREENDEDORISMO SOCIAL 


Profa. Nicole Cerci Mostagi 


Olá, estimado(a) aluno(a), tudo bem? 


Neste capítulo iremos entender o que são os conceitos de desenvol- 
vimento sustentável e de sustentabilidade, e os motivos pelos quais a 
humanidade passou a utilizá-los com tanta frequência no final do século 
XX e início do século XXI. Em seguida, abordaremos o que é responsa- 
bilidade social e ambiental como forma de mitigar os efeitos danosos 
das atividades de organizações. No próximo tópico, veremos o empre- 
endedorismo social, que busca promover desenvolvimento econômico, 
embora não seja seu foco, enquanto traz ganhos em termos sociais e 
ambientais para a comunidade em que é fomentado. Por fim, veremos 
diferentes tipos de parcerias para a concretização de ações socioambien- 
tais, que ajudam a melhorar a vivência social no nosso país. 


Atualmente, quais são os impactos das ações humanas no planeta Terra? 
É possível recuperar o que já foi depredado de alguma forma pela exis- 
tência humana? Quais são as ações que procuram reverter esse quadro? 
Estes são questionamentos que não possuem respostas prontas e fáceis 
de se pensar. Tais problemas são históricos e complexos e nos eviden- 
ciam o quanto precisamos problematizar não só a forma de existência 
humana como um todo, mas inclusive o nosso dia a dia. 


É importante destacar as disparidades relacionadas ao modo de vida no 
mundo. Um cidadão chinês não vive no mesmo padrão que europeus e 
americanos, por exemplo. Da mesma forma que a maior parte dos países 
africanos, também, não possui o mesmo padrão de vida hoje encontra- 
do na China. Para se ter uma ideia, os estadunidenses possuem um dos 
mais elevados padrões de vida e de consumo do mundo. Na prática, 
se todo o planeta tivesse o mesmo padrão de vida que existe hoje, nos 
Estados Unidos, seria preciso quatro planetas Terra para atingirmos a 
sustentabilidade. 
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Outro ponto de atenção está na estimativa de que, até hoje, a humani- 
dade já extinguiu um terço de todos os recursos naturais do planeta. E 
essa conta tende a piorar, pois os padrões de consumo estão se elevando 
conforme avanços sociais e econômicos vêm acontecendo. Além disso, 
somos parte de um total de 7,8 bilhões de pessoas no planeta, mas as 
previsões apontam que seremos 9 bilhões no ano de 2050, chegando a 
quase 16 bilhões de pessoas no ano de 2100. 


Agora, a partir de todos esses dados, imagine o tamanho dos impactos 
sobre o planeta. A maioria dos recursos naturais não é infinita, portan- 
to, essa pressão elevará a destruição do meio ambiente e pode tornar 
a Terra inabitável pela humanidade por conta do aquecimento global e 
da extinção da fauna e da flora. Foi por esse tipo de preocupação que 
surgiram os primeiros debates a respeito do meio ambiente e do clima, 
levando posteriormente ao surgimento dos conceitos “desenvolvimento 
sustentável” e “sustentabilidade”. Vamos conhecer seus significados e os 
contextos de suas origens? 


SAIBA MAIS 


Com relação à vivência humana e seus impactos sobre o planeta, 
há um site que disponibiliza, em tempo real, estatísticas mundiais 
de uma série de fatores que implicam esta existência. Nele, você 
encontra, por exemplo, o número atual da população, passando pe- 
los números diários de nascimentos e mortes, gastos mundiais com 
saúde, educação e forças armadas, atualização diária do impacto 
da humanidade no meio ambiente, o uso de energia em nível mun- 
dial, bem como números relacionados à saúde da população. Para 
acessar o site: <https://www.worldometers.info/pt/>. Acesso em: 
20 nov. 2020. 


1. Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade 


Recursos como a terra, água, ar, além da fauna e da flora, sempre trou- 
xeram certa segurança à existência humana. Ao longo de toda a história 
das civilizações a humanidade se viu com a possibilidade de exploração 
do meio ambiente de forma ilimitada. E, por muito tempo, essas riquezas 
naturais foram (e, por vezes, ainda são) exploradas como se nunca fosse 
acabar. A população mundial e suas demandas por bens de consumo 
produziram uma pressão muito grande sobre a natureza, o que levou 
a seguinte situação: a regeneração natural começou a ser mais lenta do 
que a exploração humana. 


Nesse sentido, viu-se como, não apenas possível, mas provável a falta 
desses recursos naturais no longo prazo. Essa situação prejudicaria pou- 
co as gerações atuais, mas representaria uma enorme catástrofe para 
a vivência humana das próximas gerações. Assim, práticas que sempre 
foram corriqueiras na existência humana, como a derrubada de florestas, 


a poluição do ar, dos rios e dos mares e a degradação do solo começa- 
ram a receber cada vez mais atenção, sobretudo ao longo do século XX, 
quando se notou que um desastre era iminente. 


Dois marcos contribuíram significativamente para o aumento da degra- 
dação da natureza: o sistema capitalista e a Revolução Industrial. O pri- 
meiro trouxe a lógica do lucro máximo, tendo em vista a maximização 
de vendas e o atingimento do maior público possível. Para Weber (1968, 
p. 277), o fortalecimento dessa lógica da venda em grande escala foi de- 
cisivo para o desenvolvimento do capitalismo, e isso ocorreu “somente 
quando uma pequena parte das indústrias de luxo estendeu-se mediante 
a democratização do consumo, recorrendo especialmente à produção 
e uso de artigos de qualidade inferior”. Enquanto a segunda trouxe a 
produção em larga escala, necessitando de recursos materiais para essa 
expansão, o que além de aumentar a exploração da natureza, trouxe, 
também, a poluição/degradação por meio do descarte de materiais e de 
resíduos do processo produtivo. 


A racionalidade do sistema capitalista influencia os dois lados da situa- 
ção: produtor/vendedor e consumidor. No primeiro caso, busca-se atrair 
o maior público possível e atingir um elevado patamar de receitas, não 
apenas alcançando o suficiente para a subsistência, mas indo muito além 
no que diz respeito à expansão das atividades. Já, enquanto consumidor, 
foi intensificada a lógica consumista, sendo a cultura do consumismo 
um dos principais alvos de críticas à sociedade moderna (LAYRARGUES, 
2011, p. 189). 


Nesse sentido, as organizações podem ser entendidas como as destrui- 
doras ambientais mais intensas e eficazes (PERROW, 1997). “Instituições 
como o capitalismo e o Estado podem ser as máquinas de degradação 
ambiental, e as pessoas podem tomar decisões importantes que afetam 
o meio ambiente, mas as organizações são as engrenagens das máqui- 
nas” (SHWOM, 2009, p. 271). 


O capitalismo, que até a Segunda Guerra Mundial (1939 — 1945) era con- 
centrado basicamente na Europa e nos Estados Unidos, expande-se por 
todo o planeta ao longo do século XX, ampliando a degradação ambiental 
em larga escala, elevando-a a níveis preocupantes. É importante ressaltar 
que, apesar de trazer significativas melhorias do ponto de vista econômi- 
co para as populações, o sistema capitalista se baseia na exploração da 
mão de obra. Tal processo exploratório amplia a desigualdade de renda, 
levando o âmbito social, também, a um processo de degradação. 


Foi a partir da década de 70 do séc. XX que a ideia de recursos naturais 
ilimitados começou a se desfazer. Assim, houve uma conscientização so- 
bre a possível gravidade dos problemas ambientais juntamente com uma 
crise econômica mundial (PEREIRA et. al., 2018). Uma das consequên- 
cias do uso desenfreado da natureza é o aquecimento global, resultado 
de uma série de impactos recentes no planeta e na própria existência 
humana. Dentre seus efeitos podemos citar o derretimento das calotas 
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polares e o consequente aumento do nível dos oceanos, além de secas 
prolongadas, chuvas torrenciais provocadas pelas ondas de calor, tem- 
pestades tropicais, como ciclones, entre outros, que dificultam uma so- 
brevivência mais tranquila para a humanidade. 


Os especialistas começaram a falar dos limites para o crescimento e dos 
novos impactos destrutivos do modo de produção e consumo tradicio- 
nalmente capitalistas para o ambiente e para a humanidade. Entretanto, 
a preocupação não circundou apenas a questão ambiental, mas também 
as diferenças sociais que o capitalismo gerou e continua gerando (PEREI- 
RA et. al., 2018). Sobre as preocupações sociais e ambientais, Loureiro 
(2006, p. 11) ensina que “As preocupações decorrem de um legítimo 
medo de sermos extintos e da reflexão sobre a possibilidade de manu- 
tenção da vida e do direito à vida, em um planeta em constante transfor- 
mação e em profunda crise societária”. 


Foi na esteira dessas preocupações que surgiu o conceito de desenvolvi- 
mento sustentável, na década de 80 do séc. XX, quando em um encon- 
tro mundial das Organizações das Nações Unidas (ONU), na Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (WCED, 1987), surgiu 
o relatório de Brundtland, conhecido como “Nosso Futuro Comum”. Esse 
relatório conceituou o Desenvolvimento Sustentável como aquele que 
satisfaz às necessidades das gerações presentes sem comprometer a ca- 
pacidade de as gerações futuras satisfazerem suas próprias necessidades. 
De acordo com Santos e Weber (2020), nessa nova perspectiva de desen- 
volvimento, as questões envolvidas ultrapassam a geração de riqueza e 
o foco econômico, tendo também uma preocupação com a preservação 
dos recursos naturais, qualidade de vida, bem-estar e equidade social. 


Neste contexto de estudos, propostas, conceitos e teorias há uma aborda- 
gem de desenvolvimento que pretende quebrar muitos paradigmas, o De- 
senvolvimento Sustentável. Desenvolvimento este que tem como objetivo 
principal o alinhamento entre crescimento e desenvolvimento econômico, 
uso responsável dos recursos naturais, proteção ambiental e a preocupação 
com o social. Esta proposta não exclui o crescimento econômico do desen- 
volvimento, tampouco dá ao foco econômico todo o mérito, há aqui a neces- 
sidade de alinhamento entre ambos, acrescentando ainda duas dimensões, a 
ecológico-ambiental e a social (SANTOS; WEBER, 2020). 


Assim, o desenvolvimento sustentável começou a se tornar essencial no 
sentido de ter respeito ao meio ambiente, às gerações atuais e futuras. 
No entanto, uma crítica possível é de que essa visão de desenvolvimento 
sustentável é predominantemente antropocêntrica, ou seja, preocupada 
sempre com o homem e suas necessidades (LEE, 2000). 


A proposta central do conceito se baseia no desenvolvimento da eco- 
nomia, com igualdade e equidade na distribuição de renda, permitindo 
maior desenvolvimento social com proteção e uso consciente do meio 
ambiente. Na Figura 1 é possível ver a proposta mais comum para a 
sustentabilidade, conhecida como “tripé da sustentabilidade” (do inglês 
“Triple Bottom Line”, criado em 1999 por John Elkington). 


Crescimento 


Eco inovação Econômico Sócio inovação 


Comunidade e 
equidade 


Eco Efetividade 
Sustentabilidade 00» Sustentabilidado 
Ambiontal Eco Justiça Social 


Figura 1 — Triple Bottom Line 

Fonte: Disponível em: https:/Awww.researchgate.net/profile/Ramon Narcizo/publication/319131029/ 
figure/fig2/AS:52773433906380801502833079906/Figura-3-O-Triple-Bottom-Line-no-contexto-da- 
-Inovacao-Uma-analise-deste-modelo.png. Acesso em: 18 nov. 2020. 


O conceito de “Triple Bottom Line”, proposto por Elkington, é o mais 
utilizado para descrever e exemplificar a aplicação do desenvolvimento 
sustentável. No Brasil, a expressão ficou conhecida como “tripé da sus- 
tentabilidade” e envolve três dimensões: econômica, social e ambiental, 
abrangendo os interesses de todos os stakeholders (partes interessadas) 
(DIAS, 2012). Dias (2012 apud SANTOS; WEBER, 2020) ainda explicita a 
abrangência de cada uma dessas três dimensões: 


a) Dimensão econômica: envolve o desempenho financeiro tradicional 
da empresa, mas inclui-se a isso também a sua capacidade de contri- 
buir com o desenvolvimento econômico do local onde está inserida 
e de todas as partes interessadas de forma ética e responsável; 


b) Dimensão social: aquela que se relaciona com as consequências so- 
ciais da atividade da empresa perante o conjunto dos seus stakehol- 
ders, por meio das políticas sociais da empresa e os direitos humanos; 


c) Dimensão ambiental: relacionada com as atividades da empresa 
e a proteção dos ecossistemas, ressaltando a preocupação com o 
consumo de recursos ambientais, geração de resíduos e emissão de 
contaminantes. 


Apesar de o “tripé da sustentabilidade” ser o modelo mais utilizado para a 
sustentabilidade em nossa sociedade, principalmente em nível organiza- 
cional, existem várias abordagens. Uma delas diz respeito a oito “critérios 
de sustentabilidade” (SACHS, 2002), do polonês Ignacy Sachs, são eles: 


|. Social: alcance de patamares razoáveis de homogeneidade social; dis- 
tribuição de renda justa; emprego pleno e/ou autônomo com qualidade 
de vida decente; igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais. 
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VI. 


VII. 


Cultural: mudanças no interior da continuidade (equilíbrio entre res- 
peito à tradição e inovação); capacidade de autonomia para elabo- 
ração de um projeto nacional integrado e endógeno; autoconfiança 
combinada com abertura para o mundo. 


Ecológica: preservação do potencial do capital natureza na sua 
produção de recursos renováveis; limitar o uso dos recursos não 
renováveis. 


Ambiental: respeitar e realçar a capacidade de autodepuração dos 
ecossistemas naturais. 


Territorial: configurações urbanas e rurais balanceadas (eliminar 
investimentos públicos inclinados para as urbanidades); melhoria 
do ambiente urbano; superação das disparidades inter-regionais; 
estratégias de desenvolvimento ambientalmente seguras para áre- 
as ecologicamente frágeis (conservação da biodiversidade pelo 
ecodesenvolvimento). 


Econômico: desenvolvimento econômico intersetorial equilibrado; 
segurança alimentar; capacidade de modernização contínua dos ins- 
trumentos de produção; razoável nível de autonomia na pesquisa 
científica e tecnológica; inserção soberana na economia internacional. 


Política (nacional): democracia definida em termos de apropriação 
universal dos direitos humanos; desenvolvimento da capacidade do 
Estado de implementar o projeto nacional em parceria com todos os 
empreendedores; um nível razoável de coesão social. 


VIII.Política (internacional): eficácia do sistema de prevenção de guerras 


da ONU, na garantia de paz e promoção da cooperação internacio- 
nal; projeto de codesenvolvimento Norte-Sul baseado no princípio 
de igualdade; controle institucional efetivo do sistema internacional 
financeiro e de negócios; controle institucional efetivo da aplicação 
do Princípio da Precaução na gestão do meio ambiente e de recursos 
naturais, prevenção das mudanças globais negativas, proteção da di- 
versidade biológica (e cultural), e gestão do patrimônio global como 
herança comum da humanidade; sistema efetivo de cooperação 
científica e tecnológica internacional e eliminação parcial do caráter 
commodity da ciência e da tecnologia, também como propriedade 
da herança comum da humanidade. 


Além das diversas abordagens, não há um consenso sobre qual delas 
aplicar ou se determinada abordagem é realmente sustentável. No entan- 
to, algumas medidas simples já podem começar a indicar um caminho 
para uma vivência mais sustentável, tanto com relação a práticas indi- 


viduais, quanto para práticas organizacionais. No item “Saiba Mais”, a 


seguir, você encontra algumas formas de se realizar isso. 


SAIBA MAIS 


No vídeo a seguir, criado pelo Sebrae, é explicado o que é a susten- 
tabilidade no contexto organizacional, evidenciando que qualquer 
organização pode ter práticas sustentáveis e que agreguem desen- 
volvimento qualitativo para a sociedade. 


Vídeo 1: Sustentabilidade: oportunidades de negócios e desenvol- 
vimento - disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=w 
LIKhUMPmo&feature=emb logo>. Acesso em: 18 nov. 2020. 


No próximo vídeo você poderá ver dicas fáceis de como diminuir os 
impactos da sua própria existência no planeta, ajudando a diminuir 
as emissões de gases estufa. 


Vídeo 2: 10 formas de poluir menos o planeta Terra — disponível 
em: <https://(www.youtube.com/watch?v=4bcBifYGLgk>. Acesso 
em: 18 nov. 2020. 


Além disso, o SEBRAE criou uma cartilha intitulada “Primeiros pas- 
sos para a Sustentabilidade nos negócios”, que traz o passo a pas- 
so de ações e medidas que podem ser adotadas por organizações 
no sentido de serem mais sustentáveis e ajudarem a promover um 
desenvolvimento mais equitativo, justo e saudável para a sociedade 
e para o meio ambiente. 


Acesso à cartilha: <http://sustentabilidade.sebrae.com.br/Susten- 
tabilidade/Para%20sua%20empresa/PublicaC3%A7%C3%B5es/ 
Cartilha%20primeiros%20passos%20para%20a%20sustentabili- 
dade%20MEI WEB.pdf>. Acesso em: 18 nov. 2020. 


Nesse sentido, entendendo o desenvolvimento sustentável em diversos 
âmbitos, no ano de 2012, na Conferência da ONU sobre o meio am- 
biente e desenvolvimento, a Rio+20, os estados membros da ONU se 
comprometeram coletivamente com um conjunto de objetivos e metas, 
ampliando os Objetivos do Milênio (ODM). Esta agenda trouxe desafios 
a todos os estados membros, sejam eles desenvolvidos ou subdesenvol- 


vidos, servindo como plano de ação para o planeta e para a prosperidade. 


Ao todo são 17 objetivos de desenvolvimento sustentável e 169 metas 


a serem cumpridas, guiando as ações para os próximos 15 anos. As 17 


metas estão na Figura 2. 
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GOBJETIVOS susrevráve. 


Ari O mim 4 


Figura 2 — Objetivos de desenvolvimento sustentável definidos na Rio+20.I 
Fonte: Disponível em https://www.comciencia.br/wp-content/uploads/2019/06/0bjetivos port-1- 
672x372.png. Acesso em: 19 nov. 2020. 


Os objetivos do milênio, reforçados pelos objetivos de desenvolvimento 
sustentável, são um compromisso firmado entre os países, permitindo 
ações conjuntas e orquestradas no sentido de trazer equidade às rela- 
ções, proteção aos mais vulneráveis, bem como proteger o meio am- 
biente e promover ações de paz e justiça mundial. 


Segundo Guimarães (2006, p. 29), “a evolução da percepção sobre os 
desafios atuais, manifestada também nas ações concretas que levaram à 
“nova” agenda global, permite uma avaliação positiva a respeito do con- 
texto internacional para o desenvolvimento sustentável”. 


Ao se promover e incentivar o desenvolvimento sustentável, países e or- 
ganizações estão dando passos na direção da sustentabilidade. De acor- 
do com Lima (2016), o termo sustentabilidade se originou nas ciências 
naturais (ecologia e biologia, por exemplo), e no decorrer do tempo pas- 
sou a ser utilizado por outras áreas do conhecimento, sendo um conceito 
central para o desenvolvimento sustentável. O autor, ainda, ressalta que 
o termo está relacionado com a melhoria da qualidade da vida humana, 
ao mesmo tempo em que busca a minimização das externalidades nega- 
tivas, oriundas das ações antrópicas sobre o meio ambiente. 


Daly e Joshua (2004) e Vos (2007) destacam que o conceito de sustenta- 
bilidade pode ter duas abordagens: 


* Denominada como visão estreita, a primeira abordagem reconhece 
poucos valores intrínsecos à natureza e defende que determinados 
tipos de capital natural poderiam ser substituídos, ao mesmo tempo 
que defendem que o crescimento da população pode ser equilibrado 
com o crescimento da renda per capita na mesma proporção. Esta 
visão possui um ceticismo cauteloso com relação à tecnologia e às 
questões de redistribuição que são outorgados ao mercado. Geral- 
mente essa visão é associada à sustentabilidade fraca. 


* A segunda visão é a ampla, que compreende as atividades dos negó- 
cios, indo além das responsabilidades econômicas, reconhecendo os 
valores que são intrínsecos à natureza, e defende que não haja o es- 
gotamento do capital natural, observando o crescimento econômico 
e populacional com ressalvas. Essa visão possui ceticismo profundo 
com relação à tecnologia e ao reconhecimento da democracia como 
fator crucial para alcançar a sustentabilidade, evidenciando-se que 
possui uma visão forte com relação ao tema. 


É importante ressaltar que essas diferentes visões sobre a sustentabilida- 
de reforçam a dificuldade em se tangibilizar o termo sustentabilidade, o 
que impõe debates e discussões e conturba a sua aplicabilidade. 


SAIBA MAIS 


Muito se fala sobre a importância da tecnologia como o recurso que 
pode reverter os impactos e permitir uma vivência humana menos 
prejudicial ao planeta. Contudo, sabemos que não são todos os ciclos 
naturais que poderão ser recuperados, reconstituídos ou substituí- 
dos pela tecnologia. Como substituir o ciclo da água? Afinal, como 
substituir a vaporização, condensação ou regular as chuvas ao redor 
do planeta? Esses são exemplos de processos naturais que ainda não 
podem ser substituídos, e que são essenciais para a vida na Terra. 


No entanto, a tecnologia segue avançando e encontrando uma série 
de possibilidades de mitigação dos impactos humanos sobre o meio 
ambiente que trarão mais conforto e previsibilidade para a própria 
humanidade. 


No vídeo a seguir, intitulado “11 invenções ecológicas que poderiam 
nos salvar do fim do mundo”, vemos algumas possíveis soluções ou 
propostas para um mundo mais sustentável: <https://www.youtu- 
be.com/watch?v=jhmGYcjDCmo>. Acesso em: 20 nov. 2020. 


No próximo tópico veremos a respeito da responsabilidade social e am- 
biental, maneiras de aplicação da sustentabilidade no meio organizacional. 


2. Responsabilidade Social e Ambiental 


Na conferência do ano de 1992, na cidade do Rio de Janeiro (Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento), encontro 
que ficou conhecido como Rio-92, debateu-se sobre o desenvolvimento 
sustentável e as empresas foram colocadas como o centro da insusten- 
tabilidade de muitos processos, pois havia uma distância enorme entre 
os discursos destas e suas reais práticas (DIAS, 2012). De acordo com 
Santos e Weber (2020), a Conferência Rio-92 evidenciou que a respon- 
sabilidade social das empresas deve ir muito além do normativo, o que 
inclui permanentemente valores morais e práticas efetivas. 


L 


CAPITULO 3 


L 


CAPITULO 3 


80 


Ashley (2005) e Dias (2012) são favoráveis à ideia de que as ações so- 
ciais das empresas não devem se limitar a atender apenas os interesses 
econômicos dos sócios e acionistas, mas também promover os valores 
éticos e o bem-estar social para melhorar as condições de vida dentro de 
todo o contexto em que atuam. Tachizawa (2004, p. 86), complementa 
essa ideia ao afirmar que 


A responsabilidade social é convergente com estratégias de sustentabilidade 
de longo prazo, inclui a necessária preocupação dos efeitos das atividades 
desenvolvidas no contexto da comunidade em que se inserem as empresas e 
exclui, portanto, atividades no âmbito da caridade ou filantropia tradicional- 
mente praticada pela iniciativa privada. 


Dessa forma, podemos entender a responsabilidade social e ambiental 
na adoção, por parte das empresas, de posturas e ações para promover, 
de forma voluntária, o bem-estar dos indivíduos no seu entorno, tanto 
interna quanto externamente à organização. E importante ressaltar que a 
responsabilidade social e ambiental não pode ser confundida com ações 
compulsórias impostas por governos ou incentivadas por quaisquer be- 
nefícios externos, dentre eles os fiscais. Em outras palavras, é quando a 
empresa procura beneficiar a coletividade. 


Essa concepção, também, ganha outras nomenclaturas, podendo ser 
conhecida como Responsabilidade Social Corporativa (RSC) ou Respon- 
sabilidade Social Empresarial (RSE). A primeira geralmente se relaciona 
com empresas de grande porte, com preocupações sobre o ambiente de 
negócios e seus funcionários. Já a segunda nomenclatura, geralmente, é 
utilizada como forma de promover ângulos mais gerais dos beneficiários 
(stakeholders), que podem ser os funcionários da própria empresa ou a 
mitigação dos impactos negativos que dizem respeito às atividades da 
empresa que afetam a comunidade na qual ela está inserida ou os aspec- 
tos de meio ambiente. 


A principal abordagem utilizada para promover a responsabilidade social 
e ambiental em uma empresa deriva da concepção de Elkington (1999), 
conforme já trabalhado no tópico anterior. Tal concepção se divide em 
três âmbitos, conforme pode ser visualizado na Figura 3. 


Figura 3 — Sustentabilidade empresarial n 
Fonte:https://www.gestiopolis.com/wp-content/uploads/2011/10/responsabili- 
dade-social-um-olhar-para-a-sustentabilidade-01 .gif. Acesso em: 18 nov. 2020. 


Como visto, a ideia mais comum de sustentabilidade empresarial se ba- 
seia em três aspectos centrais: ambiental, social e financeiro, e na con- 
gruência de desenvolvimento desses três aspectos encontra-se o ponto 
em que ocorre o desenvolvimento sustentável (ou no caso, a sustenta- 
bilidade empresarial, tratando da aplicação em ambientes empresariais). 


No aspecto ambiental as preocupações são relativas ao “cuidado do pla- 
neta”, que dizem respeito à proteção ambiental, recursos renováveis, 
ecoeficiência, gestão dos resíduos e gestão dos riscos; no aspecto social 
as preocupações são relativas à “dignidade humana”, que dizem respei- 
to a direitos humanos, direitos dos trabalhadores, envolvimento com a 
comunidade, transparência e postura ética; e, por fim, o aspecto econô- 
mico traz preocupações relativas à “prosperidade” se relacionando com 
os resultados econômicos, direitos dos acionistas, competitividade e a 


relação entre clientes e fornecedores. 


Assim, responsabilidade social e ambiental são consideradas qualidades 
essenciais para as empresas a partir do século XXI. Inclusive, é comum 
que os clientes queiram saber o posicionamento e as ações nesse âmbito 
por parte das empresas que consomem produtos ou serviços. Há, por- 
tanto, um interesse comercial por parte das empresas, que se adequaram 
também para atender a essa demanda social e de mercado. 


Agora, veremos alguns casos de empresas que investiram em responsa- 
bilidade social e ambiental e acabaram se destacando por esses feitos. 


* Bunge: a empresa passou dois anos investindo em pesquisas na sub- 
sidiária brasileira para desenvolver uma embalagem de material or- 
gânico e biodegradável. O resultado foi uma embalagem de menor 
impacto ambiental utilizada em margarinas. Além disso, a empresa 
mantém dezenas de pontos de coleta de óleo em padarias na região 
metropolitana de São Paulo (EXAME, 2014). 


* Natura Cosméticos: empresa brasileira do ramo de cosméticos, 
passa aos seus clientes uma imagem de proteção e cuidado com 
a natureza, ao evidenciar suas ações sustentáveis em parceria com 
produtores rurais para a exploração consciente e o manejo controla- 
do de riquezas naturais no país (castanha do pará, erva doce, entre 
outros). Por meio desta iniciativa a empresa gera renda para os agri- 
cultores locais e preserva a natureza com práticas conservacionistas. 
Essa estratégia sustentável é bem divulgada em ações de marketing 
da empresa e consegue gerar um valor social para a marca. 


* Andarilho da Luz: esta empresa de turismo que atua no interior de 
Minas Gerais é especializada em trilhas e caminhadas na natureza. 
Quem participa do programa oferecido pela empresa pode se hos- 
pedar na casa dos moradores da região, vivenciando os costumes do 
pequeno vilarejo. Essa iniciativa traz renda para a população local e 
o projeto ainda conta com o estabelecimento de parcerias, aprimo- 
ramento de gestão e infraestrutura dos empreendimentos locais e 
disseminação da cultura empreendedora na comunidade. Além do 
turismo que não prejudica a natureza, a iniciativa promove benefí- 
cios sociais para a região. 
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* Trivelato Geradores: a empresa do ramo de energia elétrica desen- 
volveu um motor para geração de eletricidade que se utiliza do biogás 
proveniente de dejetos bovinos e suínos. Essa iniciativa contribuiu 
para que muitas fazendas se tornassem autossuficientes em energia 
elétrica. O resíduo que provém do gerador ainda pode ser utilizado 
como adubo nas fazendas, e pode ser bombeado. 


Essas iniciativas podem gerar economia de recursos ou gerar renda para 
as empresas e, ainda, auxiliam na preservação do meio ambiente e da 
melhoria de vida das populações do entorno. É válido ressaltar que para 
investir nesses programas de sustentabilidade, as empresas necessitam 
ser criativas e inovadoras, precisando arriscar um investimento de tempo 
e de recursos para que haja resultado. 


Algumas formas de verificar os avanços com relação à aplicação da sus- 
tentabilidade são mais visíveis do que outras, como o caso da utilização 
de fontes de energias renováveis, o correto descarte do lixo ou a des- 
poluição de rios e mares. Entretanto, nem todas as ações e práticas são 
visíveis, mas são igualmente válidas, como o bem-estar de funcionários 
de uma empresa ou da comunidade do entorno e a promoção da igual- 
dade de oportunidades relativas às diferenças, como as de gênero, sexo, 
raça, entre outras. 


Para se perceber as dimensões do desenvolvimento sustentável de orga- 
nizações são necessários indicadores de análise, Santos e Weber (2019) 
têm uma proposta sobre quais os itens a serem analisados para que a 
organização possa dizer que promove um desenvolvimento sustentável, 
eles estão no Quadro 1, a seguir. 


Bem-estar dos funcionários e seus familiares (saúde, educação, 
lazer, cultura, trabalho decente); 

Bem-estar da comunidade em geral (saúde, educação, lazer, cul- 
tura); 

Igualdade de oportunidades (gênero, sexo, raça, minorias e des- 
favorecidos), respeito à diversidade, direitos humanos; 

Combate à corrupção/governança corporativa; 

Responsabilidade com seus produtos/serviços (saúde, satisfação, 
qualidade); 

Indicadores econômicos e financeiros da empresa; 

Oferta de emprego e geração de renda; 

Fornecedores (quantidade, localização, incentiva o local/regio- 
nal?); 

Investimentos e infraestrutura locais; 

Pagamento de tributos; 


« Gestão de recursos hídricos; 

. Gestão de recursos energéticos; 

. Gestão de resíduos, reaproveitamento e reciclagem; 

« Gestão na emissão de poluentes; 

. Outras questões ambientais (projetos, reservas, áreas de preser- 


Quadro 1 — Dimensões do Desenvolvimento Sustentável e indicadores de análise 
Fonte: Santos e Weber (2020). 


Outra forma desenvolvida para demonstrar as ações sociais realizadas 
por determinada organização é o “Balanço Social”, um conjunto de in- 
formações que demonstra as atividades de uma entidade privada com a 
sociedade, tendo como objetivo divulgar a gestão econômico-social e, 
sobretudo, seu relacionamento com a comunidade, a partir dos resul- 
tados de sua responsabilidade social (PORTAL DE CONTABILIDADE, s. 
d.). Apesar de não evidenciar as concretudes das realizações, o balanço 
social demonstra os gastos e investimentos com as causas sociais e am- 
bientais realizadas pela organização. 


De acordo com o Portal de Contabilidade (s.d., s. p.), 


Cada vez mais, as entidades privadas veem-se comprometidas com o meio 
social em que vivem, pois não é admissível que retirem lucros da socieda- 
de sem uma contrapartida significativa de responsabilidade social. Estamos 
entrando numa época onde ética, transparência e compromisso ambiental/ 
social serão tão relevantes quanto o lucro e a produtividade. 


Desse modo, o balanço social é uma ferramenta para identificação dos 
valores monetários que uma empresa aplica em causas sociais e am- 
bientais, uma forma de retorno face aos impactos gerados pelas próprias 
atividades da organização. 


Para Zarpelon (2006), o balanço social é um mecanismo utilizado para 
tornar público as intenções e compromissos de determinada empresa, 
visando à transparência de suas atividades de responsabilidade social, 
evidenciando informações qualitativas e quantitativas. 


Agora, veremos o empreendedorismo social que, diferentemente das 
ações vistas até aqui, na forma de responsabilidade social e ambiental 
para mitigar os impactos das organizações, já é criado e desenvolvido 
com o intuito de empreender ao mesmo tempo em que procura trazer 
valor social, promovendo transformações sociais e ambientais para as 
comunidades em que é fomentado. 


3. Empreendedorismo Social 


Quando se relaciona com a criação de um novo negócio, o termo “em- 
preendedorismo” é definido como o envolvimento de pessoas e proces- 
sos que, em conjunto, levam à transformação de ideias em oportunida- 
des, e a perfeita implementação dessas leva à criação de negócios de 
sucesso (DORNELAS, 2018). 


Já desde o final dos anos 1990 que o empreendedorismo tornou-se as- 
sunto relacionado ao desenvolvimento e manutenção de diferentes tipos 
de negócios no Brasil. A globalização, que trouxe uma concorrência acir- 
rada e a necessidade de redução de custos de grandes empresas, o que 
gerou demissões, e o elevado índice de mortalidade de novos negócios 
são dois fatores que estão relacionados à origem do empreendedorismo. 
Mas, no mesmo período, houve ainda a propagação da internet, que per- 
mitiu maior acessibilidade e possibilidades de empreender. 


L 


CAPITULO 3 


L 


CAPITULO 3 


84 


A pessoa que empreende é o empreendedor que, de acordo com Juliano 
(2011, p. 2), é aquele que assume os riscos de começar um empreendi- 
mento ou uma organização. Assim, é o indivíduo que imagina, desenvolve 
e implanta o que idealizou, são pessoas que se diferenciam pela motivação 
própria e paixão pela concretização de um ideal, deixando sua marca e 
buscando reconhecimento por isso. O empreendedor costuma utilizar-se 
dos recursos disponíveis de forma criativa, transformando o ambiente so- 
cial e econômico no qual vive. Ainda, de acordo com Maximiano (2006), o 
empreendedor é o indivíduo que resolve assumir os riscos calculados de 
se iniciar uma organização e a possibilidade de fracassar. 


É importante ressaltar que o Brasil é um país empreendedor, cerca de 
71% dos brasileiros são motivados a ter seu próprio negócio. Os empre- 
endimentos desse tipo são, geralmente, marcados pela informalidade, 
82,5% deles são informais, o que representa mais de 10,6 milhões de ne- 
gócios. No gráfico 1, a seguir, podemos perceber que o empreendedoris- 
mo no Brasil passou de uma iniciativa de necessidade para uma iniciativa 
de oportunidade. O que indica que os brasileiros realmente abrem seus 
negócios pela vontade e paixão pela iniciativa. 


2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 


LEGENDA Oportunidade — Necessidade. mu 
Gráfico 1 — Empreendedorismo por oportunidade X por necessidade 
Fonte: GEM Brasil, 2018. 


Além das motivações e necessidades que levam ao empreendedorismo, 
existem diferentes tipos de empreendedores, conforme podemos ver a 
seguir: 


* Empreendedor individual: aquele que assume riscos financeiros e 
psicológicos de iniciar um novo negócio, tendo como expectativa um 
retorno compensatório, e, nesse sentido, sua principal motivação é a 
obtenção de lucro. 


* Empreendedor coletivo: este surge como uma forma de reduzir os 
custos e compartilhar os riscos no desenvolvimento de um negócio. 


* | Intraempreendedor: é aquele que possui comportamento empreen- 
dedor dentro de uma empresa já estabelecida, assumindo os riscos 
sociais e psicológicos caso seu empreendimento não obtenha os re- 
sultados esperados pela organização. 


* Empreendedor social: é aquele que está preocupado com as deman- 
das sociais que não são satisfeitas pelo poder público, ou mesmo por 
empresas capitalistas. 


Agora que já conhecemos um pouco mais sobre o que é o empreende- 
dorismo, e inclusive já sabemos quais são as motivações de um empre- 
endedor, vamos conhecer o que é empreendedorismo social? 


O empreendedorismo social caminha no mesmo sentido do empreen- 
dedorismo, como abrir um negócio próprio, se destacar pela motivação 
própria em inovar e ser apaixonado pelo que faz. Só que, para além dis- 
so, o empreendedorismo social não só gera rendas e lucros para o seu 
desenvolvedor, mas também visa desenvolver e melhorar o meio social 
em que está inserido. O empreendedorismo social se configura como 
uma nova perspectiva, principalmente no que se relaciona à gestão e à 
intervenção social, pois apresenta uma forma completamente diferencia- 
da de se ver o mundo, as relações sociais e as formas de se organizar, de 
agir e de se integrar para, com isso, estabelecer inovações de intervenção 
social (MACHADO et. al, 2019). 


Nesse sentido, seria como um negócio ou empreendimento que se em- 
penha em fazer a comunidade ao seu redor se beneficiar juntamente 
com o seu desenvolvimento. Assim, de acordo com Rosolen, Tiscoski 
e Comini (2014, p. 87), “o conceito de empreendedorismo social está 
pautado na criação de valor social e na introdução de inovações de me- 
todologia, serviços ou produtos, as quais gerariam uma transformação 
social”. Já para Austin, Stevenson e Wei-Sklilern (2006, p. 2) o empre- 
endedorismo social é “como uma atividade inovadora, criadora de valor 
social que pode ocorrer dentro ou entre os setores sem fins lucrativos, 
empresariais ou governamentais”. 


Empreendedorismo social, ainda, não possui um consenso conceitual, 
entretanto, como foi possível observar pelas definições realizadas a res- 
peito desse termo, em comum há a ideia de criação de valor social, ou 
seja, além da ideia unicamente econômica que vem geralmente asso- 
ciada ao empreendedorismo. A possibilidade da dimensão econômica e 
da lógica do mercado possibilitou novas oportunidades de atuação das 
organizações, que até então atuavam ao mesmo tempo em apenas uma 
das dimensões, social ou econômica (ROSOLEN; TISCOSKI; COMINI; 
2014). Por vezes o empreendedorismo social, também, é conhecido 
como negócios sociais ou negócios inclusivos. 


Esse tipo de negócio inverte a lógica de mercado, pois a ideia de riqueza 
se concentrava em posses e no dinheiro, mas esse tipo de empreen- 
dimento tem na sustentabilidade um componente de “riqueza”. Então, 
o desenvolvimento sustentável, com preocupações da comunidade ao 
redor, da natureza impactada pelas ações da comunidade e da própria 
organização e, até mesmo o bem-estar dos funcionários dessa organiza- 
ção, são prioridades. 
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Os empreendedores sociais costumam ter características em comum, 
além de se motivarem a agir por meio da necessidade das outras pes- 
soas, ou seja, são altruístas, eles ainda costumam ter senso de inovação 
e adaptabilidade, responsabilidade quanto aos resultados dos empre- 
endimentos, empatia, senso de solidariedade, são ousados e criativos 
e, geralmente, são bons em gestão. Ainda, segundo Drucker (1997), as 
organizações que não têm foco na lucratividade estão dedicadas a “fa- 
zer o bem”, entretanto apenas as boas intenções não podem substituir 
a gestão e a liderança, bem como a responsabilidade, o desempenho e 
os resultados. Ou seja, apesar do foco diferenciado, o senso de gestão 
e desempenho, ainda, permanecem nesse tipo de organização. Ainda, 
segundo Drucker (1997), as organizações que não têm foco na lucrati- 
vidade estão dedicadas a “fazer o bem”, entretanto apenas as boas in- 
tenções não podem substituir a gestão e a liderança, bem como a res- 
ponsabilidade, o desempenho e os resultados. Ou seja, apesar do foco 
diferenciado, o senso de gestão e desempenho ainda permanecem nesse 
tipo de organização. 


É importante ressaltar que o empreendedorismo é aliado de inovações, 
e com o empreendedorismo social não é diferente. Segundo Bezerra- 
-de-Souza e Teixeira (2019, p. 84), “as mudanças ocorridas ao longo do 
tempo e a forma como a sociedade se encontra atualmente estão relacio- 
nadas, em partes, com as inovações desenvolvidas”. 


A inovação social cria valor social, estando voltada para as comunida- 
des, grupos sociais, pensando na coletividade e tendo como o principal 
objetivo a cooperação entre os atores em torno das questões sociais 
(BEZERRA-DE-SOUZA E TEIXEIRA, 2019). 


SAIBA MAIS 


Nos vídeos a seguir você pode complementar a ideia do que é em- 
preendedorismo social e ver alguns exemplos de empreendimentos 
que se classificam dessa forma e que trouxeram melhoria de vida 
para muitas pessoas de comunidades carentes. 


No vídeo 2 você, ainda, pode ver as principais diferenças entre o 
empreendedorismo comum e o empreendedorismo social. 


Vídeo 1: Empreendedorismo Social: O que é — Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=LRnDSSTStIs>. Acesso em: 
19 nov. 2020. 


Vídeo 2: Empreendedorismo Social, o que é isso/como gerar im- 
pacto social/ importância, exemplos e ideias — Disponível em: <ht- 
tps:/muw.youtube.com/watch?v=HLodRmvRXJk>. Acesso em: 
19 nov. 2020. 


3.1 Exemplos de Empreendedorismo Social no Brasil 


A partir de agora nós veremos casos práticos do empreendedorismo so- 
cial ocorrendo no Brasil. Elas são organizações de sucesso e trazem im- 
pactos positivos para as vidas das pessoas envolvidas de alguma forma 
no empreendimento. 


Gerando Falcões: Um jovem da periferia de São Paulo resolveu se 
dedicar a melhorar a vida de crianças que passam pelas mesmas di- 
ficuldades que ele passou na infância. Cerca de 30 mil estudantes já 
foram impactados pelas ações do projeto, que tem como objetivo 
promover o protagonismo dos jovens e fortalecê-los enquanto moto- 
res da transformação da sociedade. 

Para conhecer mais sobre a organização acesse o endereço eletrônico: 
https://jovensfalcoes.com.br/. 


Rede Asta: Desde o ano de 2005 essa organização conecta grupos de 
artesãos de todo o Brasil, objetivando criar e desenvolver soluções 
sustentáveis de reaproveitamento de resíduos, com uma metodolo- 
gia de reutilização criativa que consiste em transformar resíduos e 
materiais indesejados em um produto de qualidade e valor ambien- 
tal. A produção da organização é inteiramente feita pelos artesãos 
que possuem baixo poder aquisitivo, e a iniciativa gera renda e inclu- 
são econômica. 

Para conhecer mais sobre a organização: https://www.redeasta.com.br/. 


ASID: Calcula-se que haja 13 milhões de pessoas com algum tipo de 
deficiência no Brasil. A ASID (Ação Social para Igualdade das Diferen- 
ças) surgiu com o intuito de desenvolver as pessoas com deficiência, 
empoderar suas famílias e incluí-las ao mercado de trabalho. Isso é 
realizado por meio de uma metodologia administrativa. Ao todo fo- 
ram quase 106 mil pessoas impactadas de alguma forma. 

Para conhecer melhor a organização: https://asidbrasil.org.br/br/. 


FA.VELA: esta iniciativa é uma aceleradora de negócios, que destaca 
a cultura empreendedora periférica. De acordo com a própria organi- 
zação, Os pilares da sua atuação são a tecnologia, a inovação e o im- 
pacto socioambiental positivo. Focando nos jovens de 18 a 29 anos, 
a iniciativa disponibiliza aulas, sessões de mentorias, workshops, vi- 
sitas de campo, laboratórios, benchmarking e networking aos jovens 
das periferias, buscando estimular o empreendedorismo criativo. 
Para conhecer um pouco mais a organização: https://favela.org.br/ 
mares-navegados/. 


3.2 Estudo de Caso: Yunus Social Business 


O artigo intitulado “Negócios sociais em foco: o caso da Yunus Social 
Business” (PIRES; LUZIO DOS SANTOS; MOSTAGI, 2018) teve como 
foco empreendimentos que têm como principal propósito resolver um 
problema social utilizando métodos de negócios. 
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Os autores (2018) ressaltam que o processo de globalização e neolibe- 
ralismo contribuiu para o agravamento das desigualdades sociais e eco- 
nômicas. “A primazia do econômico sobre o social e a confiança cega no 
poder de autorregulação dos mercados tornaram-se verdadeiros dogmas 
em torno de todo o mundo, estimulados pelo processo de globalização 
e de expansão sem fronteiras” (LUZIO DOS SANTOS, 2014 apud PIRES; 
LUZIO DOS SANTOS; MOSTAGI, 2018, p. 105). 


Já com relação às causas ambientais, eles mencionam o fato de que 60% 
dos ecossistemas do planeta estão deteriorados e possuem poucas con- 
dições de se autossustentarem, e para que a atmosfera terrestre volte às 
condições de estabilidade, seria preciso um corte de 60% nas emissões 
de gases estufa, atrelado a um investimento de mais de US$ 230 bilhões 
até 2030 (PIRES; LUZIO DOS SANTOS; MOSTAGI, 2018). 


Atuando no sentido de oferecer respostas e soluções para esses desafios 
e alternativas ao reducionismo economicista estão alguns novos mode- 
los organizacionais, que têm como objetivo a geração de valor social 
e ambiental, além do valor econômico (PIRES; LUZIO DOS SANTOS; 
MOSTAGI, 2018). Vale ressaltar que esses novos modelos organizacio- 
nais podem se situar entre o modelo privado e o terceiro setor. De acor- 
do com Pires, Luzio dos Santos e Mostagi (2018, p. 106), 


Ainda que haja diferenças nas definições de negócios sociais, há um ponto 
de concordância entre elas, as diversas concepções têm a noção comum 
de que o empreendimento envolve o engajamento do setor privado e for- 
mas de atividade com base no mercado empresarial e na consecução dos 


objetivos sociais. 


Ainda de acordo com os autores (2018), a expressão “negócio social”, 
utilizado no título do trabalho, refere-se a um modelo disseminado 
pelo economista e Nobel da Paz Muhammad Yunus, que entende essas 
organizações com o propósito de resolver problemas sociais por meio 
de métodos de negócios, incluindo a criação e venda de produtos e 
serviços, porém inverte-se a lógica da maximização do lucro e o subs- 
titui pelo princípio do benefício social (PIRES; LUZIO DOS SANTOS; 
MOSTAGI, 2018). 


No entanto, Yunus (2010) ressaltou que existem dois tipos de negócios 
sociais. O primeiro deles é aquele que tem foco em proporcionar be- 
nefícios sociais, ao invés de maximização dos lucros aos proprietários. 
Os objetivos deste grupo são desenvolver produtos ou serviços com o 
objetivo social, atendendo a necessidade de pessoas e grupos menos 
favorecidos da população, tendo como princípio a sustentabilidade e 
independência financeira. 


JJá o segundo tipo diz respeito ao negócio social que visa lucro, mas que 
pertence às pessoas pobres e desprovidas de recursos, que são os ca- 
sos de cooperativas com indivíduos de baixa renda (PIRES; LUZIO DOS 
SANTOS; MOSTAGI, 2018). Em uma cooperativa os dividendos são di- 
vididos entre os trabalhadores, enquanto uma parte é reservada para o 
desenvolvimento do empreendimento. 


O que os autores (2018) observaram é a questão dos limites dos ne- 
gócios sociais. Uma delas diz respeito ao fato de que as melhorias dos 
problemas sociais implicam não apenas encontrar instrumentos para 
avaliar em que medida a questão está sendo resolvida, mas é necessário, 
também, um entendimento aprofundado e prévio da questão social-alvo. 


Com relação aos resultados atingidos pela pesquisa (PIRES; LUZIO DOS 
SANTOS; MOSTAGI, 2018), a Global Yunus Social Business — Initiatives 
(YSB), fundada em 2011, foi inspirada nos sucessos dos negócios sociais 
em Bangladesh. A organização é um “acelerador social”, que incuba e 
financia empreendimentos locais na construção de soluções para os pro- 
blemas sociais, direcionando as fases iniciais de empresas sociais em 


crescimento. 


A empresa tem como objetivo replicar o modelo de negócios sociais em 
âmbito mundial, buscando estimular empreendedores sociais por meio 
do acesso ao capital e aconselhamento empresarial da mesma forma que 
uma empresa de start-up fatia a partir de uma incubadora de empresas 
(PIRES; LUZIO DOS SANTOS; MOSTAGI, 2018). 


A proposta da YSB é de impulsionar empreendedores em economias emer- 
gentes com o intuito de resolver problemas sociais de uma forma empresa- 
rial. As empresas sociais da YSB buscam criar impacto social significativo em 
áreas como agricultura, saúde, energia e meio ambiente. A YSB está presente 
em oito regiões de economia emergente: Haiti, Colômbia, Índia, Bálcãs, Cos- 
ta Rica, Brasil, Tunísia e Uganda. Nessas áreas e países, equipes locais forne- 
cem treinamento aos empreendedores por meio de programas de aceleração 
adaptados à realidade local; essa ação é gratuita para os empreendedores 
(PIRES; LUZIO DOS SANTOS; MOSTAGI, 2018, p. 111). 


Dessa forma, no quadro 2 há uma sintetização das informações trazidas 
pelos relatórios da organização. As empresas sociais participantes foram 
inscritas para a aceleração dos empreendimentos, participando de ações 
de incubação e financiamento oferecidas pela YSB. 
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País ue a ciais Es a Empr do os Negócios sociais por setor 
s00 2 Agricultura e Subsistência 
H 762 -Ê Profissional 
si Inscritos Selecionados Fes E cia 
RR E =D, Dt, AS 
dd x A a Agricultura e Subsistência 
má -Saúde e Saneamento 
Agricultura e Subsistência 
Índia . e 122 -Energia e Meio Ambiente 
-Saúde e Saneamento 
-Agricultura e Subsistência 
Ate 360 36 ê 
Albânia : Ê 64 -Saúde e Saneamento 
Inscritos Selecionados oito 
251 26 
” * 
Runa Inscritos Selecionados 
«Agricultura e Subsistência 
304 15 , E ' 
Uganda k À 1.217 -Energia e Meio Ambiente 
Inscritos Selecionados CODISE 
Tunísia an = 9 -Outros 
Inscritos Selecionados 
Costa Rica » a 428 -Saúde e Saneamento 
* Dados não disponíveis. 


Quadro 2 — Número de empresas inscritas e selecionadas 
Fonte: Elaborado por PIRES, LUZIO DOS SANTOS e MOSTAGI (2018), a partir de Yunus (2016). 


A YSB oferece alguns serviços nos países em que está presente, dentre 
eles o Programa de Aceleração dos Empreendimentos, o treinamento 
individual oferecido por consultores e especialistas locais e internacio- 
nais, que ajudam a fortalecer o plano estratégico, modelos de negócios 
e finanças para os empreendedores dos negócios sociais que foram pre- 
viamente selecionados (PIRES; LUZIO DOS SANTOS; MOSTAGI, 2018). 
Além disso, a YBS dá acesso a uma rede de contatos com potenciais 
distribuidores e clientes, e esta fase, ainda, inclui um pacote de nego- 
ciações com prestadores de serviços, com suporte contábil, jurídico, de 
marketing, entre outros. Nessa fase de serviços não financeiros, há uma 
espécie de suporte pós-investimento a fim de favorecer o crescimento 
sustentável da empresa. 


A organização, então, promove financiamento aos empreendimentos 
sociais selecionados. Os critérios para solução envolvem a capacidade 
empreendedora do empresário e da equipe, a profundidade e amplitu- 
de do impacto social, a replicabilidade e escalabilidade do empreendi- 
mento e a força e maturidade do modelo de negócio (YUNUS, 2016). 
Os empréstimos são estruturados como suprimentos de longo prazo 
com uma pequena parcela de participação minoritária nas empresas 
(no máximo até 25%). 


Por fim, o artigo conclui sobre os impactos sociais para os locais de atua- 
ção da YSB, que são bastante positivos nos lugares em que atua, que são 
todos os países subdesenvolvidos e que possuem grandes problemas de 
ordem social. Apesar disso, o trabalho é crítico com relação ao projeto, 
pois se trata de uma “lógica paliativa” e pode vir a fortalecer a própria 
ordem hegemônica, por utilizar a mesma lógica do mercado para desen- 
volver os negócios e alcançar os seus objetivos (PIRES; LUZIO DOS SAN- 


TOS; MOSTAGI, 2018). Mesmo assim, esse tipo de projeto não deixa 
de ser importante e de extrema contribuição para mitigar os problemas 
sociais de regiões mais carentes. 


Estimado aluno, você conhece alguma iniciativa de empreendedorismo 
social? Sabe de alguma na cidade onde mora e que transformou o am- 
biente em que está inserido? 


4. Apoio para Ações Socioambientais 


Organizações que procuram investir em projetos sociais, ambientais e 
culturais, por exemplo, costumam ter incentivos para isso, que pode ser 
na forma de isenção de impostos. 


Empresas possuem incentivos fiscais criados pelo poder público, dessa 
forma fazem doações para projetos sociais e culturais e têm parte dos 
tributos a pagar ao governo, deduzidos. O gestor da empresa pode es- 
colher em qual projeto investir, como em alguma lei ou projeto de sua 
própria cidade ou estado, dentre outras possibilidades. 


Mas, além dos incentivos fiscais, as organizações que os fazem costu- 
mam ter uma melhora com relação à sua imagem perante o seu públi- 
co-alvo. Isso é justamente evidenciado por um estudo realizado pelo 
Instituto Ipsos em setembro de 2019, quando foi constatado que 63% 
das pessoas preferem aquelas empresas que investem em educação e 
oportunidades de aprendizagem (CHILD FUND BRASIL, s. d.). 


Vamos ver alguns exemplos de leis de incentivos fiscais? 


Quadro 3 — Leis de incentivos fiscais 


Lei Rouanet Criada em 1991, essa lei tem o objetivo de investir em pro- 
jetos artísticos, dentre elas musicais, curtas, peças de teatro 
e outras formas de manifestações culturais. Ela proporciona 
oportunidade para pequenas companhias de teatro ou ar- 
tistas pouco conhecidos poderem exercer seus trabalhos e 
ganharem um pouco mais de visibilidade. 


Lei de Incentivo | Criado em 2006, essa lei investe o dinheiro de doações para 
ao Esporte impulsionar o esporte brasileiro. Nesse sentido, instituições 
enviam seus projetos para a Secretaria Especial do Esporte, 
estes devem ser aprovados para que o dinheiro seja libera- 
do e a instituição possa utilizá-lo para os fins declarados no 


projeto. 
Lei do Lei de 1993 que visa incentivar a produção de filmes, curtas, 
Audiovisual séries, documentários e outros formatos audiovisuais. Essa 


renda incentiva pequenas produtoras a investir em seus pro- 
jetos, gerando trabalho e renda, onde dificilmente haveria 
investimento privado de forma facultativa. 


PROCENTRO | | Programa de Reabilitação da Área Central do Município de 
São Paulo. Incentivo do município de São Paulo que tem 
por objetivo revitalizar e promover maior desenvolvimento 


social e econômico da região central da cidade. 


Fonte: adaptado de Child Fund Brasil (s. d.). 
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Existe, ainda, uma série de outros tipos de incentivos fiscais na área so- 
cial e de cultura, tanto da União, como dos estados e municípios. No en- 
tanto, não há nenhum incentivo fiscal desse tipo para projetos de causas 
ambientais, pelo menos em nível federal. Corre na câmara desde 2005 
um projeto de lei que ficou conhecido como “IR Ecológico”. O projeto 
prevê que pessoas físicas e jurídicas poderão deduzir do imposto de ren- 
da devido, respectivamente, até 80% e até 40% dos valores efetivamente 
doados para entidades sem fins lucrativos. Estas, por sua vez, devem 
aplicar os recursos em projetos de conservação do meio ambiente e pro- 
moção do uso sustentável de recursos naturais (WWF, s. d.). 


Além dos incentivos fiscais, há outras iniciativas de caráter público que 
também incentivam iniciativas e projetos sociais, ambientais e culturais. 
É o caso do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), que financia empreendimentos de caráter social, desde que 
sejam coletivos e em áreas como geração de emprego e renda, saúde, 
educação, meio ambiente e outras formas de desenvolvimento regional e 
social, e desde que sejam sustentáveis. Os projetos devem ser apresen- 
tados dentro de três modalidades e serão avaliados para que possam ser 
aceitos, são elas: seleção pública, premiação e apoio continuado. Todos 
os projetos que são aprovados para receberem recursos do BNDES pas- 
sam por uma análise socioambiental e devem atender às normas relacio- 
nadas aos aspectos sociais e ambientais, de acordo com as diretrizes da 
política socioambiental do BNDES. 


Também há o BNDES Fundo Social, que apoia empreendimentos cole- 
tivos de baixa renda, em especial aqueles de agricultura familiar, com 
ênfase em grupos formados por mulheres, jovens e comunidades tradi- 
cionais (BNDES, s. d.). De acordo com o projeto, já foram beneficiadas 
mais de 23 mil famílias, principalmente com relação à implantação de 
cisternas para a produção agropecuária e para o consumo humano em 
propriedades rurais. 


Alguns projetos que receberam apoio do BNDES Fundo Social: 


* Fundo Amazônia: 103 projetos apoiados com recursos desembolsa- 
dos de R$ 1,27 bilhão. Alguns projetos apoiados pelo Fundo Amazônia; 


Fortalecendo a Economia de Base Calha N s tável 
Florestal Sustentável E 


Cooperativa Central de Comercialização Instituto de Manejo e Certificação Florestal e 


Extrativista do Estado do Acre (Cooperacre) Agrícola (Imaflora) 


Figura 4 — Projetos apoiados pelo Fundo Amazônia 
Fonte: http://vww.fundoamazonia.gov.br/pt/home/. Acesso em: 20 nov. 2020. 


* Restauração Ecológica: R$ 293 milhões investidos em 29 projetos e 
com 29,1 mil hectares restaurados. 


Nessa seara, ressalta-se que não são apenas órgãos públicos que trazem 
esse tipo de incentivo e parcerias. As ações da sociedade civil, também, 
estão priorizando investimentos e parcerias com projetos que sejam sus- 
tentáveis. Na Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo), 
por exemplo, todo ano é realizado um evento para entrega de prêmios 
de conservação e reutilização da água, premiando as iniciativas e as boas 
práticas com relação ao uso eficiente da água, de seu consumo, de seu 
uso sem desperdício e das causas ambientais, econômicas, sociais e 
competitivas que distinguem essas empresas. 


SAIBA MAIS 


Cabe questionar, quando você está jogando fora o lixo, realmente 
ele está sendo jogado pra fora? Ou será que ele está apenas mudan- 
do de lugar já que ele continua dentro do nosso planeta? 


O ato de descartar algo, mesmo que seja com a orientação da coleta 
seletiva do lixo, não irá eliminá-lo, ele irá para algum outro lugar, ge- 
ralmente para algum lixão, ou seja, ele continuará em nosso planeta. 
É essencial que a sociedade e as organizações compreendam a im- 
portância do chamado 4 R's: reduzir, reutilizar, reciclar e recuperar. 
Nesse sentido, no meio empresarial já se utilizam as seguintes ex- 
pressões: “do berço ao túmulo” e do “berço ao berço”. A seguir 
vemos o que essas expressões significam: 


RECURSOS mb PRODUTOS mb RESÍDUOS 


Figura 5 — “Do berço ao túmulo” 

Fonte: elaborada pela autora (2020). 

Nesta imagem vemos o ciclo de vida de um produto qualquer. Ini- 
cialmente ele sai da natureza na forma de recursos naturais, então, 
ele sofre transformação em um processo industrial e se torna um 
produto e, após ser consumido, ou ele próprio ou a embalagem 
na qual ele veio será descartada, na forma de resíduos e, assim, irá 
poluir o solo (lixão) ou as águas. 


Ma 


RECURSOS PRODUTOS 


t RESÍDUOS é 


Figura 6 — “Do berço ao berço” 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 
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Já no conceito “do berço ao berço” o ciclo do produto é completa- 
mente diferente, pois esse mesmo produto ao invés de ser descar- 
tado, irá retornar para ser reutilizado/reciclado e funcionará como o 
próprio recurso para o novo produto. 


Estas expressões foram criadas pelo arquiteto americano Willian 
McDonough e pelo engenheiro químico alemão Michael Braungart 
no ano de 2002, com o lançamento do livro “Cradle to Cradle”, mes- 
mo nome com que foi lançado no Brasil no ano de 2014. 


E você, estimado aluno, qual a sua função dentro desse ciclo e dessa 
consciência sustentável? O que pode ser feito na sua rotina para contri- 
buir com o mundo para que a humanidade se desenvolva de forma mais 
sustentável? E no seu trabalho, qual o papel que você desempenha no 
ambiente organizacional com relação à conservação do planeta? 
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CAPÍTULO IV 


ORGANIZAÇÕES DO 
TERCEIRO SETOR: GESTÃO, 
REGULAÇÕES E CIDADANIA 


Profa. Nicole Cerci Mostagi 


Olá, estimado(a) aluno(a). Tudo bem? 


Neste último bloco, falaremos sobre um assunto importante, ao qual as 
Organizações do Terceiro Setor (OTS) têm dedicado especial atenção: o 
caráter político que desempenham. 


De acordo com Quinteiro (2006), a comunicação do terceiro setor possui 
como objetivo não apenas a transmissão de mensagens, mas a constru- 
ção da cidadania. Cidadania esta que deve ser entendida como o ato de 
ser cidadão: de ter direitos e deveres previstos em lei e poder usufruir de- 
les. Direito ao voto, à educação, à saúde, ao meio ambiente, entre outros. 


Temos falado, ao longo de nossa jornada, o quanto o papel das OTS é 
importante no desenvolvimento de várias ações, e este último capítulo 
reforça essa ideia. Auxilia-nos na compreensão do trabalho dessas orga- 
nizações não como “caridade” ou “filantropia”, mas como um exercício 
de cidadania que contribui para que milhares de brasileiros e brasileiras 
tenham acesso ao básico. 


Em um país como o Brasil, com uma ampla desigualdade de renda, con- 
centração de riquezas, com marcadores de diferença como gênero, raça 
e classe bem significativos, o que as OTS representam deve ser destaca- 
do. Com isso, é relevante compreender como marcos e regulações sobre 
esse setor se consolidaram em nosso país. Sem regulação e marcos pau- 
tados em leis e direitos e deveres, a atuação das OTS ficaria em campo 
abstrato e poderia ser invalidada. 


É nesse sentido que este capítulo foca aspectos que nos levam a refletir 
sobre o papel dessas organizações, sua forma de atuação, evidenciando 
histórias e entrevistas, a fim de nos mostrar que um outro caminho pode, 
sim, ser possível. Um percurso em que justiça social, democracia e con- 
servação do meio ambiente não fiquem apenas no âmbito discursivo, 
mas sejam, de fato, vivenciados. 
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É um capítulo com muita história para contar e um pouco diferente do 
que você viu até agora. Justamente por ser um tema menos técnico e 
mais humano, nos concentramos em trazer a realidade de algumas OTS 
presentes no Brasil que, mesmo em meio as dificuldades financeiras, 
problemas de polarização ideológica e, em alguns casos, desmonte do 
Estado brasileiro, se empenham em fazer o melhor. Em lugares nos quais 
governos não chegam e a “política” só aparece a cada quatro anos, as 
OTS fazem a diferença. Vamos conhecer o trabalho dessas Organizações 
do Terceiro Setor? 


1. Legislação: Contexto e História 


Desde o início de nossa disciplina temos falado da importância de se 
compreender o contexto histórico no qual os fatos estão inseridos. 
Quando se trata da legislação das Organizações do Terceiro Setor (OTS), 
não é diferente. Compreender o contexto histórico em que os fatos estão 
inseridos contribui para entender de forma ampla como se desenvolveu 
determinada situação e, dessa forma, analisar que elementos contribuí- 
ram para esse desenvolvimento. 


Em relação às legislações que regem as OTS, em um primeiro momento, 
ou seja, no Brasil-Colônia, não havia qualquer menção ou tipo de orga- 
nização que desempenhasse o tipo de serviço despendido pelas OTS. 
Quem realizava algumas atividades com foco no cuidado com os mais 
pobres era a Igreja Católica, mas cabe destacar que não havia qualquer 
legislação que regulamentasse as ações executadas pela Igreja. Oliveira 
Júnior (2018, p. 3) complementa ao pontuar que: 


É importante destacar o papel das Santas Casas, que remontam há mais tem- 
po, desde a segunda metade do século XVI, época em que a presença das 
Igrejas Cristãs na prestação de serviços à comunidade era muito forte. A 
atuação das Igrejas, com o devido suporte do Estado, era responsável pela 
grande parte das entidades que prestavam algum tipo de assistência às co- 
munidades mais necessitadas. Esse tipo de atuação da Igreja concomitante 
ao Estado durou todo o período colonial, até o início do século XIX. 


A história irá se alterar de maneira significativa a partir do século XX e 
está atrelada à evolução do Estado. Elementos como a urbanização, a 
industrialização, entre outros, fizeram com que surgissem inúmeras as- 
sociações profissionais, associações de classe e sindicatos. Além disso, 
outras religiões passaram a desempenhar o papel da filantropia, ainda 
que estivessem em associação com o Estado. Ainda que fossem outras 
religiões, os benefícios de parcerias com fins filantrópicos com o Estado 
eram os mesmos (OLIVEIRA JUNIOR, 2018). 


Esse modelo de atuação das entidades com o Estado irá se alargar prin- 
cipalmente no final do século XX. Tais entidades denominadas como 
“prestadoras de serviços de interesse público” recebiam contribuição do 
Estado por meio de pedidos endereçados ao Presidente da República. 
Os recursos que financiaram tais contribuições vinham da chamada con- 


tribuição de caridade, que era uma taxa cobrada sobre a importação de 
bebidas alcoólicas (OLIVEIRA JUNIOR, 2018). 


Será na década de 30, do século XX, que uma atuação com foco social, 
impulsionada pelo Estado, irá surgir. O contexto de um Estado Social 
será essencial para que esse tipo de ação venha a ser desenvolvida. Con- 
forme apresentado em capítulos anteriores, o Estado de bem-estar social 
(welfare state) surge após a crise de 1929, impulsionado pelas ideias do 
economista e filósofo John Keynes que defendia uma maior atuação do 
Estado para que se mantivesse um nível econômico razoável. A principal 
ideia que irá fundamentar o Estado de bem-estar social é o da segurida- 
de social, ou seja, o cidadão deve ter uma cobertura social liderada pelo 
Estado para que possa se desenvolver e viver em sociedade. 


No caso brasileiro, a experiência teve elementos que remetiam a um 
Estado de Bem-Estar Social, entretanto não se pode afirmar, de maneira 
categórica, que houve tal modelo de Estado. Já em 1931 foi criada a 'Cai- 
xa de Subvenções” e competia ao Ministério da Justiça analisar e fiscali- 
zar os pedidos de contribuição social, a partir de critérios previamente 
definidos. 


Nesse sentido, a Constituição de 1934 deu aval para que o Estado bra- 
sileiro executasse elementos presentes no Estado de bem-estar social, 
focando sua atuação em questões econômicas e sociais. Isso implica afir- 
mar que a atuação de organizações sociais continuaram e foram inter- 
rompidas no período ditatorial, a partir de 1937, em que essas entidades 
que executavam ações sociais, passaram a ser perseguidas pelo Estado 
e, durante o período intervencionista, foi ampliado o aparato estatal des- 
tinado à prestação de serviços sociais, com a construção e ampliação de 
escolas e hospitais públicos (OLIVEIRA JUNIOR, 2018). 


Em 1938, durante a ditadura do Estado Novo, Getúlio Vargas criou por 
meio do Decreto-Lei 525, o Conselho Nacional do Serviço Social (CNSS). 
Ao criar tal entidade, o então presidente consolida a aliança entre o Esta- 
do e as entidades prestadoras de serviços de interesse público nas áre- 
as de assistência social, saúde e educação. Nesse momento, a principal 
atividade executada pelo CNSS era a avaliação de pedidos de auxílios ou 
contribuições sociais. Já nos anos de 1950, o CNSS passa a gerenciar o 
Registro Geral de Instituições, em que todas as instituições deveriam ser 
cadastradas para benefícios fiscais, além de fornecer o certificado para 
entidades com fins filantrópicos (OLIVEIRA JUNIOR, 2018). 


É importante pontuar que, da década de 50, do século XX, passando pelo 
período da ditadura militar (1964-1984), houve um aumento significa- 
tivo de entidades associativas com perfis diversos, entretanto, no que 
tange à legislação, não houve avanços relevantes. É a partir de 1988, com 
a elaboração da Constituição de 1988, que ficou conhecida como “Cons- 
tituição Cidadã”, que a atuação de entidades como as de interesse jurí- 
dico foi ainda mais efetiva dado o contexto de liberalização econômica, 
globalização financeira e de reconhecimento de direitos democráticos. 
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Inclusive, nos anos de 1960, em pleno endurecimento do regime militar, 
houve um fortalecimento das Ongs engajando-se na luta pela redemo- 
cratização do país. 


A Constituição Federal de 1988 foi a primeira a atribuir de maneira expressa, 
o dever à sociedade civil de contribuir, por meio de organizações privadas 
sem fins lucrativos, na consecução dos objetivos do Estado brasileiro. São 
diversos os artigos da Carta Magna que imputam o dever. Constata-se nas 
últimas décadas um crescimento quantitativo e qualitativo do Terceiro Setor 
como um todo. Com a consolidação democrática, através de pluralidades 
partidárias, formação de sindicatos e fortalecimentos de movimentos sociais 
urbanos e rurais, abre-se espaço para uma atuação mais efetiva de tais or- 
ganizações, que passaram a assumir um protagonismo social (OLIVEIRA JÚ- 
NIOR, 2018, p. 5). 


Figura 1 - Organização do Terceiro Setor em 1980 
Fonte: Disponível em: <https:/Mmw.scielo.br/scielo,php?pid=S0034-76122010000600003&script=sci | 
arttext>. Acesso em 20.nov.2020. 


Já em meados dos anos de 1990, é criada a Lei nº 9.429/1996 que dispõe 
sobre prorrogação de prazo para renovação de Certificado de Entidades 
de Fins Filantrópicos e de recadastramento junto ao Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS). Em 1998, é criada a Lei nº 9.637/1998 
que tratava da qualificação de entidades como organizações sociais. Em 
1999, a Lei nº 9.790/1999 fala sobre a qualificação de pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, como organizações da sociedade 
civil de interesse público. Entretanto, será de fato, em 2014 que será 
criada a principal lei que rege Organizações do Terceiro Setor, que é a Lei 
13.019/2014 que é denominada de Marco Regulatório do Terceiro Setor 


no Brasil. 


Figura 2 - Organização do Terceiro Setor a partir dos anos 2000 
Fonte: Disponível em: <https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-76122010000600003&script=sci 
arttext>. Acesso em 20.nov.2020 


Cabe destacar que a aprovação da lei se deu em um contexto no qual 
integrantes do governo federal, deputados e senadores foram denuncia- 
dos em um dos maiores esquemas de corrupção do Brasil, deflagrado na 
Operação Lava Jato. Um dos intuitos da aprovação de tal lei foi garantir 
maior transparência em parcerias celebradas com a Administração Públi- 
ca, sendo uma tentativa de regular as práticas de gestão e prestação de 
contas de tais entidades (OLIVEIRA JÚNIOR, 2018). 


2. Terceiro Setor: Marco Legal e Certificações 


Na ordem sociopolítica de uma nação compreende-se que existem três 
setores: público, privado e terceiro setor. No primeiro, há o Estado em 
si e a administração pública, já no segundo, há o mercado e seus ato- 
res, provenientes de ações individuais. Por fim, há o terceiro setor, que 
procura suprir demandas sociais que não foram atingidas pelas ações 
dos setores público e privado. Portanto, é um setor que se desenvolve a 
partir de iniciativas da própria sociedade, sendo resultado de uma inefi- 
ciência estatal e de mercado. 


Segundo Cabral (2015), a própria denominação de terceiro setor já é 
adotada para distinguir um conjunto de organizações sociais particulares 
daquelas organizações empresariais lucrativas e governamentais. Para 
o autor, as organizações do terceiro setor têm como objetivo central o 
estabelecimento de frentes de ação perante interesses congruentes, ex- 
cluindo-se a acumulação do capital oriundo do superávit ou lucro. 


Tachizawa (2014) defende que os motivos que estimulam a criação de 
instituições formais no terceiro setor são muitos. No entanto, costumam 
coincidir com as necessidades de melhorias ou com a insatisfação pro- 
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veniente da falta de direitos e de espaço para se colocar em prática ações 
em benefício de grupos específicos ou da sociedade em si. 


Nesse contexto, a partir da atuação dessas organizações no meio social, 
fez-se necessária a construção de uma legislação específica que tratasse 
sobre esse setor. No ano de 2014, com vigência desde janeiro de 2016, 
foi aprovado o Novo Marco Regulatório do Terceiro Setor. Ele definiu no- 
vos modelos de organizações e diferentes alternativas de serviços públi- 
cos e práticas de governança, bem como as novas regras para a formali- 
zação de parcerias entre o Estado e as organizações não governamentais, 
tornando-as mais transparentes. 


Desse modo, o Marco apresenta o conceito de organização da sociedade 
civil da seguinte forma: 


Art. 20 Para os fins desta Lei, considera-se: 
| - organização da sociedade civil: 


a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios 
ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros 
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apli- 
que integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma ime- 
diata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 


b) as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro 
de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade 
pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobre- 
za e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e 
capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência 
técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de 
projetos de interesse público e de cunho social. 


c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusiva- 
mente religiosos; (BRASIL, 2014, p. p.). 


Assim, não apenas tendo esta nova definição para as organizações que 
atuam no terceiro setor brasileiro, o Marco Regulatório ainda alterou al- 
gumas regras de funcionamento e parceiras. Dentre as alterações, está a 
obrigatoriedade de chamamento público para a seleção de organizações 
parceiras. Logo, a partir do vigor da lei, para que uma ONG solicite ajuda 
financeira a algum órgão da administração pública (nos níveis municipal, 
estadual e federal), será obrigatório que, antes de estabelecida a parceira, 
seja aberto um processo de seleção pública, com edital explicando as re- 
gras e permitindo que outras organizações concorram (ROCHA, 2015). 
O objetivo dessa alteração foi tornar os processos mais transparentes e 
as escolhas sendo justificadas de formas mais justas. 


Outras alterações validadas e que merecem destaque são as exigên- 
cias para que as entidades façam parcerias com órgãos públicos, den- 
tre elas a regra de que a entidade precisa ter ao menos três anos de 
existência. Além disso, agora é exigido que a entidade tenha experi- 
ência prévia na execução de projetos da área em que está requerendo 
apoio, bem como tanto a entidade quanto seus dirigentes sejam “fi- 
cha limpa” com relação a questões criminais (ROCHA, 2015). 


Com esse intuito, foram criadas certificações para que as OTS possam 
atuar de maneira transparente junto ao Estado. Essas certificações 
têm o objetivo de garantir que as entidades possam atuar de forma 
a serem reconhecidas e com mais facilidade para terem acesso aos 
benefícios, como os financiamentos de órgãos públicos, existem cer- 
tificados que concedem vantagens fiscais às organizações e a quem 
realiza doações a ela. 


Há dois certificados principais para o Terceiro Setor no Brasil, que podem 
ser solicitadas por todas as organizações sem fins lucrativas do país: 


e CEBAS -— Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 


* - OSCIP — Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. Título 
de Utilidade Pública. 


O CEBAS é uma certificação concedida pelo Governo Federal por meio 
de três ministérios: da Educação, do Desenvolvimento Social e Agrário 
e da Saúde. Para tanto, a organização precisa cumprir alguns requisitos, 
além de prestar serviços nas áreas de assistência social, saúde e educa- 
ção. A seguir estão listadas algumas exigências (TREZZA, 2004): 


* Funcionar há, no mínimo, 12 meses; 
* Estar inscrita no conselho municipal da área; 
* Não remunerar seus dirigentes; 


* Aplicar as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que es- 
tejam vinculadas; 


* Aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos 20% da sua receita, 
cujo montante nunca será inferior à isenção de contribuições sociais 
usufruídas; 


* Apresentar algumas documentações, dentre elas o CNP), as demons- 
trações contábeis do exercício anterior, cópia da ata de eleição dos 
atuais dirigentes e cópia autenticada do ato constitutivo registrado no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
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Figura 3 - Modelo de certificação CEBAS 
Fonte: Disponível em: <https://terceirosetor.online/o-que-e-cebas-e-qual-a-vantagem-de-pos- 
suir-esse-certificado/>. Acesso em: 01.nov.2020. 


As principais vantagens para se obter a certificação CEBAS é a possibi- 
lidade de isenção da cota patronal ao INSS e de outras contribuições 
sociais, como o CPMF, CSL, PIS e Cofins. 


Já a OSCIP é um certificado oferecido pelo Ministério da Justiça do Brasil 
e é regulamentada pela Lei 9.790/1999. O intuito desse certificado é criar 
a legislação para parcerias de entidades das organizações civis sem fins 
lucrativos e o poder público. Para fazer a solicitação dessa certificação é 
necessário atuar em um dos seguintes itens: promoção gratuita de saúde 
e/ou educação; defesa, preservação e conservação do meio ambiente; e 
promoção da assistência social (TREZZA, 2004). 


Para a solicitação da OSCIP é necessário apresentar os seguintes docu- 
mentos: estatuto registrado em cartório; balanço patrimonial e demons- 


tração do resultado do exercício e a ata da eleição da atual diretoria. 


As vantagens de se obter a OSCIP (TREZZA, 2004): 


Possibilidade de remunerar seus dirigentes; 
e Possibilidade de firmar um Termo de Parceria com o Poder Público; 


* Procedimento de obtenção de qualificação centralizado e simplifica- 
do, com critérios objetivos; 


* Possibilidade de receber doações de pessoas jurídicas, dedutíveis até 
O limite de 2% do seu lucro operacional; 


* Possibilidade de receber bens apreendidos, abandonados ou dispo- 
níveis, administrados pela Secretaria da Receita Federal. 


A escolha das certificações deve se dar com relação aos requisitos pre- 
vistos em lei para a concessão e análise dos benefícios que cada um 
dos títulos ou qualificação confere (TREZZA, 2004). Uma instituição não 


pode ter duas certificações ao mesmo tempo, desse modo, ela precisará 
verificar qual será o título que lhe concederá maiores benefícios. 


Há ainda algumas outras formas de se reconhecer o trabalho de organi- 
zações não governamentais e associações sem fins lucrativos, a exemplo 
do reconhecimento de utilidade pública. Esse reconhecimento se dá em 
nível municipal, estadual e federal e, nos três casos, a intenção é reco- 
nhecer a associação ou fundação legalmente constituída que comprova- 
damente tem como missão a promoção da vida humana. 


Com essas certificações e os reconhecimentos mencionados, fica mais 
fácil para uma organização do terceiro setor conseguir recursos que são 
oriundos do orçamento público. Esses recursos são de natureza pública, 
derivados dos orçamentos do poder municipal, estadual ou da União 
(GUIMARÃES, 2008). 


As formas de captação desses recursos são (GUIMARÃES, 2008): 


* Subvenções sociais: consistem nas transferências de recursos a ins- 
tituições públicas ou privadas de caráter assistencial sem finalidade 
lucrativa, tendo como objetivo cobrir despesas de custeio, afeita ao 
controle interno dos órgãos concedentes e controle externo; 


* Convênios: o poder público firma um acordo com entidades pelo 
qual transfere recursos públicos visando a execução de programas 
de trabalho, em regime de mútua cooperação, em que os interesses 
coincidem e são comuns a ambas as partes; 


* Contrato administrativo: é estudado pelo poder público quando pre- 
tende comprar bens ou serviços, procedendo, para tanto, licitações 
públicas. Qualquer pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, pode 
celebrar esse contrato, sendo que os interesses em um instrumento 
dessa natureza são divergentes e opostos; 


* Termo de parceria: esse documento designa o acordo estabelecido 
entre o poder público e as OSCIPs, no qual existe fomento para a 
execução de atividades de interesse público; 


* Termo de cooperação: é um instrumento pelo qual o poder público 
e a entidade pretendem uma cooperação mútua, sem transferência 
ou movimentação de recursos orçamentários. Tem por objetivo a 
execução e descentralização de programas, projetos e/ou ativida- 
des de interesse comum que resultem no aprimoramento das ações 
governamentais. 


Além disso, há outras formas de captação de recursos para a entidades 
do terceiro setor (GUIMARAES, 2008): 


* Recursos oriundos do orçamento público por meio de renúncia fis- 
cal: a renúncia fiscal é baseada em dois institutos distintos: a imu- 
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nidade e a isenção. A imunidade tributária é uma forma de exone- 
ração fiscal que advém da Constituição Federal, pela qual o Estado 
fica proibido de instituir imposto sobre o patrimônio, a renda e os 
serviços das organizações de educação e assistência social sem fins 
lucrativos. A imunidade também se estende para a seguridade social, 
como o INSS, Cofins e a CSLL. Já a isenção de imposto advém da lei 
que dispensa o contribuinte de seu pagamento, mesmo havendo a 
obrigação tributária; 


Recursos oriundos do orçamento público por meio do incentivo 
fiscal: essa legislação é importante tanto para quem doa quanto para 
quem pretende receber essas doações. Pessoas jurídicas podem doar 
para entidades sem fins lucrativos, podendo abater sobre o lucro 
operacional, até o limite de 2%. 


Além das obrigações e possibilidades apresentadas, as entidades sociais 


não podem se distanciar do cumprimento das obrigações acessórias, 


dentre elas o registro no Conselho Municipal de Assistência Social (Co- 


mas) e no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) do município (GUIMARÃES, 2008). 


Conselho Estadual e Conselho Municipal de Assistência Social: o 
Conselho Municipal de Assistência Social (Comas) é um órgão de- 
liberativo, normativo e fiscalizador da política de assistência social, 
tendo como função o acompanhamento, a avaliação e fiscalização da 
política de assistência social, organizando e mobilizando a socieda- 
de civil para suas ações. As entidades de assistência social, a fim de 
exercerem suas finalidades, necessitam de tal registro. Os requisitos 
variam de acordo com o município e, na falta dessa entidade munici- 
pal, a instituição pode se inscrever no Conselho Estadual. 


Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA): as entidades atuantes na área de assistência a crianças e 
adolescentes devem possuir previamente um registro no CMDCA. 
Este conselho é um órgão deliberativo e controlador das ações públi- 
cas e privadas, de atendimento e promoção do bem-estar social da 


criança e do adolescente em cada município. 


Se você quiser ver todas as regras do Marco Regulatório do Terceiro Se- 


tor, bem como as alterações que já foram realizadas desde que entrou 


em vigor, acesse o endereço a seguir: http://www.planalto.gov.br/cci- 
vil 03/ ato2011-2014/2014/1ei/13019.htm. Acesso em: 27 nov. 2020. 


SAIBA MAIS 


Quando falamos do financiamento de entidades do terceiro setor, 
a maioria sobrevive de doações de pessoas físicas ou jurídicas, ou 
contam ainda com ajuda esporádica da administração pública, con- 
forme apresentadas algumas formas de captação de recursos. 


Tornou-se comum, também, o uso de páginas de “vaquinhas on- 
“line” para o auxílio a essas entidades. Estas páginas consistem na 
abertura de iniciativas a serem divulgadas, com o intuito de obten- 
ção de fundos para manutenção do trabalho desenvolvido pelas or- 
ganizações. A seguir você encontra alguns sites que fazem esse tipo 
de ação: 


*  https://www.catarse.me/ 

*  https://www.vakinha.com.br/ 
*  https://captadores.org.br/ 

*  https://www.kickante.com.br/ 


Além disso, uma outra forma mais recente de captação de recursos 
para ONGs tem ocorrido no âmbito dos governos estaduais, a partir 
da emissão de nota fiscal com o CPF na nota. Esta iniciativa devolve 
parte do dinheiro dos impostos para os cidadãos e possibilita que os 
cidadãos façam o repasse para instituições do terceiro setor. 


Um exemplo dessa ação é o “Nota Paraná”, promovida pelo go- 
verno do estado do Paraná que, segundo dados oficiais (2020), já 
destinou mais de R$ 192 milhões para instituições da sociedade 
civil das mais diferentes áreas, dentre elas organizações que atuam 
nas áreas de assistência social, saúde, defesa e proteção animal, 
esportiva e cultural. 


Para conhecer sobre essa iniciativa, acesse o seguinte endereço 


eletrônico: <http://www.notaparana.pr.gov.br/>. Acesso em: 
25 nov. 2020. 


3. Terceiro Setor: Política e Cidadania 


Desde o começo de nossos estudos temos dado um enfoque especial 
ao caráter político e, sobretudo, social que as organizações do Terceiro 


Setor (OTS) desempenham no Brasil. 


Dado a forma pela qual foram estruturadas no Brasil, conforme foi dis- 
cutido em capítulos anteriores, as Organizações do Terceiro Setor exe- 
cutam um papel de significativa relevância no cenário político e econô- 
mico, sobretudo, em defesa de conceitos como o de democracia e de 


cidadania. 


L 


CAPITULO 4 


107 


L 


CAPITULO 4 


108 


Aliás, é necessário destacar o quanto a cidadania é um elemento que 
permeia a atuação desse tipo de organização. Nesse sentido, o conceito 
de cidadania aqui trabalhado é do autor José Murilo de Carvalho, que 
destaca que a cidadania deve ser entendida como o pacto e a liberdade 
de exercer nossos direitos fundamentais, ou seja, nossos direitos civis, 
sendo eles o de votar, de liberdade de expressão. Carvalho (2002) pon- 
tua, além disso, que no Brasil houve uma inversão nesse sentido, visto 
que aqui, por questões populistas e demagógicas, 'houve primeiro direi- 
tos sociais e depois direitos civis” e isso gerou um equívoco no entendi- 
mento do brasileiro. 


O problema apontado por ele seria a excessiva valorização do Poder Exe- 
cutivo, pois os direitos sociais sempre foram implantados em períodos 
ditatoriais, o que gera uma centralidade no executivo. Além disso, essa 
fascinação pelo Executivo gera uma visão de um Estado distribuidor de 
favores. Ou seja, é como se fôssemos cidadãos apenas porque algum 
político fez isso ou aquilo para sermos. 


Por isso, é importante o trabalho desempenhado pelas OTS, afinal, ao 
atuarem como entidades com um caráter social e com empenho civili- 
zatório, é importante que você perceba o impacto dessas instituições a 
partir de sua atuação. 


O TERCERO SETOR Em 
EM NUMEROS ater 


O terceiro setor brasileiro emprega 
2,9 milhões de pessoas. mas... 


.B3% das instituições 
não têm sequer um funcionário 
Fonte Mapa das Organizações 
“ba Sociedade Civil 
(tios //mapõosc pea gov br) 


COMO 
CAPTAMOS 


35% das 
sem fins lucrativos captam recursos, 
mas só 28% têm área de captação 


37% das organizações sem fins lucrativos 

têm site. mas apenas 6% recebem doações s 
pela internet dá 

de pessoas físicas, e 17% captam recursos á 
peidos CAPTAMOS 

Fonte: TIC Organizações Sem Fins Lucrativos. 77% dos brasileiros doaram em 2015. 
2016 (ratpo/ /catic. br /pesquisa/osta/) O volume total de doações naquele ano foi estimado 
em R$ 13,7 bilhões. ou 0,23% do PIB 


R$ 2,4 bilhões foi o valor, em 2016, 
do investimento social de 268 das maiores empresas 
do país e de 18 fundações empresariais. mas apenas 
R$ 512 milhões foram doados a instituições 
sem ligação com as entidades doadoras 


Em 2016, 52% das organizações disseram receber doações 
voluntárias: 219%, doações de govemos municipais e 
17%, doações de empresas (percentuais não-cumulativos) 


POR MEO 
DE QUEM CAPTAMOS 


34 mil captadores recebem o boletim da 
Associação Brasileira de Captadores de Recursos 
54,63% dos captadores são funcionários das 
Organizações para as quais trabalham 


59,3% dos captadores recebem 
remuneração fixa pré-combinada e 
29,15% são captadores voluntários 


CAPTAMOS 
captamos.org.br  mumcaptadores.org br 


Figura 4 - Dados do Terceiro Setor 
Fonte: Disponível em: https://nossacausa.com/mapa-organizacoes-sociedade-civil/%prettyPhoto. 
Acesso em 24 nov. 2020. 


Se antes tais organizações eram vistas apenas como instituições de carida- 
de, atualmente, essa visão evoluiu e passaram a desempenhar um papel 
importante e significativo no cenário político e econômico. Aliás, ignorar o 
papel político que essas instituições representam é ignorar a história delas. 
Direitos humanos, pautas feministas e de gênero, questões ambientais, 
entre outros, são apenas alguns dos assuntos e causas que Organizações 
do Terceiro Setor desenvolvem no Brasil (TACHIZAWA, 2014). 


Os movimentos sociais constituem o processo de materialização e resposta 
concreta a uma crise civilizacional que se mostra crescente e traz em seu 
interior uma profunda sensação de impotência e desmobilização. A eclosão 
dos movimentos sociais dá-se a partir de dois motivos principais, que funcio- 
nam articuladamente ou não em sua estrutura: resposta coletiva, consciente 
e antagônica ao processo de alienação que o sistema acarreta, provocada no 
conjunto das relações sociais e de produção, e a busca de uma sociedade 
democrática e cidadã (DICKEL, 2005, p. 56). 


Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), no 
Brasil, essas organizações somam um total de 781.895, atuando principal- 
mente na área de desenvolvimento, defesa de direitos, saúde, assistência 
social e educação. A metade dessas OTS concentra-se na região sudeste 
(LOPEZ, 2018). Inclusive, cabe apontar que, no relatório do IPEA, essas or- 
ganizações são denominadas de Organizações da Sociedade Civil (OSC). 


É importante destacar o tipo de trabalho desempenhado por Organiza- 
ções do Terceiro Setor, afinal, em um país como o Brasil, de dimensões 
continentais, muitas vezes, o poder público acaba não atendendo a todos 
de forma equânime e efetiva. Dessa forma, o trabalho das OTS, cumpre 
esse papel. Entretanto, não convém “romantizar” esse tipo de situação, 
pois o que se espera do poder público é a garantia de cidadania. 


A evolução da atuação dessas organizações se dá em um contexto politica- 
mente instável e em uma economia desaquecida. As medidas liberalizantes 
dos anos de 1990, também comumente chamadas de medidas neoliberais, 
contribuíram para o fortalecimento de tais organizações e de movimentos 
sociais pautados na justiça social, emprego e renda, além de cidadania e 
democracia. Com isso, as ONGS passam a se fortalecer como elementos 
importantes no cenário político na medida em que deixam a condição de 
apoiadores dos movimentos sociais para tornarem-se elementos centrais 
nas relações sociais entre o Estado e a sociedade civil (DICKEL, 2010). 


Por isso, muito da constituição dessas Ongs está inserido em contextos 
de lutas como aquelas criadas na década de 60 em plena ditadura militar, 
que defendiam a democracia e a liberdade individual. A atuação de Ongs 
teve um reforço no seu trabalho nos anos de 1990, com a liberalização 
econômica e a defesa de uma pauta contra o aumento da fome, cam- 
panha capitaneada pelo sociólogo Herbert de Souza, e houve, também, 
a defesa de uma pauta ambiental como a Rio 92 e do Meio ambiente. 
Atualmente, a atuação dessas entidades tem se fortalecido em causas de 
minorias como negros e LGBTQI, de gênero e também a causa animal. 
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Figura 5. Movimentos sociais e Ongs em defesa da Eco 92 
Fonte: Disponível em: <https://oglobo.globo.com/economia/rio20/sociedade-civil-participou- 
-em-massa-da-rio-92-4981251 >. Acesso em: 01 dez. 2020. 


110 


O que fica evidenciado é que Organizações do Terceiro Setor, dada sua 
estruturação e contexto histórico, atuam como elementos aglutinadores 
em defesa da cidadania, da democracia e da justiça social. Seja por pos- 
suírem em seu escopo premissas calcadas em elementos voltados para a 
melhoria de vida do cidadão, seja por defenderem, de maneira aberta e 
efetiva, questões tão óbvias e muitas vezes esquecidas, como as citadas, 
as OTS não devem ser esquecidas, mas sim reforçadas, por meio finan- 
ceiro, estrutural, entre outros. Deve ser papel do poder público contri- 
buir para esse tipo de ação e desenvolver uma trajetória de lutas por uma 
cidadania com mais dignidade. 


SAIBA MAIS 


O texto a seguir faz parte de um artigo e foi adaptado para este mate- 
rial. A fonte do artigo se encontra ao final do texto. 


Associações e fundações sem fins lucrativos, popularmente conheci- 
das como organizações não governamentais (ONGs), são fundamen- 
tais para complementar serviços de educação, saúde ou assistência 
social que, muitas vezes, o poder público não consegue disponibilizar 
de forma ampla. Para falar sobre a importância do terceiro setor e o 
impacto dele na vida do cidadão, o USP Analisa desta semana conver- 
sa com o jornalista, educador e consultor Fernando Rossetti Ferreira. 


Segundo ele, essas organizações são basicamente constituídas por 
indivíduos da sociedade civil que se unem para cuidar do bem co- 
mum, sem necessidade de interferência do governo. “Elas cumprem 
várias funções, desde identidade, como o Centro da Cultura Gaúcha. 
Por outro lado, você tem toda uma linhagem de organizações que 
trabalha exatamente nas políticas públicas, seja apoiando ou até exe- 


cutando. Aqui no Estado de São Paulo você tem muitas organizações 
sociais fazendo serviço de saúde, educação ou cultura. São organi- 
zações sem fim de lucro, mas que estão trabalhando com dinheiro 
público para entregar uma política pública que às vezes o governo 
pode achar que é melhor, feito sem ser por um órgão público, sendo 
uma organização da sociedade civil.” 


L 


CAPITULO 4 


Embora o terceiro setor auxilie o governo na prestação desses servi- 
ços, Ferreira lembra que a desconfiança despertada pela investigação 
da atuação de algumas organizações por comissões parlamentares 
de inquérito e também pela falta de incentivo às doações para essas 
entidades acabam prejudicando sua atuação. 


Fonte: Disponível em: <https://jornal.usp.br/atualidades/terceiro- 
-setor-complementa-servicos-publicos-mas-falta-apoio/>. Acesso 
em: 01 nov. 2020. 


Ti 


4. Terceiro Setor, Direitos Humanos e Minorias 


De acordo com o livro lançado em 2018 pelo IPEA intitulado “Perfil das 
organizações da sociedade civil no Brasil” (LOPEZ, 2018), mais de 339 
mil instituições do terceiro setor denominavam a sua finalidade de atua- 
ção como “desenvolvimento em defesa de direitos e interesses”. 


De acordo com a Unicef Brasil (s. d.), os direitos humanos pertencem 
a todos e todas e a cada um de nós igualmente. Ela define os direitos 
humanos como sendo normas que reconhecem e trazem proteção e dig- 
nidade a todos os seres humanos, regendo o modo como os seres indivi- 
dualmente vivem em sociedade e entre si, bem como sua relação com o 
Estado e as obrigações que o Estado tem em relação a eles. 


De acordo com a Unicef (s. d.), a lei dos direitos humanos obriga os go- 
vernos a fazerem algumas coisas e os impede de fazer outras. Entretanto, 
os indivíduos também possuem responsabilidades ao usufruir dos seus 
direitos humanos, como respeito aos direitos dos outros, pois “nenhum 
governo, grupo ou indivíduo tem o direito de fazer qualquer coisa que 
viole os direitos de outra pessoa” (UNICEF, s. d.). São deveres dos direi- 
tos humanos (UNICEF s. d.): 


* Universalidade e inalienabilidade: todas as pessoas do mundo têm 
direito a eles. Ninguém pode desistir deles ou nem os outros podem 
retirar de alguém; 


* Indivisibilidade: eles são inerentes à dignidade de toda pessoa hu- 
mana, consequentemente, todos têm o mesmo valor como direitos. 
Não há hierarquias entre humanos; 
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* Interdependência e inter-relação: a realização de um direito mui- 
tas vezes depende do todo ou de uma parte dele, da realização dos 
outros; 


* Igualdade e não discriminação: todos os indivíduos são iguais como 
seres humanos, independente de raça, cor, sexo, etnia, idade, idio- 
ma, religião, opinião política, origem social, deficiência, etc.; 


* Participação e inclusão: cada pessoa e todos os povos têm direito à 
participação ativa, livre e significativa no desenvolvimento civil, po- 
lítico, econômico, social e cultural, por meio dos quais os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais podem ser realizados. Eles 
têm direito a contribuir para o desenvolvimento e para desfrutar do 
mesmo; 


* Responsabilização e Estado de Direito: os estados e outros detento- 
res de deveres têm de cumprir as normas e padrões legais consagra- 
dos nos instrumentos de direitos humanos. Quando não o fazem, os 
titulares de direitos lesados têm o direito de instaurar procedimentos 
para uma reparação adequada perante um tribunal competente. 


É importante ressaltar que os direitos humanos foram desenvolvidos e 
adotados pela Organização das Nações Unidas (ONU) na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH), em 10 de dezembro de 1948, 
com a adesão de diversos países. Ao longo de todas as décadas que se 
passaram desde então, todos os países participantes da ONU também 
se comprometem a cumprir esse documento. No entanto, sabe-se que 
nem sempre é isso o que acontece, muitos Estados ou grupos nacionais 
violam as cartas dos direitos humanos. 


O exemplo mais comum a se pensar na violação dos direitos humanos 
são os casos de ditaduras que impõem penalidades ao seu próprio povo, 
restringindo a liberdade de expressão e de pensamento livre, condenan- 
do sujeitos por pensarem diferente ao que foi imposto por meio da to- 
mada de poder. 


É nesse sentido que procuram agir as ONGs que atuam na defesa dos 
direitos humanos, para manter os direitos, proteções e deveres que os 
cidadãos, em tese, deveriam ter, denunciando as violações desse acordo 
firmado. 


A ONG internacional “Unidos pelos Direitos Humanos” é formada por 
um grupo que procura atuar na manutenção desses direitos. Nesta pági- 
na são encontradas diversas entidades que atuam em parceria, no Bra- 
sil e no mundo, dentre elas a Anistia Internacional, o Fundo de Defesa 
das Crianças e Human Rights Watch, entre outras. Segundo a página da 
ONG, eles se descrevem como: 


A Unidos pelos Direitos Humanos é uma organização internacional sem fins 
lucrativos dedicada à implementação da Declaração Universal dos Direitos 


Humanos em nível local, regional, nacional e internacional. Sua afiliação é 
composta por indivíduos, educadores e grupos em todo o mundo que estão 
transmitindo ativamente o conhecimento e a proteção dos direitos humanos 
por e para toda a Humanidade (UNIDOS PELOS DIREITOS HUMANOS, ss. d.). 


Apesar de haver ONGs como essas, de promoção aberta e específica de 
direitos humanos, quando falamos de organizações não governamentais, 
que atuam em causas sociais, buscando promover melhores condições 
de vida, de saúde, de educação, de acolhimento a pessoas carentes e 
com deficiência ou para proteger pessoas em situação de vulnerabilidade 
por conta da violência e da discriminação, nós já não estamos falando 
dos próprios direitos humanos? 


Nesse sentido, há uma série de fatores que necessitam de uma atuação 
mais enfática do poder público e das organizações do mercado. No en- 
tanto, não a recebem como deveriam. É o caso da violência de gênero, 
por exemplo, que no ano de 2017 matou 4.936 mulheres, maior número 
desde o ano de 2007, o que representa 13 assassinatos por dia, segundo 
o Atlas da Violência (2019). 


Não há como negar que a violência, histórica e justificada contra as mu- 
lheres, ainda hoje, é algo que assombra e persegue muitas mulheres em 
todo o país e tais práticas violentas só irão mudar se as relações sociais 
também se modificarem (BORSARI; CASSAB, 2010). 


Figura 6 - Ong Mães Pela Diversidade com o movimento LGBT em 2016 
Fonte: Disponível em: <https://catracalivre.com.br/cidadania/ongs-e-projetos-lgbts-para-vo- 
ce-ajudar-e-conhecer-em-sua-cidade/>. Acesso em: 01. dez 2020. 


Há ONGs que atuam na defesa das mulheres em situação de vulnera- 
bilidade, ainda mais que a maioria das mulheres sofre violência de seus 
próprios companheiros e familiares, o que aumenta a dificuldade de se 
denunciar os abusos. Por vezes, as ONGs que ajudam essas mulheres 
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são centro de acolhimento que mostram uma “saída” com relação àque- 
la situação, ainda mais quando a vítima se encontra em relação de de- 
pendência econômica com o agressor. Algumas organizações atuam com 
relação à conscientização, enquanto outras voltam os seus esforços para 
a orientação ou apoio psicossocial (ROSA PENIDO, s.d.). Também é uma 
preocupação dessas entidades a busca por igualdade de gênero no que 
diz respeito aos direitos, igualdade salarial e a proporção de homens e 
mulheres em diversas esferas da sociedade. 


Com relação à homofobia, um tipo de preconceito contra a diversida- 
de de orientações sexuais, é outro motivo que mata muito no Brasil. 
Segundo o Atlas da Violência (2019) contra a população LGBTI+, foi a 
primeira vez que as informações relativas à homofobia foram coletadas e 
divulgadas, houve 1.720 denúncias de violência contra essa população, 
bem como 423 lesões corporais relatadas. E o número de homicídios 
ocorridos foi de 195 pessoas LGBTI+ no ano de 2017, tornando o Brasil 
o país que mais mata pessoas LGBTI+ no mundo (pelo menos dentre os 
países que fazem esse levantamento e divulgação dos números). 


Algumas ONGs atuam na defesa das causas LGBTI+, o que inclui a de- 
fesa de pessoas em situação de vulnerabilidade, a prevenção do HIV e 
das ISTs, a atuação contra a discriminação em todos os âmbitos e a luta 
por direitos e melhores condições de vida dessa população, inclusive 
políticas públicas afirmativas. 


Num sentido parecido agem as ONGs em defesa da população negra, na 
busca por igualdade de direitos e condições, bem como no combate ao 
preconceito e ao racismo estrutural. De acordo com o Atlas da Violência 
(2019), no ano de 2017, os negros representaram 75,5% das vítimas de 
homicídio no Brasil. Para se fazer um comparativo, para cada branco 
que sofreu homicídio no ano de 2017, 2,7 negros foram mortos. No 
mesmo sentido, sabe-se que o acesso às condições de ascensão social e 
igualdade salarial são muito desproporcionais entre as diferentes raças. 
De acordo com o IBGE (G1, 2018), os brancos ganham em média 68% a 
mais do que os pretos e pardos no país no comparativo por hora traba- 
lhada. Da mesma forma que os pretos e pardos em cargos de chefia são 
apenas 29,9% dos totais, enquanto eles representam mais da metade da 
força de trabalho brasileira (54,9%). 


Ainda há outras ONGs que atuam em diferentes causas relacionadas às 
minorias, no combate à discriminação, pela igualdade de direitos e no 
acesso aos serviços básicos e na promoção das mesmas oportunidades 
de ascensão social e econômica. Estas ONGs defendem uma agenda 
pró-direitos humanos, e em um país e mundo tão injustos e desiguais, 
faz-se urgente a atuação dessas instituições, levando maior qualidade de 
vida a uma série de grupos minoritários que foram historicamente discri- 
minados, marginalizados e silenciados. 


SAIBA MAIS 


O texto a seguir faz parte de um artigo e foi adaptado para este ma- 
terial. O objetivo do artigo é demonstrar a importância da atuação 
de Organizações do Terceiro Setor em defesa da sustentabilidade. 
É de grande importância a leitura sobre o tema já que se trata de 
orientações e experiências do cotidiano de muitos gestores e equi- 
pes. A fonte do artigo se encontra ao final do texto. 


Terceiro Setor e sustentabilidade: conheça projetos que fazem a 
diferença. 


O Terceiro Setor é formado por instituições sem fins lucrativos 
(fundações, entidades filantrópicas, associações comunitárias e 
organizações não governamentais — ONGs). Essas instituições se 
constituem formalmente e têm gestão própria, no entanto, o que as 
diferencia das instituições públicas ou privadas é seu caráter volun- 
tário e o fato de realizarem suas atividades sem visar ao lucro. Ou 
seja, a renda gerada é utilizada para as ações da instituição, nenhum 
participante pode ter benefícios materiais. 


Com seus trabalhos socioambientais, as ONGs exercem papel fun- 
damental na busca pela conservação das espécies, preservação dos 
ecossistemas, na luta por direitos humanos, equidade, dignidade do 
cidadão e qualidade de vida e para a construção de uma sociedade 
mais justa e sustentável. 


As frentes de atuação das ONGs são diversas e coincidem com os 
tópicos de sustentabilidade da Agenda 2030 das Organização das 
Nações Unidas (ONU): melhoria das condições de vida de pessoas 
em situação de rua, vulnerabilidade social ou comunidades caren- 
tes; acolhimento de mulheres e LGBTs vítimas de violência; rein- 
tegração social de usuário de drogas na sociedade; cuidados com 
menores e idosos em condição de abandono; oferta de cursos e 
reinserção no mercado de trabalho; saúde; educação; causas ani- 
mais e cuidados ambientais; promoção do esporte e de atividades 
esportivas, culturais ou recreativas etc. 


Geralmente, as ONGs são criadas para suprir uma deficiência do 
Estado, cumprindo um papel de assistência e geração de oportuni- 
dades que deveria ser desempenhado pelo governo. Em tempos de 
crises e incertezas econômicas causadas pelo aumento do desem- 
prego e da informalidade, essas instituições são mais acionadas e, 
desse modo, necessitam de mais voluntários e da iniciativa privada, 
que deve ser parceira da sociedade civil. 


Route Brasil - O ROUTE Brasil pratica ações para reduzir o impacto 
do consumo e do descarte de resíduos em ambientes naturais. O 
ROUTE já atingiu oito países e opera com 11 projetos, entre lim- 
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peza de praias e ilhas, palestras e ações artísticas e educativas, que 
questionam a responsabilidade do consumidor e propõem que as 
grandes empresas repensem suas políticas de descarte e logística 
reversa. 


Em um único evento, a ONG chegou a reunir 800 voluntários para a 
limpeza da Guarda do Embaú. O ROUTE costuma envolver calouros 
de cursos das universidades do estado em Trotes Solidários de lim- 
peza de praias, recentemente, em uma única hora de ação na praia 
da Joaquina (Florianópolis), foram recolhidas 32 garrafas e dois co- 
pos de vidro; 71 garrafas e 118 copos plásticos; 145 latas; 11 caixas 
de isopor; além de roupas e calçados. Todo resíduo recolhido passa 
por uma triagem e é encaminhado para doação ou para reciclagem. 


Projeto AFRICATARINA - O Projeto AFRICATARINA de Percussão 
desenvolve atividades preservação e resgate da cultura e da tradição 
afro-brasileira, pesquisando os sons e a execução de músicas a par- 
tir dos diversos ritmos afro-americanos e oferece curso permanente 
e gratuito de percussão a crianças e adolescentes das comunidades 
do sul da Ilha de Santa Catarina, em Florianópolis, desempenhando 
importante papel social, combatendo a ociosidade dos jovens em si- 
tuação de vulnerabilidade social e cultural e desenvolvendo valores 
imprescindíveis para o seu futuro e formação como pessoas. 


O grupo realiza oficinas de percussão, apresentações e performan- 
ces em oficinas, congressos e festivais no Brasil e até fora do País 
e é presença esperada nos dias de carnaval na Ilha, quando desfila 
como bloco, mostrando o resultado do trabalho com as crianças e 
jovens e arrastando foliões pelas ruas do centro da capital. 


Juntamente com os projetos de arte-educação em música, o AFRI- 
CATARINA também incentiva o empreendedorismo e trabalha para 
que os jovens tenham acesso ao mercado de trabalho através de 
projetos de rádio comunitária, animação audiovisual, oficinas de 
arte/artesanato com material reciclado, além do trabalho de urbani- 
zação da área de lazer dos arredores da Lagoa do Peri. 


Instituto É o Bicho! - Atua na proteção e defesa do direito à vida dos 
animais de rua e/ou vítimas de maus-tratos. O Instituto promove 
mais de dez ações — socioeducativas, de reciclagem de lixo, de cas- 
tração animal, de combate à caça, entre outras —, além de recolher 
e disponibilizar para adoção animais abandonados ou que sofreram 
maus-tratos. 


APACO - A Associação dos Pequenos Agricultores do Oeste Catari- 
nense (APACO) tem como objetivo estimular e assessorar o desen- 
volvimento da agricultura de grupo na região oeste de Santa Cata- 
rina (SC). Suas ações promovem o desenvolvimento sustentável e 
solidário para a construção de um novo modelo de agricultura, com 


base na cooperação das unidades de produção familiar, para adoção 
de programas baseados na agroecologia, na geração de trabalho e 
renda, no incentivo da participação e da emancipação da mulher do 
campo, na solidariedade e na sustentabilidade. 


Os programas em gestão agrícola associativa visam fortalecer a agri- 
cultura familiar, com isso, foram criadas nove cooperativas familia- 
res de comercialização de produtos, com assistência para obtenção 
de créditos e ainda promove o agroturismo e o intercâmbio de expe- 
riências e conhecimentos, ajudando jovens produtores em viagens 
e estágios. 


Espaço Silvestre - A ONG Espaço Silvestre dedica-se à reintrodu- 
ção do papagaio-de-peito-roxo e à preservação ambiental do Parque 
Nacional das Araucárias (SC). Dentre os trabalhos desenvolvidos, 
destacam-se: reintrodução do papagaio-de-peito-roxo na natureza; 
pesquisa genética da espécie; ações de educação ambiental. 


Mais de 150 papagaios já foram soltos e reintegrados desde a fun- 
dação da ONG, que promove, também, a capacitação de mulheres 
da região e a geração de trabalho e renda através da confecção de 
produtos com a marca da ONG, cuja venda é revertida integralmen- 
te para associações de mulheres ou para as próprias artesãs, que, 
desde 2013 (quando a parceria começou), viram sua renda aumen- 
tar mais de 60%. 


IVG (Instituto Padre Vilson Groh) - De acordo com o Pe. Vilson 
Groh, presidente do IVG, as ações do Instituto são desenvolvidas 
como forma de mostrar que alguns problemas da população podem 
ser resolvidos de maneira criativa, construindo um elo entre as pes- 
soas que precisam de ajuda e as que desejam ajudar. 


O IGV funciona como um catalisador de ações de sete organizações 
com foco em educação infantil e de jovens e ensino profissionali- 
zante e de preparação para o vestibular, mobilizando, anualmente, 
entre atendimentos regulares, colaboradores e voluntários, mais de 
16 mil pessoas. Outras milhares de pessoas são atendidas em ações 
de distribuição de marmitas, alimentos e roupas. 


Fonte: G1 Notícias. Disponível em: <https://g1.globo.com/sc/san- 
ta-catarina/especial-publicitario/falando-de-sustentabilidade/no- 
ticia/2019/01/14/terceiro-setor-e-sustentabilidade-conheca-proje- 
tos-que-fazem-a-diferenca-em-santa-catarina.ghtml>. Acesso em: 
25 nov. 2020. 
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